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EDITORIAL

Prezados Leitores,
Iniciamos esta edição com três artigos que visam divulgar informações relevantes sobre o planejamento 

e a execução de missões durante a intervenção federal, ocorrida em 2018, no Estado do Rio de Janeiro. Os 
textos encerram valiosos ensinamentos e servem de modelo para futuras missões em que as Forças Arma-
das sejam chamadas a atuar. São eles: O planejamento estratégico da Intervenção Federal na área de segurança pública 
no Estado do Rio de Janeiro; Fatores críticos de sucesso da Intervenção Federal no Estado do Rio de Janeiro; e O emprego 
da Inteligência Militar no Comando Conjunto e suas contribuições para a Intervenção Federal, dos coronéis Jonas de 
Oliveira Santos Filho, Krístian Carlos Silva Amazonas e Sérgio Luís Pinheiro da Silva, respectivamente. 
Todos os autores tiveram participação destacada nos planejamentos, na orientação e na fiscalização de 
tarefas sensíveis naquele evento. 

Com o tema A atuação do Exército Brasileiro no semiárido brasileiro – os reflexos dos programas de combate à seca 
para a Força Terrestre, nas áreas operacional e psicossocial, o coronel Jonny Ferreira Machado faz um breve retros-
pecto dos desafios e da contribuição histórica do Exército Brasileiro em atividades subsidiárias e em apoio 
à defesa civil. O artigo ressalta as ações empreendidas no semiárido nordestino, destacando a Operação 
Carro-Pipa, criada em 1998, ainda hoje executada “emergencialmente”, para mitigar os efeitos da seca na 
população sofrida do interior, e conclui sobre os reflexos dessa contínua participação para o preparo, o 
emprego e a imagem da Força Terrestre. 

No artigo A presença militar atual dos EUA na América do Sul e no Atlântico Sul e seus reflexos para o Brasil, o 
major Flávio Zylberberg Balbino Figueira, após citar aspectos consagrados da geopolítica, resume questões 
da política norte-americana e da sua participação militar na região até 2019, concluindo sobre os reflexos 
dessa presença militar para nosso país, por meio de análise nos campos do poder nacional, e finaliza apre-
sentando oportunidades de parcerias e de desenvolvimento para o Brasil. 

Esta edição traz ainda a seus leitores um estudo elaborado pelo coronel Fernando Velôzo Gomes Pedro-
sa com o título República Dominicana 1965: guerra civil e intervenção. O estudo baseia-se nos antecedentes histó-
ricos, na crise daquela nação no início dos anos 60 e na participação militar dos Estados Unidos da América 
para discutir a legitimidade da intervenção, tudo isso considerando o clima de confrontação da Guerra Fria, 
na época, em toda a América Latina. O texto finaliza, com informações de sua pesquisa, com detalhes da 
decisão da participação de tropas do Brasil na Força Interamericana de Paz, que estabilizou o conflito.

Com o intuito de permitir conhecer O papel da artilharia na defesa do litoral no contexto de defesa do mar territo-
rial, o major Rodrigo Leonardo de Sena, após citar a importância econômica e a imensidão da “Amazônia 
Azul”, mar sob jurisdição brasileira, destaca os principais aspectos da defesa do litoral de nosso país. En-
fatiza as operações contra um desembarque anfíbio e, nessas, as possibilidades e limitações da artilharia. O 
autor apresenta dados do sistema Astros, com foguetes e mísseis, e conclui com as considerações doutriná-
rias sobre as capacidades da artilharia, que não podem ser relegadas.

A coronel médica Carla Lobo Loureiro contribui, nesta edição, com o artigo Fatores críticos de sucesso na 
gestão da cadeia de suprimentos hospitalares de alto custo em Organizações Militares de Saúde. Nele, alerta sobre as 
melhores práticas a serem utilizadas na aquisição e gestão de equipamentos e materiais a serem aplicados 
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aos pacientes. Analisa os fatores de risco envolvidos e aponta “caminhos a trilhar”, considerando os mar-
cos legais e outras condicionantes. Seu trabalho transcende o interesse exclusivo do Sistema de Saúde das 
Forças Armadas. Com as devidas adequações, com o caso em tela, apresenta um método para a solução 
de questões correlatas e traz valiosos ensinamentos a qualquer gestor, especialmente àqueles que utilizam 
recursos públicos na compra, guarda e/ou utilização de materiais.

Finaliza esta edição o artigo Operação Market Garden: uma derrota valorosa que apagou o fracasso estratégico, do 
major João Paulo Diniz Guerra, resultado de pesquisa histórica e síntese objetiva, que torna mais fluente a 
sua leitura. Nele, relembra a situação no teatro de operações aliado após o dia “D” e os motivos do ousado 
plano. Segue com as principais dificuldades encontradas na missão e a evolução dos acontecimentos, que 
resultaram numa derrota aliada, que, porém, pela bravura, disciplina e resignação, aumentou a mística com-
bativa das tropas paraquedistas dos exércitos.

Tenham todos uma excelente leitura!
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O planejamento estratégico da Intervenção 
Federal na área de segurança pública
no Estado do Rio de Janeiro

Jonas de Oliveira Santos Filho*

* Cel Inf (AMAN/1992, EsAO/2000, ECEME/2008 e CPEAEx/2019). Exerceu o cargo de Diretor de Planejamento e 
Operações do Gabinete de Intervenção Federal no Rio de Janeiro (GIFRJ) em 2018.

Introdução

Desde o início do ano de 1983, quando do 
desfecho das eleições estaduais no País, 
que voltaram a ser disputadas em ambien-

te de transição democrática, o tema da segurança 
pública não tem sido priorizado, de forma ade-
quada e efetiva, nas agendas das diversas esferas 
da administração pública. A “Constituição Cidadã”, 
promulgada no Brasil em 1988, criou melhores 
condições para a participação popular nas eleições, 
porém não foi suficiente, concomitantemente, para 
a construção de uma política de segurança pública 
por parte dos órgãos responsáveis, estabelecidos 
no “Estado democrático de Direito”. 

Dado o novo contexto político, as agendas 
públicas tornaram-se ainda mais sensíveis às de-
mandas da sociedade. Sendo a segurança um 
item eminentemente popular – sem deixar de 
ser tema prioritário também para as elites e ca-
madas médias da sociedade –, impôs-se com mais 
peso à consideração dos atores políticos. Nesse 
cenário, as ações de “controle da ordem públi-
ca” tornaram-se mais complexas e a reorganiza-
ção do aparelho estatal não resultou na imediata 

participação da sociedade na construção da po-
lítica de segurança pública, necessária não só em 
nível estadual, mas federal.

O crescimento da violência criminal, ao lon-
go das últimas três décadas e meia, reforçou essa 
tendência. Hoje, a questão da segurança pública 
é parte não apenas das preocupações estaduais, 
mas também de municípios e do governo federal, 
tornando-se uma das principais problemáticas na-
cionais. O medo da sociedade não é ilusório, nem 
fruto de manipulação midiática. O quadro nacio-
nal de insegurança é extraordinariamente grave, 
por diferentes razões, entre as quais se destacam: 

– a magnitude das taxas de criminalidade e a 
intensidade da violência envolvida; 

– a exclusão de setores significativos da socie-
dade, que permanecem sem acesso aos benefícios 
mais elementares proporcionados pelo Estado; e 

– a degradação institucional – a que se tem 
vinculado o crescimento da criminalidade orga-
nizada –, que penetra cada vez mais nos órgãos 
públicos, corrompendo-os, e afetando as práticas 
policiais, que, modo geral, continuam marcadas 
pelos estigmas de violência.
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Diagnóstico estratégico na área
de segurança pública

O crime organizado (CO) é um fenômeno ine-
rente à socialização humana, ou seja, a partir do 
momento em que o ser humano se reúne com ou-
tros, objetivando a comunhão de esforços para a 
consecução de fins almejados e estes se mostram 
eivados de ilicitude, evidencia-se a gênese do CO. 
No que tange ao surgimento da criminalida-
de organizada no Brasil – ocorrida nos idos da 
década de 1970 –, sua origem descende da Ilha 
Grande, no Estado do Rio de Janeiro – RJ, mais 
precisamente no seio do Instituto Penal Cândido 
Mendes, que também era conhecido como “Cal-
deirão do Diabo”, onde presos políticos, movidos 
por ideologia de esquerda, eram colocados em 
celas com criminosos comuns. 

A eleição de governos estaduais “populistas”, 
no início dos anos 80, e a abertura política no 
Brasil, ocorrida em meados da mesma década, 
associada à escalada do tráfico de drogas da re-
gião andina do subcontinente – promovida pelos 
cartéis sul-americanos –, fortaleceu as organiza-
ções criminosas (ORCRIM) do País, em particu-
lar no Estado do Rio de Janeiro – RJ. A partir do 
início da década de 1990, a crise econômica, a re-
lativização do combate às ações criminosas e o in-
cremento e a sofisticação do tráfico internacional 
de drogas foram, em boa medida, os vetores de 
sucessivas crises na área de segurança pública do 
País, especialmente no Estado do Rio de Janeiro.

Os aspectos fisiográficos da região metropoli-
tana da capital fluminense e adjacências, associa-
dos às características psicossociais da população 
na ocupação desses espaços, tornaram ainda 
mais complexa a tarefa de coibir o crime organi-
zado e de conter a escalada da violência. O agra-
vamento da urbanização desordenada e a falta 

de políticas públicas eficazes – em especial nos 
setores de habitação e mobilidade urbana – aju-
daram a criar verdadeiras “áreas liberadas” na 
região metropolitana do Rio de Janeiro, onde o 
poder público deixou de regular a ocupação dos 
espaços e logradouros e de exercer seu papel de 
“poder de polícia”.  

O desemprego crescente, a falência de esta-
belecimentos comerciais, o atraso sistemático de 
pagamentos do funcionalismo público – inclusi-
ve dos profissionais da área da segurança públi-
ca –, o aumento dos índices de criminalidade, 
somado à ameaça de crise de desabastecimento 
decorrente dos constantes crimes de roubo de 
cargas, indicavam uma situação extremamente 
caótica da área de segurança pública, que se re-
fletiu na degradação da percepção de segurança 
da população, que sofria com a magnitude das 
taxas de criminalidade, a intensidade da violên-
cia envolvida e o crescimento da criminalidade 
organizada no Estado do Rio.

A escalada da crise na área de segurança pú-
blica motivou a autorização, por meio do Decreto 
Presidencial de 28 de julho de 2017, de ativação 
de um Comando Conjunto (CCj) e o emprego de 
tropas das Forças Armadas em ações de garantia 
da lei e da ordem (GLO) no Estado do Rio. 

Figura 1 – O Comando Conjunto das Forças Armadas
Fonte: GIFRJ
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Baseado nesse breve diagnóstico das últimas 
três décadas e meia, infere-se que a área de segu-
rança pública é extremamente complexa e deve 
contemplar diversos aspectos correlacionados ao 
tema, especialmente aqueles que afetam a pre-
servação da ordem pública, da incolumidade das 
pessoas e do patrimônio, a administração peni-
tenciária e a defesa civil. 

A decretação da intervenção federal na área 
de segurança pública do Rio de Janeiro

A Intervenção Federal no Estado do Rio de 
Janeiro (IFERJ) foi uma medida excepcional es-
tabelecida pelo Decreto nº 9.288, de 16 de feve-
reiro de 2018, que a instituiu com o objetivo de 
pôr termo a grave comprometimento da ordem 
pública – com prazo fixado até 31 de dezembro 
de 2018 – e que limitou, pela primeira vez, desde 
a Constituição Federal de 1988, a autonomia de 
um ente federativo. 

O diagnóstico estratégico realizado pelo Ga-
binete de Intervenção Federal do Rio de Janei-
ro (GIFRJ), após a decretação da IFERJ, abran-
geu, além da Secretaria de Segurança (SESEG) e 
Órgãos de Segurança Pública (OSP) estaduais, um 

mapeamento detalhado dos sistemas prisional e 
de defesa civil, que serviu de base para a elabo-
ração de um planejamento estratégico holístico 
e integrado, que envolveu todas as instituições 
da área de segurança pública estaduais relacio-
nadas, em estreita consonância com os demais 
entes da federação.

(…) O diagnóstico feito pelo Gabinete de In-
tervenção mostra que é “caótica” a situação no 
Rio de Janeiro, resultante da “crise política, 
moral e econômica” que atinge o estado, com 
a proliferação de casos de corrupção em todos 
os níveis e poderes do governo fluminense…  
Trecho de artigo do Jornal do Brasil, publicado 
em 21 de julho de 2018 (Agência Brasil)

Para lidar com a complexidade dos desafios 
impostos, tornou-se necessário um esforço con-
certado do GIFRJ, das Forças Armadas (FA), 
das secretarias de estado, dos OSP, além de or-
ganizações governamentais e de agências civis. 
Demandou, também, um significativo aporte de 
recursos humanos, materiais e financeiros, es-
tabelecendo as bases da gestão e da governança 
das ações que foram orquestradas pelo GIFRJ, 
em consonância com todos os atores envolvidos.

Figura 2 – Arquitetura de C2 e Relações Institucionais da IFERJ
Fonte: PEIF 2ª edição
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A IFERJ constituiu-se de medida extraordiná-
ria e inédita, não havendo qualquer série históri-
ca e nem referências de melhores práticas, o que 
exigiu a interação do GIFRJ com as Secretarias 
de Estado de Segurança, de Administração Peni-
tenciária e de Defesa Civil1 e OSP – representados 
pelas Polícias Militar e Civil e Corpo de Bombei-
ros Militar do Estado do Rio de Janeiro2 –, orga-
nizações estas denominadas “intervencionadas”.

na população e contribuindo para a garantia de 
ambiente seguro e estável. A integração intera-
gências acabou sendo, portanto, condição sine 
qua non para o desencadeamento das ações pre-
vistas no PEIF, sendo fundamental, também, por 
ocasião do processo de transição da gestão ad-
ministrativa e operacional na área de segurança 
pública do Estado do RJ. 

Planejamento estratégico na área
de segurança pública 

Na caracterização do ambiente operacional 
contemporâneo, um dos principais componen-
tes considerado, no nível estratégico, tem sido 
a “assimetria”, associada a um elevado grau de 
“imprevisibilidade”, o que torna cada vez mais 
difícil a precisa identificação, caracterização e lo-
calização das ameaças e riscos.

A segurança pública é uma das áreas que a 
constituição brasileira trata como responsabilida-
de do Estado, tendo como objetivo maior o fo-
mento de políticas públicas capazes de prevenir 
e combater a criminalidade; salvaguardar a ma-
nutenção da ordem pública, e oferecer suporte 
para que os cidadãos possam viver e conviver li-
vre dos riscos a que estão expostos nos dias atuais 
(BRASIL, 1988). Percebe-se, portanto, que um 
dos objetivos da segurança pública é prevenir e 
controlar manifestações da criminalidade e da 
violência, o que requer entendimento das “cau-
sas” do crime e da violência. 

Historicamente, numerosos fatores influencia-
ram os índices de criminalidade, mesmo assim, 
ainda hoje, reluta-se em apontar uma só justifi-
cativa para crescimentos ou declínios. Os pen-
sadores liberais frequentemente apontam como 
“causas” das raízes do crime: pobreza, desigual-
dade, desemprego e segregação racial; enquanto 

Figura 3 – Área de Segurança Pública abrangida pela IFERJ
Fonte: O autor

A concepção inicial foi de que as ações (emer-
genciais e estruturantes) da Intervenção Federal 
(IF) – qualquer que fosse o Estado Final Dese-
jado (EFD) –, somente se constituiriam em “Le-
gado Estratégico”, se todas as instituições, nos 
diversos níveis de governo (federal, estadual e 
municipal), participassem efetivamente em suas 
esferas de atribuição. 

Nesse complexo ambiente, o GIFRJ desen-
volveu as suas estratégias e metas direcionadas 
ao atingimento dos objetivos traçados, para 
que, de forma metodológica e eficiente, pudes-
se, em apenas dez meses, pôr termo a grave 
comprometimento da ordem pública no Estado 
do RJ, planejando, coordenando e executando 
ações que buscassem efetivamente a recuperação 
da capacidade operativa dos OSP e a diminui-
ção dos índices de criminalidade, aumentando 
consequentemente a percepção de segurança 
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os conservadores ressaltam a “pobreza moral”, ou 
seja, a maternidade na adolescência, o uso de dro-
gas e a instabilidade educacional e familiar. E que 
o crime é um jogo que se concentra mais entre os 
jovens, sobretudo do sexo masculino. 

Enquanto os criminalistas e os juristas discutem 
a respeito das causas para o crescimento da crimi-
nalidade, existe algo a respeito do qual todos con-
cordam: que a “impunidade”, lamentavelmente, 
caracteriza o sistema de justiça penal da América 
Latina, sendo essa, também, uma das principais 
causas para o aumento da criminalidade (SALAS, 
1998). Conjugadamente a ações preventivas, é 
preciso utilizar estratégias “coercitivas” – que in-
cluam uma polícia presente de forma permanente 
nas vias públicas e nas comunidades. 

O “policiamento comunitário” tem sido im-
plantado em todo o mundo e tem como foco 
principal a cooperação entre as organizações po-
liciais e a sociedade civil. Tais práticas podem ser 
educativas, como a mediação de conflitos, a ajuda 
solidária, a educação de base, rodas de conversa 
sobre problemas sociais e medidas de segurança; 
como também podem ser técnicas, por intermé-
dio da criação de postos de policiamento, rondas 
(a pé e motorizada) e vigilância sobre possíveis 
ações criminosas (NEV, 2019).

Concepção do Planejamento Estratégico 
da Intervenção Federal no Estado do Rio 
de Janeiro

Considerando o tempo destinado à interven-
ção federal e o caráter transversal dos assuntos 
relacionados à segurança pública, ao sistema pri-
sional e à defesa civil, o planejamento de nível es-
tratégico teve seu contorno definido pelo tempo, 
pela complexidade e pela abrangência das ações 

necessárias a pôr termo a grave comprometi-
mento da ordem pública. 

O conceito de planejamento estratégico3, uti-
lizado pelo GIFRJ, foi o de um “planejamento 
global”, para o qual foram formulados objetivos, 
estabelecidas metas, selecionadas estratégias e 
definidos planos de ação, considerando os am-
bientes externo (oportunidades e ameaças) e 
interno (pontos fortes e fracos) das instituições 
envolvidas, em particular das secretarias de esta-
do e OSP intervencionados; tudo visando a evo-
lução esperada do Sistema de Segurança Pública. 

O planejamento estratégico da IFERJ foi 
concebido com base no previsto no Decreto nº 
9.288, de 16 de fevereiro de 2018, englobando 
a SESEG e OSP vinculados (PMERJ, PCERJ), a 
SEDEC e o CBMERJ, além da SEAP e o sensível 
sistema prisional estadual. Foi formalizado, es-
tabelecendo, de forma clara, qual filosofia seria 
adotada na aplicação das ações (emergenciais e 
estruturantes) da intervenção federal na área de 
segurança pública. 

Mesclaram-se ações “coercitivas limitadas” a 
medidas de “caráter construtivo”, em coopera-
ção com diversas instituições (públicas e priva-
das), ambas voltadas sobretudo para recuperar 
a capacidade operativa dos OSP e para diminuir 
os índices de criminalidade, contribuindo para a 
melhoria da percepção de segurança da popu-
lação, em especial a moradora de comunidades 
carentes selecionadas, que sofria com forte influ-
ência de facções de ORCRIM.  

Dessa forma, permitiu mostrar a direção a ser 
seguida, visando ao maior grau de interação en-
tre as cúpulas das instituições, as comunidades 
– em particular as elencadas para a realização de 
Ações de Segurança Comunitária4 – e os atores res-
ponsáveis por operacionalizarem as atividades-
-fim das organizações. 
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O planejamento estratégico da IFERJ visou 
prioritariamente as ações estruturantes, no con-
junto de sete fatores determinantes, inter-rela-
cionados e indissociáveis – doutrina, organiza-
ção (e processos), adestramento (e capacitação), 
material, educação, pessoal e infraestrutura, 
que formam o acrônimo DOAMEPI – e em 
áreas funcionais (pessoal, inteligência, plane-
jamento, operações, logística, comunicação so-
cial e relações institucionais), com o propósito 
de servir de mecanismo capaz de perenizar as 
ações previstas.

Além disso, o GIFRJ responsabilizou-se pelo 
acompanhamento dos recursos orçamentários – 
previstos à sua execução – e estabeleceu normas 
de gestão estratégica e de elaboração, gerencia-
mento e acompanhamento dos seguintes proje-
tos: Gestão e Avaliação de Pessoal; Educação e 
Capacitação; Gestão de Inteligência; Gestão Lo-
gística; Gestão Administrativo-financeira; Gestão 
de Infraestrutura e Obras; Gestão Operacional; 
Comando e Controle; Gestão de Comunicação 
Social; e Legislação (proposição e revisão).

Durante o período de intervenção federal, o 
GIFRJ realizou, mensalmente – e por intermédio 
de suas diretorias, das secretarias de estado e OSP 
intervencionados – o Controle das Ações Plane-
jadas, por meio do acompanhamento da execu-
ção das metas e dos planos de ação constantes no 
Plano Estratégico da Intervenção (PEIF), cabendo 
aos gestores/responsáveis manter atualizado o sta-
tus de execução das ações. 

… O que foi mais difícil durante a Intervenção?
A minha maior preocupação era como as duas polí-
cias iriam nos encarar. Iriam abraçar a causa e tra-
balhar junto ou remar para trás? Acho que a situação 
do Estado estava tão complicada que nos viram como 
uma balsa de salvamento. (Trecho de entrevis-
ta no Jornal O Globo, concedida pelo Gen Ex 
BRAGA NETTO, Interventor Federal, publi-
cado em 16 de dezembro de 2018)

Infere-se, portanto, que se buscou inovar (de 
forma inteligente e perspicaz) com a concepção 
do planejamento estratégico da IFERJ – se com-
parada ao emprego das FA em ações de GLO, 
até então praticadas ao longo dos últimos vinte e 
cinco anos no Estado do RJ –, o que caracterizou 
acentuada quebra de paradigma. 

Figura 4 – Ação Comunitária em Belford Roxo, RJ
Fonte: GIFRJ

Figura 5 – Projetos Estratégicos elaborados no período da IFERJ
Fonte: GIFRJ
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Hipóteses de emprego na área
de segurança pública

Não se pode prever o futuro e não há possibi-
lidade de realizá-lo previamente projetado, mas é 
preciso, é indispensável pensá-lo. Isso implica co-
nhecer e problematizar algumas questões que ine-
vitavelmente moldarão o mundo, que se caracteri-
za pela volatilidade, incerteza, complexidade e pela 
ambiguidade (VUCA – acrônimo da língua inglesa 
para volatility, uncertainty, complexity and ambiguity). 

Na história recente, as formas de se contrapor 
às ameaças têm-se diversificado consideravelmen-
te. Como praxe, os instrumentos do Poder Nacio-
nal – em particular a expressão militar – orientava 
sua articulação e preparo para combater ameaças 
identificadas por um possível Estado agressor.

A crescente proeminência de agentes cau-
sadores de instabilidade, especialmente grupos 
transnacionais, insurgentes e ORCRIM – com 
ou sem apoio político e material de outros 
atores globais –, ampliou o caráter difuso das 
ameaças a serem enfrentadas com o emprego 
de forças investidas de responsabilidades na 
área de Segurança & Defesa.

Preservar a segurança requer medidas de largo 
espectro, envolvendo, além da defesa externa, 
a defesa civil, a segurança pública e as políti-
cas econômica, social, educacional, científico-
-tecnológica, ambiental, de saúde e industrial. 
(BRASIL, PND, 2012)

Apesar da pluralidade de explicações eviden-
ciadas, as concepções de segurança que têm sido 
mais frequentemente referenciadas em estudos, 
no passado recente, são aquelas exploradas pela 
ONU, usualmente mencionadas em estudos 
elaborados em nível internacional. A definição 

da ONU foi articulada por Kofi Annan, antigo 
Secretário-Geral da organização, que observou 
que, na idade contemporânea, qualquer análise 
do termo segurança deve ser fundamentada em 
dois fatores distintos, a saber:

– por um lado, a aceitação de que sentimentos 
de “segurança” ou “insegurança” estão intima-
mente associados à natureza das ameaças enfren-
tadas por um indivíduo, nação ou comunidade 
de Estados; e

– uma vez que as ameaças, que os diferentes 
países da conjuntura internacional enfrentam, 
são amplamente díspares, é difícil assegurar 
a cooperação entre os Estados na resolução de 
crises de segurança. Em contrapartida, o reco-
nhecimento de que, embora sejam diferentes, as 
ameaças que hoje caracterizam a comunidade in-
ternacional estão profundamente interligadas e 
sua resolução exige um esforço coletivo e coorde-
nado de todas as nações no sentido de aumentar 
a segurança global. 

A interpretação adotada por alguns especia-
listas é de que Defesa é a manutenção de um es-
tado de segurança, isto é, o conjunto de meios e 
medidas disponíveis para a proteção dos recur-
sos considerados vitais para a integridade e esta-
bilidade de um indivíduo, grupo, Estado ou gru-
po de Estados, sejam esses recursos de caráter 
militar, político, econômico, social ou cultural. 
Quando interpretado dessa forma, o conceito de 
segurança está estreitamente associado a duas 
noções distintas:

– natureza da ameaça, isto é, se o perigo gera-
do para os recursos vitais é de origem natural, 
como, por exemplo, catástrofes naturais, ou pro-
duzidas pelo ser humano, tais como, a prolifera-
ção nuclear, atentados terroristas etc.; e
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– avaliação de capacidades, isto é, a percep-
ção, pelos atores políticos, da sua capacidade de 
proteger os recursos considerados vitais relativa-
mente à capacidade da ameaça enfrentada cau-
sar danos a esses mesmos recursos.

Do exposto, infere-se que as instituições (fe-
derais e estaduais) que têm atribuições cons-
titucionais relacionadas à Segurança & De-
fesa, em particular as Forças Armadas (FA) e 
os órgãos engajados diretamente na área de 
segurança pública, são incitados a planejar, de 
forma integrada, a preservação da soberania, da 
ordem pública e da incolumidade das pessoas e 
do patrimônio, particularmente por intermédio 
das Forças Singulares (Marinha, Exército e 
Aeronáutica) e dos OSP – representados pelas 
polícias (civil5 e militar6) e corpos de bombeiros milita-
res7 dos estados da federação. 

Nesse contexto, vislumbra-se como fundamen-
tal a formulação de Hipóteses de Emprego (HE) – 
não apenas as previstas na Estratégia Militar de De-
fesa – mas, também, as associadas à área de segurança 
pública, a fim de permitir a geração de capacidades, 
o adequado preparo e o planejamento de emprego 
dos órgãos, a seguir discriminadas:

ALFA – Degradação da ordem pública, da inco-
lumidade das pessoas e/ou do patrimônio devido 
às ações de Organizações Criminosas (ORCRIM):

– Variante 1: em vias públicas, pontos turísti-
cos e locais com grande aglomeração de pessoas; e

– Variante 2: no interior de comunidades ca-
rentes “fortemente influenciadas por ORCRIM”;

BRAVO – Grave comprometimento da ordem 
pública, da incolumidade das pessoas e/ou do 
patrimônio, tendo em vista a indisponibilidade, 
inexistência ou insuficiência de meios (pessoal e 

material) dos órgãos relacionados à segurança 
pública, necessários ao desempenho regular das 
suas missões constitucionais;

CHARLIE – Grave comprometimento da or-
dem pública, da incolumidade das pessoas e/ou 
do patrimônio, devido à convergência entre or-
ganizações criminosas e grupos terroristas trans-
nacionais, particularmente na faixa de fronteira 
e/ou em grandes centros urbanos;

DELTA – Colapso de Infraestruturas Críticas, 
com grave repercussão na ordem pública e na 
incolumidade das pessoas e/ou do patrimônio;

ECHO – Ocorrência de catástrofes naturais 
ou produzidas pelo homem, com repercussão na 
ordem pública e na incolumidade das pessoas e/
ou do patrimônio; e

FOXTROT – Rebeliões de vulto no Sistema Pri-
sional, geradoras de repercussão na ordem pública 
e na incolumidade das pessoas e/ou do patrimônio.

Da análise do diagnóstico estratégico, associa-
da às HE vislumbradas para a área de segurança 
pública, conclui-se que as organizações que pos-
suem atribuições para enfrentar ameaças – com 
repercussão nos campos da Segurança & Defesa 
– têm demonstrado limitações de gerar as capaci-
dades requeridas de forma satisfatória aos desa-
fios que se apresentam nas situações de normali-
dade, crise ou conflito armado. 

Planejamento estratégico baseado
em capacidades

Alinhado com a Estratégia Nacional de Defesa 
(END) e a doutrina da maioria das Forças Armadas 
de países ocidentais, o Ministério da Defesa (MD) 
pretende adotar a “geração de forças” por meio 
do Planejamento Baseado em Capacidades (PBC), 
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que vislumbra que o desenvolvimento de capacida-
des8 baseia-se em uma permanente análise da con-
juntura e em cenários prospectivos, com o objetivo 
de identificar tanto as ameaças concretas quanto 
potenciais ao Estado brasileiro.

Assim, o PBC – desde que conjugado às HE – 
surge como uma alternativa que pretende dar uma 
resposta efetiva aos cenários complexos e difusos 
que se apresentam, sendo, de acordo com o MD:

“O conjunto de procedimentos voltados ao pre-
paro das Forças Armadas, mediante a aquisição 
de capacidades adequadas ao atendimento dos 
interesses e necessidades militares de defesa 
do Estado, em um horizonte temporal defini-
do, observados cenários prospectivos e limites 
orçamentários e tecnológicos”. (Palestra PBC, 
ECEME, 2019)

A abordagem do PBC é marcadamente di-
ferente da abordagem tradicional baseada em 
ameaças, pois se concentra em atender a um 
amplo conjunto de desafios, em vez de focar em 
adversários específicos e, dessa forma, alcançar 
uma configuração de força robusta para uma 
gama de possibilidades de atuação. 

Tendo em vista a dificuldade, cada vez maior, 
em precisar os limites das atribuições das insti-
tuições que possuem responsabilidades na área 
de Segurança & Defesa – particularmente devi-
do à indefinição, multiplicidade e heterogenei-
dade de ameaças – torna-se fundamental a inte-
gração, em nível federal, entre os Ministérios da 
Defesa e da Justiça & Segurança Pública, a fim 
de estrategicamente reduzir a possibilidade de 
permitir “brechas” que possam ser exploradas 
por atores estatais, grupos transnacionais e/ou 
ORCRIM, que comprometam a soberania da Pá-
tria, tanto em relação à Defesa Externa, como à 
Segurança Interna do País.

Nesse contexto, em que pese não ser essa a 
atribuição precípua dos órgãos relacionados à 
área de segurança pública, há necessidade de 
uma conjugação destes às “capacidades milita-
res de defesa”, tendo em vista o atual cenário de 
Segurança & Defesa – marcadamente volátil, in-
certo, complexo e ambíguo –, a fim de, quando 
determinado, participar de operações de “não 
guerra”, em estreita “colaboração interagências”. 

A capacidade na “área de segurança públi-
ca” – que, no período da Intervenção Federal 
no Estado do Rio de Janeiro, compreendeu a se-
gurança pública, a defesa civil e a administração 
penitenciária e assim será considerada para fins 
das conclusões do presente artigo – seria, por-
tanto, constituída por um grupo de capacidades 
com “ligações funcionais”, reunidas para que os 
seus desenvolvimentos potencializem as aptidões 
de uma força para cumprir determinada tarefa 
dentro de uma missão estabelecida. 

Já a capacidade operativa é a aptidão requerida 
a uma organização ou força, para poder obter um 

Figura 6 – Pirâmide de Capacidades para a área de Segurança 
& Defesa – proposta
Fonte: O autor
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efeito estratégico, operacional ou tático. É obtida 
a partir do conjunto de sete fatores determinan-
tes, inter-relacionados e indissociáveis: doutrina, 
organização (e processos), adestramento (e capa-
citação), material, educação, pessoal e infraestru-
tura – que formam o acrônimo DOAMEPI. 

Capacidades na área de segurança pública 

Para fins de unificação de conceitos, no pre-
sente artigo considerar-se-á “capacidades na área 
de segurança pública”, as capacidades “estratégi-
cas” desejáveis às secretarias de estado, aliadas às 
capacidades “operativas” necessárias aos órgãos 
de segurança pública, de administração peniten-
ciária e de defesa civil dos vinte e seis estados e 
do Distrito Federal (DF).

Baseado na análise de cenários prospectivos9 na 
“área de segurança pública” – num horizonte 
temporal de 15 anos (2020-2035) –, na imersão 
no estudo do tema e nos ensinamentos colhidos 
no período da Intervenção Federal no Rio de Ja-
neiro, o autor do presente artigo –  que exerceu 
o cargo de Diretor de Planejamento e Operações 
do GIFRJ e foi responsável direto pela elabo-
ração de diversas diretrizes, planos, normas e 
relatórios da IFERJ – sugere que os estados da 
federação possuam as seguintes “capacidades”, a 
seguir discriminadas:

– Combate à corrupção e à lavagem de dinheiro;
– Investigação criminal;
– Superioridade de informações (Inteligên-

cia, Monitoramento e Vigilância, Cibernética e 
Comunicação Social);

– Policiamento ostensivo (Patrulhamento 
Urbano e Rural, Ações Táticas Especiais);

– Comando e Controle (Gestão do Conheci-
mento e das Informações, Planejamento e Con-
dução de Ações na Área de Segurança Pública, 
Digitalização da Área de Operações e Sistemas 
de Comunicações);

– Interoperabilidade Interagências;
– Pronta Resposta Operativa (Mobilidade Ope-

rativa, Suporte à Projeção de Forças, Prontidão, 
Busca e Salvamento e Atendimento de Emergência);

Figura 7 – Fatores interdependentes geradores de capacidade
Fonte: GIFRJ

O “Planejamento Baseado em Capacidades” 
poderia ser incorporado às secretarias de estado e 
órgãos da “área de segurança pública” dos estados 
da federação, o que permitiria o desenvolvimento 
de uma doutrina efetiva, a estruturação de organi-
zações eficazes e de processos eficientes, a capacita-
ção continuada dos recursos humanos, a aquisição 
de material apropriado, a educação (formação, es-
pecialização e aperfeiçoamento) de pessoal  “sele-
cionado” e a adequação de infraestruturas necessá-
rias ao cumprimento de suas atribuições. 

Do exposto, infere-se que o PBC na área de 
segurança pública poderia ser definido como: 

“Conjunto de procedimentos voltados ao pre-
paro dos órgãos de segurança pública, de ad-
ministração penitenciária e de defesa civil, me-
diante a geração de capacidades adequadas ao 
atendimento dos interesses e necessidades na 
área de segurança pública dos estados da Fe-
deração, em um horizonte temporal definido, 
observados cenários prospectivos e limites or-
çamentários e tecnológicos”. (o autor)
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– Superioridade no Enfrentamento (Proteção 
Individual e Engajamento Seletivo, Operações 
Especiais, Controle de Distúrbios, Ações com 
Cães e Suporte Aéreo);

– Proteção (Pessoal, Física e Segurança das 
Informações e Comunicações);

– Sustentação Logística (Apoio Logístico para 
as Forças Desdobradas, Gestão e Coordenação 
Logística, Infraestrutura da Área de Operações 
e Apoio de Saúde nas Operações);

– Prevenção criminal e policiamento comu-
nitário;

– Segurança de rodovias e vias expressas (Pa-
trulhamento Ostensivo das Rodovias Estaduais e 
Segurança Viária);

– Segurança de Grandes Eventos;
– Perícia;
– Defesa Civil;
– Administração Penitenciária;
– Gestão de Projetos e Programas; e
– Gestão de recursos (Humanos, Materiais, 

Orçamentários e Financeiros e Tecnológicos).
O surgimento de demandas inéditas (ampa-

ro legal, evolução doutrinária, novas ameaças, 
interesses, alterações nos cenários ou conjun-
turas, tecnologias inovadoras etc.), após con-
clusões de estudos, poderá implicar atualização 
dessas “capacidades” – criando novas ou extin-
guindo as propostas.

Os órgãos relacionados à área de seguran-
ça pública estaduais devem desenvolver o seu 
preparo com base nas capacidades requeridas 
– compreendendo as atividades permanentes 
de planejamento, organização e articulação, 
instrução e capacitação, desenvolvimento de 
doutrina e pesquisas específicas, inteligência 
e estruturação das forças e de sua logística –, 
para manterem-se permanentemente aptos a 

atuar no ambiente interagências com as demais 
instituições, tendo como foco principal as suas 
atribuições constitucionais. 

Infere-se, portanto, que o preparo dos órgãos 
relacionados à área de segurança pública esta-
duais deve ser orientado pelos seguintes parâ-
metros básicos:

– permanente efetividade (eficiência e eficá-
cia) operativa singular e nas diferentes modali-
dades de emprego interagências; 

– procura de contínuo aperfeiçoamento de 
seus meios (pessoal e material), nele incluídos 
pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I); e

– atualização de estratégias e de Técnicas, Táti-
cas e Procedimentos (TTP) que visem à preserva-
ção da ordem pública e da incolumidade das pes-
soas e do patrimônio – atribuições definidas em lei 
–, funções de polícia judiciária, apuração de infra-
ções penais (exceto as militares), de policiamento 
ostensivo, execução de atividades de defesa civil 
e de administração penitenciária, especialmente, 
mediante o estudo continuados da “dinâmica cri-
minal” – geográfica e de modalidade.

Conclusões

No Brasil, conclui-se que a falta de efetivida-
de dos órgãos da área de segurança pública dos 
estados da federação – com base no estudo da 
Intervenção Federal no Estado do Rio de Janei-
ro – é fruto da falta de um adequado diagnóstico 
na área de segurança pública, da ausência de um 
planejamento estratégico integrado “baseado em 
capacidades” e da inexistência de uma eficiente 
gestão das secretarias de estado e dos OSP, que 
não têm obtido êxito na diminuição sustentável 
dos índices de criminalidade e na melhoria da 
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percepção de segurança da população, que sofre 
com a magnitude das taxas de criminalidade, 
a intensidade da violência envolvida e o cresci-
mento da criminalidade organizada.

Estado e sociedade devem exercer papéis 
cruciais na definição de estratégias políticas e 
de poder que legitimam o processo pelo qual se 
desenvolve a política pública. Nesse embate, os 
interesses e as contradições, inerentes à dinâmi-
ca das relações entre governantes e governados, 
constituem o fundamento da construção política.

A integração entre as secretarias (estaduais 
e municipais), os OSP, as instituições públicas e 
membros da população, corresponde a uma for-
ma contemporânea de relacionamento entre o 
Estado e a sociedade, na qual o papel desta é cru-
cial para o aprimoramento das políticas públicas.  

A adequação das estruturas e instituições 
estatais que vise ao aumento da consciência 
cidadã e democrática é o desafio para as ges-
tões modernas e para a sociedade em geral. 
Os Conselhos Comunitários de Segurança, por 
exemplo, podem representar a possibilidade de 
desenvolver uma relação entre o Estado e a po-
pulação, com um maior conhecimento de an-
seios e limitações mútuas e estabelecimento de 
parcerias concretas para a construção de uma 
ordem pública efetiva.

Além dos benefícios à sociedade pela possibi-
lidade de levar suas demandas aos representan-
tes do poder público, os OSP passam a construir 
uma nova imagem perante a sociedade. Isso re-
duz o sentimento de insegurança da população, 
bem como promove a colaboração popular com 
o trabalho policial, resultando num sentimento, 
por parte dos integrantes das forças de seguran-
ça, de dever cumprido, elevando sua autoestima 

e garantindo um melhor desempenho de suas 
atribuições constitucionais.

Existem, porém, diversos desafios que neces-
sitam ser superados, como a percepção de risco 
na participação comunitária, característica evi-
denciada principalmente em regiões sob forte in-
fluência de organizações criminosas. Outra pro-
blemática consiste na pífia participação de outros 
atores, como os representantes do poder público 
municipal nas discussões e na apresentação de 
soluções para as dificuldades identificadas.

Paulatinamente, a população vai compre-
endendo que a resolução de questões ligadas à 
segurança pública necessita integrar diversas 
instituições do poder público, além de envolver 
a comunidade para resolver problemas de seu 
cotidiano. As demandas identificadas junto à so-
ciedade podem possibilitar ao poder público, nas 
suas diversas esferas, um diagnóstico da qualida-
de dos serviços prestados aos cidadãos, avaliando 
as suas demandas e propondo ações que fortale-
çam os valores democráticos, aumentem a efeti-
vidade e ampliem o alcance da cidadania.

A excepcionalidade da IFERJ – que represen-
tou uma “janela de oportunidade” para as secre-
tarias de estado (SESEG, SEDEC e SEAP) e OSP 
intervencionados do Estado do Rio de Janeiro –, 
baseada em planejamento estratégico primoro-
so, poderia servir de modelo de gestão e gover-
nança para os demais estados da federação, a fim 
de proporcionar:

– a diminuição dos índices de criminalidade; 
– a recuperação da capacidade operativa das 

secretarias de estado e dos órgãos da área de se-
gurança pública, por meio do aprimoramento da 
doutrina, estruturas organizacionais e processos, 
da educação/capacitação de pessoal, da aquisição 
de material e da melhoria de infraestruturas;
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[…] Evidentemente, esses resultados refle-
tem o trabalho feito em conjunto pelas forças 
de segurança federais e estaduais. Convém 
lembrar que a intervenção ocorreu num 
momento em que a segurança fluminense 
estava sob total descontrole. Importante res-
saltar que não houve fórmulas mágicas. O 
gabinete de intervenção tem feito o básico, 
como recompor a tropa, recuperar a frota 
da polícia, investir em treinamento e voltar a 
pagar horas extras a policiais […] (Trecho de 
Editorial do Jornal O Globo, publicado em 17 
de outubro de 2018)

– a qualidade no gasto – necessário à consecu-
ção dos objetivos estratégicos (OE) traçados – se-
guindo os princípios da legalidade, moralidade, 
impessoalidade e publicidade, de forma econô-
mica, eficaz e efetiva; 

– a estruturação de um gabinete de nível es-
tratégico no Centro Integrado de Comando e 
Controle (CICC) para integrar as secretarias de 
estado e os OSP, o sistema prisional e a defesa civil 
estadual proporcionando uma visão holística, sis-
têmica e integrada da área de segurança pública;

– a integração dos órgãos e agências de inteli-
gência da área de segurança pública, englobando 
o sistema prisional e a defesa civil, que permite 

a elaboração de planejamento de operações in-
tegradas das forças de segurança, com base na 
dinâmica criminal (geográfica e de modalidade);

– a melhoria da qualidade da gestão nas insti-
tuições da área de segurança pública; 

– o incremento da integração de órgãos da 
área de segurança pública estaduais com os seus 
congêneres dos demais entes federativos; e

– a realização de Ações de Segurança Comu-
nitária, que serviram como mecanismo de re-
conquista, por parte do Estado, de um ambiente 
seguro e estável, em comunidades carentes com 
forte influência de ORCRIM, contemplando a 
garantia de direitos sociais, contribuindo para 
a ampliação da cidadania, com o envolvimento 
de diversos atores, dentre os quais se destacam: 
as secretarias (estaduais e municipais), órgãos da 
área de segurança pública, organizações da ini-
ciativa privada, dentre outros; 

– a identificação, análise e avaliação de riscos, 
com o propósito de decidir sobre estratégias de 
resposta, planejar e executar ações para mitigá-
-los, bem como monitorar e comunicar, com 
vistas ao efetivo alcance dos OE previstos nos 
Planos Estratégicos das instituições da área de 
segurança pública; e

– a gestão do conhecimento, por intermédio 
da produção, captura, organização, acesso e dis-
seminação de ativos de informação, que incluem 
bases de dados, documentos, conhecimentos tá-
citos e experiências pessoais, por meio de pro-
cesso que formalize a gestão e o uso dos ativos 
intelectuais produzidos pelas instituições da área 
de segurança pública.  

A importância do PBC, explorado no presen-
te artigo, está relacionada:

Figura 8 – Capacitação de pessoal, Estágio de Aplicação 
Tática – PMERJ
Fonte: GIFRJ
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– à efetividade do planejamento em ambiente 
geoestratégico volátil, incerto, complexo e ambíguo; 

–  ao aprimoramento da capacidade de atua-
ção integrada dos órgãos de segurança pública, 
de defesa civil e de administração penitenciária;

– à efetividade e economicidade no emprego 
de meios (pessoal e material) na área de seguran-
ça pública; 

– ao aperfeiçoamento da(o): doutrina; orga-
nização (e processos); adestramento (capacitação 
continuada); aquisição, distribuição, manutenção e 
alienação de materiais; educação contínua; seleção, 
formação, aperfeiçoamento e valorização do pes-
soal; e manutenção e construção de infraestruturas; 

– ao desenvolvimento de medidas preventivas 
e à adoção de ações proativas, no presente, em 
resposta a possíveis situações futuras;

– à justificação, pelos estados da federação e 
Distrito Federal, dos gastos com a área de segu-
rança pública e comunicação dos riscos do “não 

atendimento” das necessidades, facilitando o diá-
logo político; e 

– à manutenção de fluxo regular de recursos.  
Por fim, ressalta-se que nenhum planejamen-

to estratégico será capaz de eliminar as incertezas 
às quais as instituições da área de Segurança & 
Defesa, particularmente os órgãos de segurança 
pública, de defesa civil e de administração 
penitenciária, estão expostas.  

No entanto, um processo que permita a inte-
gração de esforços – plenamente contextualizado 
com a realidade presente e alinhado com as pers-
pectivas de futuro –, proporcionará uma efetiva 
concepção, geração e emprego de forças, de for-
ma ágil e flexível, capazes de neutralizar as amea-
ças (concretas e potenciais),  reduzindo os riscos a 
que o planejamento na área de segurança pública 
está submetido, além de contribuir significativa-
mente para a Segurança Nacional. 
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Notas
1	 Secretaria de Estado da Segurança (SESEG); Secretaria de Estado de Administração Penitenciária (SEAP); e Secretaria 

de Estado de Defesa Civil (SEDEC).
2	 Polícia Mil itar do Estado do Rio de Janeiro (PMERJ); Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro (PCERJ); e Corpo de 

Bombeiro Mil itar do Estado do Rio de Janeiro (CBMERJ). 
3	 Drucker (1997) aponta que o planejamento estratégico é um processo contínuo, sistemático, organizado e capaz de prever 

o futuro, de maneira a tomar decisões que minimizem riscos. Dessa forma, tem como objetivo fornecer aos gestores e 
suas equipes uma ferramenta que os municie de informações para a tomada de decisão, ajudando-os a atuar de forma 
proativa, antecipando-se às mudanças que ocorrem no mercado em que atuam.

4	 No período de Intervenção Federal no Estado do RJ, as Ações de Segurança Comunitár ia foram concebidas como as 
diversas práticas presentes frente aos desaf ios de segurança pública e às demandas sociais. Estavam além da prestação 
de serviços. Constituiu-se como mecanismo de conquista, por parte do Estado, de um ambiente seguro e estável, em 
comunidade carente com forte inf luência de ORCRIM. Contemplam, também, a garantia de direitos sociais, contri-
buindo para a construção e ampliação da cidadania (Diretriz de Planejamento para a Real ização de Ações de Segurança 
Comunitária, 2018).

5	 Às polícias civis cabem as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as mil itares.
6	 Às polícias mil itares cabem o policiamento ostensivo e a preservação da ordem pública. 
7	 Aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil. 
8	 Segundo o Ministério da Defesa (MD), capacidade é a “aptidão para atingir um efeito desejado, sob condições específ icas, 

por meio de um conjunto de tarefas”.
9	 Cenário prospectivo, segundo Godet (2006), é o conjunto formado pela descrição coerente de uma situação futura e 

pelo encaminhamento dos acontecimentos que permitem passar da situação atual à futura.
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Introdução

Em 21 de julho de 2017, a Diretriz Minis-
terial nº 16/2017, do Ministério da Defesa 
(MD), determinou o desencadeamento de 

ações em apoio ao Plano Nacional de Segurança 
Pública (PNSP) na cidade do Rio de Janeiro, in-
cluindo a possibilidade de emprego das Forças 
Armadas em ações de Garantia da Lei e da Or-
dem (GLO), a fim de contribuir para a manu-
tenção da ordem pública e a incolumidade das 
pessoas e do patrimônio.

Em 28 de julho de 2017, foi expedido o de-
creto1 que autorizou o emprego das Forças Ar-
madas para a GLO no Estado do Rio de Janeiro. 
O §2º desse decreto previa que o Ministro de 
Estado da Defesa definiria a alocação dos meios 
disponíveis para serem empregados na operação 
que ora se iniciaria. Os meios necessários, das 
três Forças Singulares, foram adjudicados para 
formar o Comando Conjunto (CCj) e dar início 
à chamada Operação Furacão, que teria duração 
até o dia 31 de dezembro de 2018.

Em 16 de fevereiro de 2018, foi anunciada 
a Intervenção Federal na Segurança Pública no 

Estado do Rio de Janeiro2. Nessa data, o Coman-
dante Militar do Leste, general de exército Wal-
ter Souza Braga Netto, foi surpreendido ao ter 
sido nomeado interventor federal para a área de 
segurança pública pelo presidente Michel Temer. 
Tal surpresa, possivelmente, deveu-se ao fato de o 
Decreto Presidencial de 28 de julho de 2017, que 
estabeleceu a Op Furacão seis meses antes, ainda 
estar em vigor e em plena execução.

A intervenção federal ocorrida no Estado do 
Rio de Janeiro teve sua concepção de maneira 
sui generis, restringindo as ações do interventor 
federal apenas à área de segurança pública. Com 
isso, na prática, o Estado do Rio de Janeiro pas-
sou a ter dois governadores, um voltado para o 
setor de segurança pública, general Braga Netto, 
e outro para os demais setores da administração 
estadual, Luiz Fernando Pezão.

Essa arquitetura organizacional gerava, de 
imediato, um óbice para o interventor federal: o 
governador para área da segurança pública não 
seria o responsável pelo pagamento das classes 
servidoras que pertenciam a essa área. Tal cons-
tatação exigiu do interventor uma articulação 
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político-estratégica com o setor encarregado das 
finanças do Estado do Rio de Janeiro, que viven-
ciava uma séria crise econômica.

Antecedentes históricos

A Constituição Federal de 5 de outubro de 1988 
(CF/88) inaugurou uma série de empregos de tro-
pas das Forças Armadas para missões de GLO, 
com base legal no art. 142. O primeiro emprego 
do Exército Brasileiro em Operações de Garantia 
da Lei e da Ordem (Op GLO), registrado sob a 
égide da atual Carta Magna, ocorreu na greve dos 
trabalhadores da Companha Siderúrgica Nacional 
(CSN), em novembro de 1988, na cidade de Volta 
Redonda, no Estado do Rio de Janeiro.

Naquela ocasião, as tropas do Exército foram 
empregadas para a preservação da ordem públi-
ca e da incolumidade das pessoas e do patrimô-
nio público, durante a greve dos trabalhadores 
da CSN, então estatal federal. As tropas do Exér-
cito Brasileiro ocuparam as instalações da CSN, 
onde estabeleceram a segurança daquela estru-
tura estratégica, mobiliando posto de segurança 
estática (PSE), realizando operações de contro-
le de distúrbios (OCD) e patrulhamentos a pé e 
motorizado, para controlar a área de segurança, 
na cidade de Volta Redonda – RJ.

O Ministério da Defesa (MD), contudo, con-
sidera que o primeiro emprego sistematizado 
das Forças Armadas em Op GLO tenha ocorrido 
na reunião Rio ECO-92. A partir desse grande 
evento, o emprego das Forças Armadas, mais 
especificamente do Exército Brasileiro, em Op 
GLO tornou-se cada vez mais comum, sobretudo 
no Estado do Rio de Janeiro.

Em 1999, foi editada a Lei Complemen-
tar nº 97, de 9 de junho de 1999 (LC 97/99), 
posteriormente alterada pela Lei Complementar 

nº 117, de 2004, e pela Lei Complementar nº 136, 
de 2010. A LC 97/99 dispõe sobre as normas ge-
rais para a organização, o preparo e o emprego 
das Forças Armadas, conforme previsto no §1º, 
do art. 142 da CF/88.

Desassociando-se as operações de garantia da 
votação e apuração (Op GVA) – ligadas ao em-
prego de tropas para a segurança de eleições – 
das Op GLO, segundo o Ministério da Defesa, 
desde 5 de outubro de 1988, as tropas do Exér-
cito foram empregadas vinte e quatro vezes no 
Estado do Rio de Janeiro, com as mais diversas 
finalidades: promover a segurança em grandes 
eventos; atuar na segurança pública durante 
ameaças de greve de OSP ou para combater a 
violência urbana; e para desobstruir rodovias 
durante greves de caminhoneiros.

Desde que foi promulgada a CF/88, essa foi a 
primeira vez que se aplicou o art. 34. O Decre-
to nº 9.288 (Dec. 9.288/18), publicado no Diário 
Oficial da União, de 16 de fevereiro de 2018, es-
tabeleceu a intervenção federal no Estado do Rio 
de Janeiro com o objetivo de pôr termo ao grave 
comprometimento da ordem pública, e previa 
seu encerramento em 31 de dezembro de 2018.

A partir de então, surgiram os primeiros de-
safios para o general Braga Netto: como atuar na 
área da segurança pública sem ter o controle do 
“cofre” para planejar investimentos e aquisições 
naquele setor? Qual estrutura adotar para pro-
mover as ações necessárias? Como honrar os pa-
gamentos atrasados dos servidores desse setor?

Já como interventor federal, ao pensar a 
estrutura e planejar a intervenção federal, o 
general Braga Netto utilizou-se da experiên-
cia do Comando Conjunto da Operação Fu-
racão (ensinamentos colhidos, lições aprendi-
das, melhores práticas, ligações e estruturas já 
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existentes), tendo sido esses fatores instrumentos 
facilitadores, pois as ligações e estruturas neces-
sárias e fundamentais à intervenção praticamen-
te já existiam e haviam sido testadas.

O Decreto de Intervenção descreveu as atri-
buições do interventor federal, dentre as quais o 
poder de requisitar os meios militares necessários 
para o cumprimento do objetivo da intervenção. 
Isso ampliou o caráter conjunto e interagência das 
operações. Esse caráter interagência já vinha sen-
do adotado pelo Comando Militar do Leste desde 
a Operação Furacão. Cabe destacar a importância 
do comprometimento das diversas agências par-
ticipantes do setor da segurança pública para o 
sucesso das ações operativas implementadas. Im-
portante lembrar que ambos os decretos, o que 
instituiu a GLO e o da intervenção federal, coexis-
tiram até 31 de dezembro de 2018. O Comando 
Conjunto passou a ser o “braço forte” da estrutu-
ra adotada para a intervenção federal.

O desafio para a diminuição dos índices de 
criminalidade no Estado do Rio de Janeiro este-
ve concentrado, principalmente, em articular es-
forços, promover a integração, a coordenação e 
a interoperabilidade de sistemas e meios (pessoal 
e material), bem como em direcionar as institui-
ções responsáveis pela segurança pública para 
um esforço prioritário na atividade-fim.

Por fim, destaca-se que, mesmo após o encer-
ramento da intervenção, a estrutura do Gabinete 
de Intervenção Federal no Rio de Janeiro (GIFRJ) 
teve seu período de ativação prorrogado até 30 
de junho de 2019. O objetivo dessa prorrogação 
deveu-se, sobretudo, à necessidade do GIFRJ em 
realizar os ajustes patrimoniais, bem como a ges-
tão do legado. O GIFRJ, por força de contratos 
celebrados, planejou, de maneira propositada, o 
recebimento de materiais e serviços adquiridos 

para além da data de sua dissolução, de acordo 
com os objetivos estratégicos estabelecidos, visan-
do o ciclo de vida dos materiais.

Plano Estratégico da Intervenção Federal

O tempo foi destacado como um fator a ser 
mitigado. Para isso, o interventor, quando da 
elaboração do Plano Estratégico, formou uma 
equipe de planejamento multidisciplinar, com-
posta por especialistas do GIFRJ e do Instituto 
Meira Matos (IMM), da Escola de Comando e 
Estado-Maior do Exército.

Reunindo características duais, o planejamen-
to formulado buscou alcançar as necessidades re-
queridas em um Plano Estratégico, visando ações 
operativas, e em um Plano de Gestão, tendo por 
objetivo as ações gestoras, de forma a atender 
a Diretriz de Planejamento do Interventor, ex-
pedida em 5 de março de 2018, que tinha por 
objetivo-síntese pôr termo ao grave comprome-
timento da ordem pública no estado. Do Plano 
Estratégico, destacam-se três itens importantes: 
o Conceito Operacional, o Diagnóstico Estratégi-
co e os Objetivos Estratégicos.

Supostamente devido ao fator tempo e às ne-
cessidades requeridas, verifica-se que o Plano 
Estratégico possui um item destinado à defini-
ção do Conceito Operacional, o qual passará a 
ser analisado a partir deste ponto. O conceito 
operacional, constante do Plano Estratégico do 
GIFRJ, na verdade, orientou as ações operativas 
e de gestão. O conceito estratégico é definido no 
Glossário das Forças Armadas3, como

Orientação resultante do estudo da situação es-
tratégica. É uma fixação do que cumpre fazer, 
em termos amplos e flexíveis, a fim de permitir a 
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utilização na composição dos empreendimentos 
básicos que dela decorre. (BRASIL, 2007b, p. 62)

A equipe de planejamento elaborou o Con-
ceito Operacional fixando dezenove premissas, 
como orientações resultantes do estudo da situa-
ção estratégica que se configurava, naquele mo-
mento, como: uma intervenção federal inédita; de 
caráter emergencial, setorial e de curta duração; 
e em uma Unidade Federativa com sérios proble-
mas de corrupção, má gestão, bem como com uma 
grande crise econômica e de segurança pública. Es-
ses dados caracterizavam a situação de quase falên-
cia vivida pelo Estado do Rio de Janeiro.

A intervenção federal foi setorial porque 
abrangeu apenas o setor da segurança pública 
do Estado do Rio de Janeiro. De curta duração 
porque o Dec. nº 9.288/18 estabeleceu que a in-
tervenção duraria de 16 de fevereiro a 31 de-
zembro de 2018, portanto 10 meses e meio.

O estado encontrava-se com sérios problemas 
de corrupção e de má gestão, em que ex-gover-
nadores, ex-deputados – incluindo o ex-presi-
dente da Assembleia Legislativa –, ex-integrantes 
do Tribunal de Contas, da Receita Estadual e do 
Ministério Público do Estado tinham sido pre-
sos por corrupção ativa ou passiva. A corrupção, 
permitiu, também, a ampliação das áreas contro-
ladas por organizações criminosas (ORCRIM), 
tais como: o Comando Vermelho (CV), Tercei-
ro Comando Puro (TCP), os Amigos dos Amigos 
(ADA) e as milícias. Permitiu, ainda, um esvazia-
mento dos cofres públicos, em favorecimento de 
agentes públicos, o que veio a atingir diretamen-
te o funcionalismo público estadual, incluindo os 
que pertenciam ao setor de segurança pública.

As dezenove premissas que formavam o 
Conceito Operacional trataram de fixar o que 
cumpria ser feito nas condicionantes abordadas, 
em termos amplos e flexíveis, indicando a neces-
sidade e o porquê de se fixar um Conceito Ope-
racional, que estabelecia as atribuições e as áreas 
de atuação dos diversos órgãos e instituições en-
volvidas nas ações da intervenção federal. A aná-
lise do Conceito Operacional denota a preocu-
pação do interventor federal, não apenas com os 
planejamentos das ações operativas de combate 
ao estado de insegurança que levou à decretação 
da intervenção, mas, sobretudo, com o caráter 
gestor que deveria ter a intervenção, reunindo as 
capacidades para se resgatar, ao seu término, a 
efetividade, operacionalidade e credibilidade do 
sistema de segurança pública do estado. O ge-
neral Braga Netto teve uma visão prospectiva e 
corajosa ao conceber bases perenes aos trabalhos 
e às iniciativas implementadas em um período de 
curta duração da intervenção, que são visíveis no 
atual governo estadual.

O estudo do diagnóstico estratégico teve por 
objetivo analisar a situação do setor da seguran-
ça pública e diagnosticar, de acordo com aspec-
tos internos e externos, os ambientes em que o 
GIFRJ viria a desenvolver suas ações. Normal-
mente, realiza-se o diagnóstico estratégico uti-
lizando-se da clássica análise ou matriz SWOT 
(acrônimo do inglês strengths, weaknesses, opportu-
nities, threats), que, no Brasil, é também conheci-
da como análise ou matriz das forças, oportuni-
dades, fraquezas e ameaças.

No caso em estudo, é lícito supor que o am-
biente interno, analisado pelo interventor fede-
ral, tenha se baseado nas estruturas de segurança 
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pública, defesa e do GIFRJ, assim como, para a 
análise do ambiente externo, o estudo tenha se 
baseado nos mais variados stakeholders (grupos 
de interesse)4 para as ações da intervenção, quer 
fossem contrários, quer a favor, levando-se sem-
pre em consideração os níveis de atuação.

O estudo do diagnóstico estratégico demons-
trou como a análise SWOT permitiu que o inter-
ventor federal viesse a ter o perfeito entendimen-
to das “forças” e utilizá-las para potencializar as 
“oportunidades”, além de ter permitido que o 
GIFRJ pudesse eliminar as “fraquezas” e mitigar 
as “ameaças” identificadas. Demonstrou, também, 
que a análise SWOT resultou em um diagnóstico 
estratégico aprofundado e abrangente, permi-
tindo que o Plano Estratégico atendesse tanto as 
ações operativas quanto as necessidades de gestão.

O aspecto dual observado no Plano Estratégi-
co, desde seu conceito operacional, conferiu-lhe 
a capacidade de estabelecer objetivos estratégi-
cos com efetividade, permitindo que as estrutu-
ras envolvidas viessem a desenvolver suas ações, 
quer operativas, quer gestoras, com a eficiência e 
eficácia exigidas pela situação emergencial, o que 
resultou na sinergia das ações da intervenção fe-
deral. Apesar do curto espaço de tempo para o 
planejamento e da curta duração da intervenção 
federal, todos os objetivos estratégicos estabeleci-
dos foram alcançados.

Fatores críticos de sucesso
do Plano Estratégico

A partir deste ponto, serão analisados os Fa-
tores Críticos de Sucesso (FCS) considerando as 
perspectivas das ações planejadas pelos diversos 
atores componentes do diagrama de relaciona-
mento da intervenção federal.

Se for levada em conta a organização da estru-
tura de governança para conduzir os trabalhos da 
intervenção federal, tomando por base a data de 
aprovação da primeira versão do Plano Estratégico, 
em 29 de maio de 2018, o interventor teve 3 meses 
para organizar seu governo, gabinete e secretarias, 
e mais 7 meses e meio para executar o planejamen-
to e atingir todos os objetivos propostos.

A efetividade da intervenção federal nem sem-
pre foi dada como certa. No início, ela foi posta 
em dúvida por setores da política, da imprensa e 
da população devido à curta duração, à situação 
de ser apenas no setor de segurança pública e ao 
seu ineditismo. Decerto, os planejadores depara-
ram-se com os seguintes questionamentos:

a) como garantir que o GIFRJ viesse a ter efe-
tividade e atingisse todos os seus objetivos estra-
tégicos estabelecidos?

b) como alcançar o Estado Final Desejado?
O Estado Final Desejado visava à diminui-

ção gradual dos índices de criminalidade, com 
aumento na percepção da sensação de seguran-
ça por parte da população do Estado do Rio de 
Janeiro, concomitantemente com a recuperação 
incremental da capacidade operativa das secreta-
rias intervencionadas.

O Plano Estratégico do GIFRJ destacou a 
importância dos fatores críticos de sucesso 
para a conquista dos objetivos estratégicos es-
tabelecidos, afirmando que a identificação dos 
fatores críticos de sucesso para cada objetivo 
estratégico definido seria fundamental para 
o estabelecimento das estratégias que seriam 
adotadas pelo GIFRJ, visando a consecução de 
cada objetivo fixado.

Segundo John F. Rockart, no artigo Chief Exe-
cutives Define Their Own Data Needs – Executivos-
-Chefes Definem suas Próprias Necessidades de 
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Dados (tradução do autor), publicado na Harvard 
Business Review:

Fatores Críticos de Sucesso são, para qual-
quer negócio, o número limitado de áreas 
nas quais os resultados, se forem satisfatórios, 
garantirão um desempenho competitivo bem-
-sucedido para a organização. São as poucas 
áreas-chave em que “as coisas devem dar cer-
to” para o negócio florescer. Se os resultados 
nessas áreas não forem adequados, os esforços 
da organização para o período serão menores 
do que o desejado. (ROCKART, 2018)

Assim, os fatores críticos de sucesso devem 
estar sob constante monitoramento, a fim de se 
garantir a conquista do estado final desejado.

Durante o mapeamento dos fatores críticos de 
sucesso, o grande desafio da equipe que confec-
cionou o Plano Estratégico do GIFRJ supõe-se ter 
sido o de definir quais fatores seriam relevantes 
no nível estratégico para o contexto da segurança 
pública e que atendesse à cultura organizacional, 
também dual, do Gabinete de Intervenção (ver-
tente Defesa e vertente Segurança Pública).

A Diretriz nº 001, de 5 de março de 2018, Di-
retriz de Planejamento da Intervenção Federal 
na Área de Segurança Pública do Estado do Rio 
de Janeiro, foi a base para o início dos trabalhos 
do GIFRJ, que deu origem ao Plano Estratégico. 
Além dessa, outras três diretrizes foram expedi-
das inicialmente:

– a Diretriz nº 002, de 6 de junho de 2018, 
Diretriz de Planejamento para as Operações das 
Forças de Segurança, voltada ao CCj, aos OSP, à 
Administração Penitenciária e à Defesa Civil;

– a Diretriz nº 003, de 6 de junho de 2018, 
Diretriz de Planejamento de Estruturação do 

Centro de Coordenação Tático Integrado e de 
Emprego das Forças de Operações Especiais; e

– a Diretriz nº 004, de 6 de junho de 2018, 
Diretriz de Planejamento para a Realização das 
Ações de Segurança Comunitária.

Com a aprovação do Plano Estratégico, fo-
ram tornados públicos e conhecidos o Esta-
do Final Desejado, o Conceito Operacional, o 
Diagnóstico Estratégico, os Objetivos Estratégi-
cos a serem atingidos, bem como seus Fatores 
Críticos de Sucesso.

Neste ponto, o estudo concentrar-se-á sobre 
os fatores críticos de sucesso mapeados para cada 
objetivo estratégico, sejam aqueles identificados 
desde a 1ª edição do plano, sejam os implemen-
tados no decorrer da intervenção, na 2ª edição 
dele. Os fatores do nível político, identificados 
pelo pesquisador, não constantes do Plano Estra-
tégico, serão alvos de estudo do tópico seguin-
te. Assim, buscou-se relacionar os fatores críticos 
de sucesso aos objetivos estratégicos e ao estado 
final desejado. Os planejadores do GIFRJ, pos-
sivelmente, depararam-se com questionamentos 
acerca de quais stakeholders, internos e externos, 
exerciam influência, direta ou indireta, nos fato-
res críticos de sucesso. Para isso, o estudo exige 
um exercício analítico inverso, de maneira a per-
mitir a relação de objetivos estratégicos, fatores 
críticos de sucesso e stakeholders.

No caso da intervenção federal, pode-se 
apontar como principais stakeholders externos o 
governo federal, o governo estadual, a popula-
ção, a mídia e a opinião pública; e os principais 
stakeholders internos o GIFRJ, o CCj, a Secretaria 
de Estado de Segurança, a Secretaria de Estado 
de Administração Penitenciária, a Secretaria de 
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Estado de Defesa Civil e os Órgãos de Seguran-
ça Pública do Estado.

As análises realizadas são de fácil leitura. 
Por exemplo, para se atingir o objetivo estraté-
gico/01 (Diminuir, gradualmente, os índices de 
criminalidade), tornou-se necessário que o CCj 
e os OSP (atores internos responsáveis) empre-
endessem uma atuação efetiva, realizando 215 
operações de combate aos crimes, obtendo, como 
resultado, uma redução dos índices de crimina-
lidade, que foram divulgados pela mídia, resul-
tando na percepção de maior segurança pela 
população do Estado do Rio de Janeiro (atores 
externos impactados). O fator crítico de suces-
so elencado – atuação efetiva (eficiente e eficaz) 
das forças de segurança – permitiu a consecução 
do objetivo estratégico/01, bem como contribuiu 
para o atingimento do estado final desejado.

Outro exemplo, agora com foco nas ações ges-
toras, pode ser observado no objetivo estratégi-
co/06 (Implantar estruturas necessárias ao plane-
jamento, coordenação e gerenciamento das ações 
estratégicas da intervenção federal). Para a con-
secução deste OE, foi necessário que o governo 
federal, por meio do então Ministério do Plane-
jamento, Orçamento e Gestão, disponibilizasse os 
recursos necessários, e que o GIFRJ – por inter-
médio da Secretaria de Intervenção Federal, da 
Secretaria de Administração e de sua Assessoria 
Júrídica – promovesse a execução dos recursos re-
cebidos, com uma eficiente gestão orçamentária e 
financeira, de modo a proporcionar a efetividade 
no planejamento, coordenação e gerenciamento 
das ações estratégicas da intervenção federal.

Caso o governo federal não tivesse provido 
o GIFRJ com os recursos necessários, os fatores 

críticos de sucesso “Disponibilização de recursos 
e eficiência na gestão orçamentária e financeira” 
e “Efetividade no planejamento, coordenação e 
gerenciamento das ações estratégicas da inter-
venção federal” não ocorreriam e, sem os resul-
tados desses dois fatores, o atingimento do ob-
jetivo estratégico/06 seria improvável e o estado 
final desejado não teria sido alcançado. Há de 
se destacar que um fator crítico de sucesso pode 
atender a mais de um objetivo, como, por exem-
plo, o fator “Disponibilização de recursos e efici-
ência na gestão orçamentária e financeira” aten-
deu aos objetivos estratégicos 02, 05 e 06. 

Dessa maneira, infere-se que os fatores críticos 
de sucesso foram a chave do sucesso das ações es-
tratégicas, operativas e gestoras, da intervenção 
federal. Como poderá ser constatado no tópico 
seguinte, esses resultados obtidos foram impul-
sionados, sinergicamente, por outros resultados 
efetivados no nível político.

Fatores críticos de sucesso do nível político

Este tópico apresentará uma análise da im-
portância dos fatores críticos de sucesso não 
previstos no Plano Estratégico, que foram imple-
mentados pelo GIFRJ no decorrer do período de 
vigência da intervenção federal, no nível político. 
Ao serem identificados esses fatores como janelas 
de oportunidades, constatou-se a importância de 
terem sido implementados pelo nível político, na 
pessoa do interventor federal.

Que fique claro que o Presidente da Repúbli-
ca poderia ter escolhido qualquer cidadão como 
interventor, mas, naquele momento, a decisão 
tomada – após uma demorada reunião com os 
presidentes do Supremo Tribunal Federal, da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal e 
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Ministros da Justiça, Defesa e Segurança Públi-
ca – foi a de nomear para esse cargo o Coman-
dante Militar do Leste.

A escolha de um general para o desempenho 
do cargo de chefe do poder executivo estadual, 
ainda que apenas para o setor de Segurança Pú-
blica, poderia parecer estranho, mas a conjun-
tura política do País, naquele momento, exigia 
uma autoridade que personificasse confiabilida-
de por meio dos pilares que o então comandante 
do Exército Brasileiro, general de exército Edu-
ardo Dias da Costa Villas Bôas, expôs em março 
de 2016, como sendo necessários para enfrentar 
a crise política naquele momento: “Estabilidade, 
Legalidade e Legitimidade”.

Estabilidade – condição essencial para que as 
instituições, em nome da sociedade, encontrem 
os caminhos que permitam sairmos desta crise 
séria que estamos vivendo.

Legalidade – toda e qualquer atitude do Exér-
cito será absolutamente respaldada no que os 
dispositivos legais estabelecem.
Legitimidade – proporcionada pela credibilidade 
que a sociedade brasileira atribui ao seu Exército.” 

Esses três pilares institucionalizaram a posição 
oficial do Exército Brasileiro, em face da conjun-
tura nacional daquele momento, e serviram de 
base para o sucesso obtido na intervenção federal. 
Com base nesses pilares, além dos fatores críticos 
de sucesso já analisados no tópico anterior, passa-
-se a destacar mais três (Figura 1), implementados 
pelo interventor no nível político, a saber:

a) Manter a Unidade de Comando;
b) Implementar uma Comunicação Estraté-

gica; e

c) Realizar uma Intervenção Gestora.

Figura 1 – Fatores Críticos de Sucesso do Nível Político da Intervenção Federal
Fonte: O autor
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Unidade de Comando é um princípio de 
guerra fundamental na estrutura militar, quer 
em tempo de guerra, quer em tempo de paz. Na 
Defesa, sua definição e compreensão é encon-
trada em manuais doutrinários e é caracterizada 
pela atribuição da autoridade a uma só pessoa, 
ou seja, à pessoa do comandante.

O general Braga Netto, ao receber a missão 
de ser o interventor federal, poderia ter passado 
a função de Comandante Militar de Área, mas, 
assessorado por seu Estado-Maior, decidiu, junto 
ao Comando do Exército, exercer o cargo de in-
terventor, cumulativamente, com o cargo de Co-
mandante Militar do Leste. Com isso, além das 
tropas do Exército Brasileiro e das Forças Com-
ponentes do Comando Conjunto, ativado desde 
julho de 2017, para a Op Furacão, o interventor 
passaria a controlar, também, as secretarias de 
estado do setor de segurança pública.

Essa decisão facilitou muito o atingimento do 
objetivo político, bem como a obtenção do estado 
final desejado da intervenção federal, ao permi-
tir que o interventor fosse o “governador” junto 
às secretarias intervencionadas e, ao mesmo tem-
po, Comandante Militar das tropas do CML e 
de tropas de outros Comandos Militares de Área 
que foram adjudicadas ao GIFRJ e ao Comando 
Conjunto. O general Braga Netto, ao optar por 
manter a unidade de comando dos meios empre-
gados na intervenção federal, possibilitou uma 
maior rapidez na execução de ordens e diminuiu 
as coordenações que seriam necessárias.

A unidade de comando apresentou-se como 
primordial para garantir o atingimento do ob-
jetivo político estabelecido, caracterizando-se, 
dessa maneira, como um fator crítico de sucesso 
que não consta no Plano Estratégico do GIFRJ 
e que foi implementado no nível político, pelo 

interventor. Ela foi importante, ainda, para a oti-
mização do fator tempo.

A Comunicação Estratégica, ou Comunicação 
de Governo, foi outro fator crítico de sucesso ob-
servado no nível político. Comunicar-se é funda-
mental, seja na relação interpessoal, seja na relação 
organizacional. O Exército Brasileiro define Comu-
nicação Social como o processo pelo qual se podem 
exprimir ideias, sentimentos e informações, visan-
do a estabelecer relações e somar experiências. 
Compreende as atividades de Relações Públicas, 
Assessoria de Imprensa e Divulgação Institucional.

O ambiente da administração cita a comuni-
cação eficiente como importante fator no am-
biente organizacional:

O primeiro FCS escolhido foi a Comunicação 
Eficiente devido a sua presença ser essencial 
em ambientes de projetos, inclusive nas or-
ganizações como um todo, a fim de evitar in-
formações duplicadas e garantir que todos os 
envolvidos no projeto recebam as informações 
necessárias no momento correto e da melhor 
forma (KERZNER, 2010). De acordo com For-
tune e White (2006), para que se tenha uma 
comunicação eficiente no projeto, devem exis-
tir encontros formais, feedback e um sistema de 
gestão da informação confiável. Desse modo, 
o projeto aumenta a probabilidade de atingir 
seus objetivos dentro do cronograma previsto e 
com os recursos que foram calculados. (CLAR-
KE, 1999 apud VEZZONI et al., 2013)

Segundo Mourão, 

a expressão ‘comunicação estratégica’ tornou-
-se lugar comum, especialmente no contexto 
das organizações que buscam alcançar resulta-
dos por meio das ações e dos produtos comuni-
cacionais (2019, p. 1).

A comunicação eficiente implementada na 
intervenção federal buscou servir de suporte à 
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gestão, mas a aplicação desse conceito, de iní-
cio, não atingiu os resultados politicamente es-
perados. Observando isso, o GIFRJ percebeu 
que seria necessário desenvolver, além de uma 
comunicação eficiente nos níveis estratégico e 
operacional, uma comunicação estratégica como 
“comunicação de governo no nível político”.

Segundo o coronel Claudio Sampaio Pereira 
de Lima5, especialista em operações de informa-
ção, consultado pelo autor, comunicação estratégi-
ca como comunicação de governo pode ser descri-
ta como um conjunto de esforços concentrados 
para compreender e envolver os públicos-chave, 
a fim de criar, fortalecer ou preservar as condi-
ções favoráveis para o avanço dos interesses, das 
políticas e dos objetivos organizacionais. Isso 
pode ser obtido por meio do uso de programas 
coordenados, planos, temas, mensagens e pro-
dutos sincronizados com as ações de todos os ele-
mentos do poder governamental.

Outro especialista no assunto, o coronel Clyn-
son Oliveira6, ao tratar de comunicação estraté-
gica, governo e redes sociais, em relação à esfera 
do governo federal, mas que, também, se aplica 
ao governo estadual ou municipal, destaca que:

Uma comunicação estratégica efetiva deve 
atender às seguintes condições:
– Ter bem definidos os objetivos nacionais que 
balizarão todas as ações de todo o Poder Exe-
cutivo Federal;
– Sincronizar as narrativas em todas as esferas 
do Governo Federal;
– Estabelecer a “governança institucional” no 
quesito unicidade de discurso;
– Acompanhar as atividades prometidas em 
campanha, com o cumprimento dos planos em 
curso, garantindo que a disseminação do cum-
primento de ambos esteja coerente com os an-
seios e as necessidades da população; e

– Ter agilidade na assessoria de imprensa em 
identificar, processar e promover a gestão das 
crises de imagem que se apresentem, por meio 
da sincronização da disseminação das mensa-
gens nas oportunidades mais vantajosas.
Portanto, uma comunicação estratégica eficiente 
deve ter o teor de suas mensagens, atos e ações, 
compreendidos pelo receptor sem que haja ruí-
dos ou interpretações equivocadas. É necessário 
garantir que as ações decorrentes dessa comuni-
cação, por parte de todos os envolvidos, sejam 
concorrentes para o mesmo objetivo traçado 
pela organização. (OLIVEIRA, 2019)

Assessorado por seu gabinete, o interventor 
federal teve o tirocínio de trazer para si essa co-
municação estratégica como comunicação de go-
verno e conseguiu implementar, como governa-
dor do Estado do Rio de Janeiro para o setor de 
segurança pública, as seguintes medidas:

a) a definição da Política de Comunicação Es-
tratégica do Governo e seus objetivos;

b) a definição da narrativa para que se pudes-
se atingir os objetivos da Comunicação Estratégi-
ca de Governo;

c) o estabelecimento de uma unidade de dis-
curso;

d) o estabelecimento dos temas setoriais para 
que se desenvolvesse a narrativa de governo;

e) a utilização da estrutura de inteligência do 
CML e do estado em proveito da Comunicação 
de Governo;

f) a estrutura de assessoria de imprensa do 
governo e porta-voz;

g) a estrutura da divulgação institucional do 
governo;

h) a estrutura de relações públicas de governo.
A definição da Política de Comunicação Es-

tratégica do Governo e de seus objetivos, bem 
como da narrativa, permitiu que o interventor 
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tivesse um efetivo relacionamento interinstitu-
cional com o governador Pezão, que facilitou e 
permitiu o pagamento dos salários atrasados dos 
servidores do setor da segurança pública. Esse 
fator crítico de sucesso permitiu a criação de um 
ambiente de confiança entre as secretarias sob in-
tervenção federal e o interventor e seu gabinete, 
passando aqueles a confiar, mais ainda, nas ações 
gestoras e operativas da intervenção.

Outro fator crítico de sucesso observado foi o 
da intervenção gestora. A face gestora dessa in-
tervenção foi estabelecida desde o início, como se 
pode perceber na assertiva do Plano Estratégico, 
que apresentou, como uma de suas finalidades, 
a de estabelecer as bases do planejamento estra-
tégico e de gestão das atividades desenvolvidas 
no âmbito do GIFRJ. Especialistas da área de se-
gurança pública esperavam por uma intervenção 
federal que buscaria um objetivo único: o comba-
te ao crime organizado para o reestabelecimento 
da lei e da ordem e paz social. O que se obser-
vou, contudo, foi uma intervenção federal que 
foi além das ações operativas. Buscou-se, em sua 
essência, realizar um “choque de gestão”, clara-
mente necessário, no setor de segurança pública. 
Segundo o coronel Mário Eduardo Souza Sasso-
ne7, assistente-secretário do Comandante Militar 
do Leste e chefe de gabinete do interventor fede-
ral, general Braga Netto, um dos fatores críticos 
de sucesso para a intervenção foi a decisão de se 
realizar uma “intervenção gestora”.

Essa decisão foi materializada no estabeleci-
mento dos objetivos estratégicos. Dos seis, ape-
nas um, o objetivo 01, tratava de ações operati-
vas. Todos os demais tratavam de ações gestoras. 
Consultado por este autor, o coronel Sassone 
afirmou que a opção de realizar uma “inter-
venção gestora” se constituiu em um acertado 
e importante “fator crítico de sucesso do nível 

político”. Esse fator permitiu atacar as verdadei-
ras causas da degradação da segurança pública 
no estado com a adoção de medidas estruturan-
tes nas áreas de pessoal, logística, administração, 
ensino, entre outras. A decisão do general Braga 
Netto teve reflexos no setor da segurança públi-
ca, que podem ser observados mesmo após o tér-
mino da intervenção federal.

Com base nas experiências e ensinamentos 
colhidos decorrentes de outros empregos de tro-
pas do Exército Brasileiro no estado (Operações 
Arcanjo e São Francisco), quando as regiões per-
maneceram ocupadas por longo período e que 
poucos resultados perenes apresentaram após a 
saída das tropas, priorizou-se o emprego pon-
tual, episódico e conjunto. Tais falhas, no pas-
sado, permitiram o retorno das organizações 
criminosas às áreas pacificadas/estabilizadas, de 
uma forma ainda mais contundente, devido a 
desestruturação, omissão, limitações ou inação 
das secretarias de estado, responsáveis pela ma-
nutenção da ordem pública e paz social.

Fruto do Fator Intervenção Gestora, foram 
criadas uma Unidade Gestora e a Secretaria de 
Administração do GIFRJ. A Unidade Gestora 
permitiu ao GIFRJ a aquisição de equipamentos 
e serviços, tomando-se por base o Plano Estraté-
gico, que destacava, desde o item Conceito Ope-
racional, a gestão como princípio básico. Essas 
duas estruturas, Unidade Gestora e Secretaria 
de Administração do GIFRJ, permitiram, ainda, 
o empenho de mais de 99% do montante de 1,2 
bilhão de reais, recursos disponibilizados pelo 
governo federal para a intervenção, cumprindo 
todas as normas da administração pública.

O Planejamento de Entregas de Bens e Ser-
viços, para as secretarias de estado e órgãos de 
segurança pública, tem possibilitado a efetivação 
de todas as entregas dos bens, equipamentos e 
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serviços contratados para todos os órgãos interven-
cionados, materializando o caráter gestor da inter-
venção federal. A conclusão das entregas está pre-
vista para ocorrer em março de 2021. Esse prazo 
faz parte do Plano de Gestão, visando a atender o 
ciclo de vida dos bens e dos serviços, lembrando 
que o fluxo de entregas se iniciou em 2018.

Conclusão

O estudo desenvolvido neste artigo busca 
analisar e/ou identificar os fatores críticos de su-
cesso utilizados durante a intervenção federal 
no Estado do Rio de Janeiro, para saber se foram 
suficientes à consecução dos objetivos estratégi-
cos. Para isso, estudaram-se os fatores críticos de 
sucesso, previstos e mapeados, utilizados para a 
consecução dos objetivos estratégicos; e buscou-se 
identificar e analisar a importância dos FCS não 
previstos e não mapeados no Plano Estratégico, 
mas que foram implementados pelo GIFRJ no 
nível político, durante a intervenção federal.

Dessa maneira, constatou-se que o longo his-
tórico de emprego “episódico” da Força, por 
meio do dispositivo constitucional da manuten-
ção da garantia da lei e da ordem, serviu ape-
nas como um paliativo às situações emergenciais 
surgidas, e não como solução. O agravamento 
da crise através do tempo, somada à quase fa-
lência do Estado do Rio de Janeiro e ao quadro 
crítico do setor de segurança pública estadual, 
levou o governador a solicitar a decretação da 
intervenção federal. Em verdade, buscou-se uma 
solução pelo uso político das Forças Armadas, so-
bretudo do Exército Brasileiro. É lícito destacar 
que as Forças Armadas atingem os índices mais 
elevados de confiabilidade junto à sociedade bra-
sileira e que, certamente, esse foi o motivo pelo 

qual as decisões no nível político foram tomadas 
para a decretação da intervenção.

Apesar de ter sido uma intervenção de cur-
to prazo, de execução imediata e setorizada, foi 
uma intervenção federal que gerou as condições 
favoráveis para a realização de ações de gestão 
organizacional, bem como permitiu a ocorrência 
de operações interagências, coordenadas e inte-
gradas no setor da segurança pública. As ações 
operativas estiveram sob o “guarda-chuva” do 
Comando Conjunto, com o estreito acompa-
nhamento do GIFRJ, responsável pelas ações 
gestoras, por intermédio de suas Secretarias de 
Intervenção Federal e de Administração. Criou-
-se, dessa maneira, a sinergia necessária para que 
fossem implementados os fatores críticos de su-
cesso, que permitiram que todos os objetivos es-
tratégicos fossem alcançados em tão curto prazo.

Mesmo não sendo novidade o emprego das 
Forças Armadas na segurança pública, cabe des-
tacar o modo como o GIFRJ e o Comando Con-
junto concentraram esforços e trabalharam de 
forma inédita e alinhada com as Secretarias de 
Estado de Segurança, de Administração Peniten-
ciária e de Defesa Civil. Assim, confeccionou-se 
o Plano Estratégico, no qual foi definido o Con-
ceito Operacional da intervenção federal, fixan-
do o que necessitava ser feito em termos amplos 
e flexíveis, o que veio a permitir ao interventor 
federal utilizar-se dessa orientação para a conti-
nuidade dos trabalhos que seriam realizados até 
31 de dezembro de 2018. Mais ainda, permitiu a 
manutenção dos trabalhos relativos às entregas 
dos equipamentos e serviços contratados, que 
ocorrerão até março de 2021.

O conceito operacional, que elencou premis-
sas básicas fundamentais; o diagnóstico estra-
tégico, preciso e abrangente; e os objetivos es-
tratégicos, tangíveis e alcançáveis, necessitaram 
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da ocorrência de fatores críticos de sucesso que 
permitissem alcançar o Estado Final Desejado do 
Plano Estratégico. Os fatores críticos de sucesso 
mapeados mostraram-se tangíveis, sendo possí-
vel, ao final da intervenção federal, observar-se:

– atuação efetiva (eficiente e eficaz) das Forças 
de Segurança;

– identificação precisa das deficiências e ca-
rências das secretarias de estado e dos OSP in-
tervencionados;

– disponibilização de recursos e eficiência na 
gestão orçamentária e financeira;

– existência de ambiente favorável ao relacio-
namento institucional;

– posse de adequado e integrado suporte de 
TIC;

– reorganização da arquitetura da Segurança 
Pública Estadual;

– revitalização dos Princípios, Crenças e Valores 
(Éticos e Morais) Institucionais nos diversos OSP; e

– efetividade no planejamento, coordenação 
e gerenciamento das ações estratégicas da inter-
venção federal.

Além dos fatores críticos de sucesso enume-
rados, identificados e mapeados no Plano Estra-
tégico do GIFRJ, conclui-se que os fatores em-
pregados diretamente pelo interventor federal, 
no nível político, identificados no estudo, foram 
a chave do sucesso das ações dessa intervenção.

Por fim, embora não constantes do Plano Es-
tratégico da Intervenção Federal, foram os três 
fatores críticos de sucesso (unidade de comando, 
comunicação estratégica e intervenção gestora) 
que permitiram a viabilidade aos demais fatores 
constantes do plano e, consequentemente, a con-
secução dos 6 (seis) objetivos estratégicos e o atin-
gimento do Estado Final Desejado, caracterizan-
do, assim, o cumprimento da missão atribuída ao 
interventor federal.
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Introdução

O Estado do Rio de Janeiro tem sofrido 
com o aumento da violência nas prin-
cipais cidades, e a utilização das Forças 

Armadas para combater o aumento de crimes 
diversos, cometidos por facções criminosas, têm 
sido frequente, como: a ocupação  dos complexos 
do Alemão e da Penha em 2010,  a ocupação do 
Complexo da Maré em 2013, a Operação Cario-
ca em 2017 e, a partir de  julho do mesmo ano, a 
operação de GLO (Garantia da Lei e da Ordem),  
que culminou com a intervenção federal.	

A intervenção federal no Rio de Janeiro foi 
uma decisão do Presidente da República, com o 
intuito de diminuir os índices de criminalidade 
no Estado do Rio de Janeiro e aumentar a sen-
sação de segurança da população. Foi a primei-
ra aplicação do art. 34 da Constituição Federal e 
instituída por meio do Decreto nº 9.288, de 16 
de fevereiro de 2018.

A intervenção teve como estopim o agravamen-
to do quadro da violência no Rio de Janeiro. 
O crescimento dos principais indicadores de 

criminalidade se acentuou em 2016 e 2017. No 
início de 2018, anunciava-se como certo o fim do 
programa das UPPs, e as manchetes sobre tiro-
teios, roubos de carga e assassinatos se sucediam. 
O Carnaval de 2018 representou um momento 
crítico na narrativa de degradação do contexto 
de segurança pública carioca. Embora, segun-
do o Instituto de Segurança Pública (ISP), as 
ocorrências criminais no período não tenham 
excedido as de outros anos, a percepção do 
público foi bem diferente. (Relatório nº 1 do 
Observatório da Intervenção)

O interventor federal realizou seu estudo de 
situação e verificou que o emprego dos meios 
de inteligência militar disponíveis seria essencial 
para o cumprimento da missão, contudo não se-
riam suficientes. Assim, pediu reforço dos meios 
ao Comando do Exército.  

A atividade de inteligência serviu para em-
basar o processo decisório dos comandantes em 
todos os níveis. Dessa maneira, a célula do D2 
(Chefe da Inteligência do CCj) orientou seu tra-
balho para que o Comando Conjunto pudesse 
executar as mais de 240 (duzentas e quarenta) 
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operações realizadas durante a Intervenção Fe-
deral no Estado do Rio de Janeiro. 

Pesquisas de reconhecimento e confiança 

A reputação do Exército trouxe para a po-
pulação a certeza de trabalho sério, dedicado, 
disciplinado e organizado. Além de todas essas 
qualidades, há também os valores cultuados pela 
Força.  Em um país onde virtudes são trocadas 
por vícios, cultuar aspectos que fazem bem ao ci-
dadão torna a Instituição mais admirada e forte. 

A fim de confirmar a opinião pública sobre a 
imagem da Instituição,  o Centro de Comunica-
ção Social do Exército (CCOMSEx) contratou, em 
2015, a empresa MK Pesquisa, para planejar, con-
duzir, executar e tabular dados de uma pesquisa 
de opinião de âmbito nacional, a fim de identificar 
o conhecimento e a imagem que a sociedade bra-
sileira possui da Força. O resultado mostrou que 
80,1% acreditam que o Exército Brasileiro ainda é 
uma instituição séria e confiável.

Uma pesquisa realizada pelo Instituto Da-
tafolha, publicada no sítio da UOL em 24 de 
junho de 2017, mostrou que as Forças Armadas 
são a instituição em que a população deposita 
maior confiança no país. Na pesquisa, 40% da 
população diz confiar muito nas Forças Arma-
das e 43% confiam um pouco (https:\\www1.
folha.uol.com.br/poder/2017/06/1895770). Esse 
nível de confiabilidade foi colocado à prova 
durante a intervenção federal. Toda vez que a 
tropa ia para a rua, os índices de confiabilidade 
poderiam diminuir. Um erro grave poderia até 
interromper a intervenção.

Desde o início da década de 1990, o Rio de 
Janeiro vem solicitando o emprego do Exército 
para reforçar as ações de segurança no estado. 

Foram cerca de trinta anos utilizando as forças fe-
derais sem nenhum planejamento estratégico efe-
tivo e duradouro no combate à violência urbana. 

No campo político, o estado passou por anos 
de incompetência administrativa e corrupção. 
Fruto dessa atuação catastrófica, o Rio de Janeiro 
tem hoje dois ex-governadores presos e mais dois 
estão aguardando solução de processos na justiça. 

No tocante à economia, o estado encontrava-
-se falido. Durante os dois últimos anos, foi cons-
tante o atraso no pagamento dos salários do fun-
cionalismo estadual. A elite ligada ao governador 
continuou enriquecendo sem se preocupar com 
a gestão do estado. A corrupção foi desmascara-
da, porém o resultado, como não poderia deixar 
de ser, trouxe reflexos altamente negativos. O 
regime de recuperação fiscal iniciado em 2018 
ainda não deu resultados, e o crescimento da 
economia ainda é pouco perceptível.  

Quanto aos órgãos de segurança pública, 
estes encontravam-se sucateados, com forma-
ção técnica deficiente e pouco compromissa-
dos com a atividade-fim. Embora o efetivo da 
polícia militar e polícia civil seja em torno de 
60 mil agentes de segurança, era comum a re-
clamação por efetivo insuficiente, mesmo em 
períodos mais tranquilos. 

Furacão de quatro estrelas 

Na quinta-feira anterior ao início da inter-
venção federal, houve uma reunião entre o Pre-
sidente da República Michel Temer, o Ministro 
da Defesa Raul Jungmann, o Ministro do Ga-
binete de Segurança Institucional general de 
exército Sérgio Etchegoyen, o Governador do 
Estado do Rio de Janeiro Pezão.  Nessa ocasião, 
foi articulada a intervenção federal no estado. 
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A responsabilidade de conduzir essa missão foi 
dada ao general de exército Walter Souza Bra-
ga Netto, que, na oportunidade, era o Coman-
dante Militar do Leste. O general Braga Netto 
foi pego de surpresa. Ele tomou conhecimento 
da sua nova função após a reunião, por meio 
de um telefonema. No dia seguinte, o interven-
tor seguiu para Brasília para participar de uma 
reunião com o presidente. 

A surpresa na missão determinada ao Gen 
Braga Netto fez os oficiais de carreira oriundos 
da AMAN (Academia Militar das Agulhas Ne-
gras) componentes do Comando Conjunto e do 
CML lembrar de um exercício comum das armas 
da nossa estimada Academia. Era o “Manda Bra-
sa” da infantaria ou o “Furacão” da cavalaria1. 
Dormir Comandante Militar do Leste e acordar, 
na prática, governador do Estado do Rio de Ja-
neiro para o setor da segurança pública foi uma 
surpresa para o Gen Braga Netto. 

Dez meses seria o tempo que o interventor 
teria para mostrar o que os militares do CML 
já sabiam: o comandante iria cumprir a missão. 
Para os integrantes do CML, em particular os 
integrantes da seção de inteligência, não seria 
novidade2. O jeito simples e abnegado do ge-
neral faria toda a diferença na intervenção fe-
deral. Considerando os princípios de guerra, o 
interventor apropriou-se da simplicidade para 
conduzir seus trabalhos, sempre dando especial 
atenção à inteligência, pois sabia que o sucesso 
da missão dependia muito desse recurso. 

Para iniciar os trabalhos, o interventor estru-
turou as ações com um viés administrativo (a car-
go do general de divisão Laélio), um estruturante 
(com o general de divisão Sinotti e, depois, o ge-
neral de divisão Paulo Roberto), um  operacional 

com o comandante conjunto (general de divisão 
Barros) e, concluindo, com o secretário de segu-
rança do Estado do Rio de Janeiro (general de 
divisão Richard). 

Em que pesem as dificuldades para trazer a tran-
quilidade e a segurança para o Estado do Rio de 
Janeiro, o general interventor foi hábil o suficiente 
para conduzir todas as atividades, mantendo o con-
trole das ações, apoiado pela inteligência militar. 

A Estrutura de Inteligência do Comando 
Conjunto – célula do D2

A célula do D2 (Chefe da Inteligência do Co-
mando Conjunto) foi estruturada com: quatro 
oficiais superiores, sendo três do Exército e um 
da Marinha do Brasil; um oficial intermediário 
da Força Aérea Brasileira; dois sargentos do 
Exército oriundos da Central de Inteligência do 
CML; e um suboficial da Marinha especialista em 
cibernética. Os oficiais superiores revezavam-se 
como responsáveis pela condução das atividades 
de inteligência, de tal forma que, para cada re-
gião, tinha-se um especialista na área. 

Dessa maneira, ao iniciar uma operação, o 
especialista para aquela comunidade ou ativida-
de produzia os conhecimentos e apresentava o 
briefing de inteligência tanto para o comandante 
conjunto quanto para a tropa que seria empre-
gada. O oficial intermediário ficou responsável 
pelo controle/emprego da aeronave remota-
mente pilotada (ARP), que produzia conheci-
mentos das localidades determinadas pelo D2 e 
com a devida autorização do comandante con-
junto. Os sargentos ficaram com a incumbência 
da preparação das ambientações de inteligên-
cia, construção e gestão da mapoteca e outras 
demandas de contrainteligência. 
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Confecção da necessidade de inteligência

No GIF³ (Gabinete da Intervenção Federal) 
foram estabelecidas, no nível estratégico, as áreas 
de atuação das operações do Comando Conjunto 
e dos órgãos de segurança pública (OSP), visan-
do diminuir a ostensividade dos agentes pertur-
badores da ordem pública (APOP) e aumentar a 
sensação de segurança da população do Estado 
do Rio de Janeiro.

No CCj, essas áreas de operações foram ta-
buladas para estudo e planejamento. Visando 
facilitar as ações, foram definidos: o oficial de 
operações, que era o responsável por planejar a 
manobra, e o oficial de inteligência, que tinha a 
incumbência de produzir os conhecimentos ne-
cessários da área problema.

Dentro da divisão aprovada pelo chefe da Cé-
lula de Inteligência, cada oficial superior ficou 
responsável por um número determinado de ope-
rações. Cabia ao responsável levantar os dados ne-
cessários para o cumprimento da missão e manter 
o D-2 informado da consciência situacional.

Estudo de situação de inteligência

O oficial de inteligência designado produzia 
um documento chamado necessidades de inteligência 
(NI), que continha: caracterização da área (área 
de operações, aspectos climáticos e trafegabilida-
de); aspectos gerais (pontos de observação, pon-
tos de interesse e locais para pouso de aeronaves 
de asas rotativas); aspectos específicos (dados so-
bre organizações criminosas); e aspectos especiais 
(prazos e outros aspectos julgados úteis). 

A NI era remetida à Central de Inteligência 
do CML, após ser assinada por uma das auto-
ridades competentes: Cmt Cj, ChEM Cj ou Ch 
D2. A partir do recebimento da NI, a Central 
de Inteligência “lançava as suas capacidades” 

(órgãos de inteligência, banco de dados disponível 
na Central, guerra eletrônica, geointeligência e ci-
bernética) na coleta e busca dos conhecimentos. 

Ao final, era produzido o estudo de situação so-
bre a área de operações, que seria traduzido pelo 
integrante da célula D2 em forma de apresentação, 
a ser realizada para os oficiais de inteligência das 
tropas empregadas e para o comandante conjunto.  

Construção das cartas das áreas
de operações

Concomitantemente à construção do Estudo 
de Situação por parte da Central de Inteligência, 
a carta de situação produzida pela geointeligên-
cia era abastecida de dados de interesse como: 
facções criminosas presentes nas comunidades 
a serem trabalhadas e no entorno da região de 
operações;  principais vias de acesso para a tropa 
e possíveis deslocamentos de  APOP; homizio de 
criminosos;  de armamentos, munições e entor-
pecentes; de bocas de fumo; de contenções físicas 
(obstáculos);  de contenções armadas (traficantes 
armados); de reunião de criminosos;  de festas 
frequentadas por traficantes; pontos de olheiros; 
de desmanches de veículos;  de esconderijo de 
cargas roubadas; cemitérios clandestinos; entre 
outros existentes na área.

As unidades de ensino foram demarcadas 
como área de atividades proibidas, com máxima 
restrição de fogos e mínima ocupação no seu en-
torno. Dessa forma, diminuíam-se os riscos para 
os estudantes e professores nos estabelecimentos 
de ensino. As clínicas e hospitais eram identifi-
cados nas cartas para que não se prejudicasse o 
atendimento a populares, além de facilitar a eva-
cuação de ambulâncias.  Prévio reconhecimento 
de instalações de OSP era realizado, para que se 
buscasse apoio em trabalho integrado ou na con-
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dução de presos, fruto de cometimento de infra-
ção penal comum [em caso de crimes militares, 
a condução era feita para a Delegacia de Polícia 
Judiciária Militar (DPJM)].  

A Central de Inteligência 

De acordo com o que prescreve o manual 
EB70-MC-10.302, a Central de Inteligência foi o 
local onde se analisaram os dados e conhecimen-
tos em apoio às missões ou operações, facilitando 
a tomada de decisão do interventor federal ou 
do comandante conjunto.

Inicialmente, montaram-se as instalações (mo-
biliário, equipamentos e pessoal) da Central em 
uma sala pertencente à 2ª Seção do CML, valen-
do-se dos recursos já existentes, com a finalidade 
de apoiar as operações de GLO contra o crime or-
ganizado no Rio de Janeiro, que perduraram de 
julho de 2017 até o final  da  intervenção federal.

Naquele período foram detectadas necessi-
dades tanto de material quanto de pessoal, fru-
to das inúmeras demandas de inteligência em 
apoio às operações militares, fato que motivou a 
solicitação de apoio ao Centro de Inteligência do 
Exército (CIE), principalmente no tocante a pes-
soal especializado para a função.

Tarefas executadas pela Central
de Inteligência

A Central de Inteligência iniciava seus traba-
lhos sempre que uma Operação Furacão3 era de-
sencadeada, funcionando em forma de rodízio, 
com pelo menos um integrante de cada célula, a 
fim de atender, com oportunidade, as demandas 
oriundas do CCj, permanecendo nessa condição 
até que toda a tropa retraísse do terreno. Entre-
tanto o principal apoio que a central proporcio-
nou se constituiu nos produtos que se seguem: 

estudo de situação, carômetro4, análise de víncu-
los e mapas temáticos impressos ou em arquivos 
com extensão KMZ5. Eles eram entregues no pe-
ríodo anterior às operações, subsidiando o pla-
nejamento e a tomada de decisão dos comandan-
tes nos diversos níveis. 

Várias apreciações foram realizadas com o 
intuito de fornecer conhecimentos para o inter-
ventor sobre os delitos que ocorriam no Estado 
do Rio de Janeiro. Entre as mais importantes, 
podem-se destacar: ações do narcotráfico e sua 
influência nas organizações criminosas; alvos 
prioritários para redução dos recursos do cri-
me organizado; identificação das áreas integra-
das de segurança pública mais críticas; tráfico 
de drogas no porto do Rio de Janeiro; ilícitos 
relativos a aparelhos celulares; furto de cabos 
telefônicos; roubo e furto de veículos no Rio de 
Janeiro; ações no âmbito do Plano Nacional de 
Segurança Pública – fase Rio de Janeiro; possi-
bilidades de atividades ilícitas com o uso do mo-
dal aéreo; sistema penitenciário do Estado do 
Rio de Janeiro e criminalidade organizada; par-
ticipação de grupos milicianos no processo elei-
toral; furto de petróleo/combustível pelo crime 
organizado; interferência de organizações cri-
minosas ligadas ao tráfico na política do Estado 
do RJ; comparativo das apreensões de drogas 
e das destinações para destruição dos entorpe-
centes no Estado do RJ, no período anterior e 
durante a intervenção federal; mercado ilegal 
de cigarro; extinção da Secretaria de Seguran-
ça Pública Rio de Janeiro; resultados atingidos 
pela intervenção federal; e evolução da violên-
cia letal no RJ com a intervenção federal. 

Além das missões anteriormente relaciona-
das, a Central de Inteligência foi acionada para 
atuar durante a paralisação dos caminhoneiros e 
no processo eleitoral de 2018.
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A companhia e os grupos de operações 
de inteligência

Para realizar as operações de inteligência, 
no contexto da intervenção federal, o Comando 
Conjunto utilizava, como peças de manobra, ele-
mentos especializados em inteligência dos Gru-
pos de Inteligência da 1ª DE, da AD/1 e da Com-
panhia de Inteligência do Comando Militar do 
Leste. O emprego do elemento específico obe-
decia a uma distribuição física de acordo com a 
geografia do Rio de Janeiro. Para isso, a área de 
operações ficou dividida em: região da Vila Mili-
tar e Baixada Fluminense; Niterói, São Gonçalo 
e adjacências; e o restante do Rio de Janeiro.  

No tocante à inteligência militar, esses ele-
mentos possuíam as melhores técnicas e conhe-
cimentos para a busca do dado negado. Assim, 
utilizavam de todos os meios disponíveis para 
“municiar” o Comando Conjunto e o interven-
tor federal dos conhecimentos necessários para 
o cumprimento da missão. Os dados levanta-
dos eram passados para o D2 e para o chefe da 
Central de Inteligência, que aplicavam os pro-
cedimentos para a produção do conhecimento. 
Esse ciclo se repetia tantas vezes quantas fossem 
necessárias, até se produzir todas as informações 
indispensáveis ao cumprimento de cada missão. 

O uso da aeronave remotamente pilotada

Durante a fase de GLO e intervenção fede-
ral, a aeronave remotamente tripulada (ARP) 
Hermes RQ-450 da Força Aérea Brasileira foi 
utilizada como ferramenta complementar nos 
reconhecimentos de inteligência nos locais ocu-
pados por grupos hostis, nas diversas comunida-
des do Rio de Janeiro. O ARP foi também em-
pregado no acompanhamento on-line das tropas 

durante as operações, principalmente na infiltra-
ção da tropa, permitindo a antecipação de ações 
e economia de meios. 

Durante o emprego da aeronave, as informa-
ções eram transmitidas via rádio ou WhatsApp 
entre os membros da célula do D2 da Operação 
Furacão e o OLig do CCj, que controlava a aero-
nave dentro de seu shelter, visando os direciona-
mentos necessários em busca do objetivo. Após 
o término da missão, a equipe responsável pela 
ARP providenciava a gravação dos vídeos nas mí-
dias de DVD e encaminhava ao coordenador da 
operação com a maior brevidade possível.

A estrutura de inteligência do Estado 

A atividade de inteligência no Rio de Janei-
ro não se desenvolvia de forma centralizada. Os 
grandes eventos, nos quais a cidade esteve envol-
vida, não proporcionaram a centralização dos co-
nhecimentos obtidos pelos meios de inteligência 
do estado. Desse modo, a SSINTE (Subsecretaria 
de Inteligência da Secretaria de Estado de Segu-
rança), que tinha a responsabilidade de obter os 
dados necessários para prover a segurança pú-
blica, operava de forma limitada. 

Figura 1 – Imagem do ARP na Comunidade da Chatuba. Os 
pontos assinalados são APOP em fuga
Fonte: CCj
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Havia uma quantidade razoável de institui-
ções capazes de proporcionar conhecimentos 
para a SSINTE, como: PMERJ, PCERJ, Secre-
taria de Administração Penitenciária, Ministério 
Público Estadual e ISP (Instituto de Segurança 
Pública). Considerando a capilaridade desses ór-
gãos, era de se imaginar que a segurança pública 
teria uma inteligência bem amparada.  

Disque-Denúncia

No decorrer de cada operação integrada com 
os OSP, a Célula de Inteligência recebia e tratava 
as mensagens provenientes do Disque-Denúncia 
(DD) da Secretaria de Segurança Pública do Rio 
de Janeiro. 

Para acelerar os procedimentos adotados no 
trato da denúncia, foram escalados militares da 
Célula de Inteligência para acompanhar a che-
gada das mensagens dos DD. Tão logo o militar 
recebesse o dado, este era repassado para a célu-
la do D2, que confirmava sua veracidade e infor-
mava ao comandante conjunto, se fosse o caso. 

Objetivos de interesse, como, por exemplo, 
local de reunião de APOP e de esconderijo de ar-
mas, eram processados e informados ao Cmt Cj, 
que, por sua vez, acionava o Cmt tático da tropa 
empregada. Assim, utilizava-se a Tropa de Busca 
Imediata (TBI). A TBI era uma tropa de valor 
quase sempre pelotão, podendo ser de compa-
nhia, com elementos selecionados para o atendi-
mento rápido e eficaz àquela demanda do DD. 
Outras necessidades específicas, que poderiam 
demandar algum ordenamento jurídico, como, 
por exemplo, mandados de busca e apreensão, 
eram recebidos e encaminhados aos canais com-
petentes, por intermédio do CML ou do CCj.

Figura 2 – TBI da Bda Inf Pqdt em ação com a PCERJ, após 
recebimento de DD
Fonte: CCj

Integração com a PCERJ

O trabalho desenvolvido entre a inteligência 
da polícia civil e a inteligência militar do Coman-
do Conjunto esteve apoiado nos conhecimentos 
obtidos nas delegacias de bairro.  

No tocante aos órgãos de inteligência, além 
do contato direto nas delegacias, havia um traba-
lho de campo utilizando equipamento e pessoal 
especializado, tanto militar como civil, produzin-
do conhecimento em situações delicadas, em que 
o sigilo das ações tornava-se necessário, atuan-
do, às vezes, com risco máximo para as equipes e 
para o sigilo da missão.  

Antes do desencadeamento de cada Operação 
Furacão, havia uma reunião para acertar deta-
lhes e compartilhar conhecimentos que fossem 
essenciais para o cumprimento da missão. A par-
ticipação nesse briefing era limitada ao pessoal 
necessário para o cumprimento da missão. O 
controle do acesso era fundamental para evitar o 
vazamento das ações antes do seu cumprimento. 

Integração com a PMERJ 

Da mesma forma que na polícia civil, o rela-
cionamento com a polícia militar já era bastante 
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estreito, por conta de outras operações, como a 
ocupação do Complexo do Alemão e da Maré. 
Além disso, a divisão do Estado do Rio de Ja-
neiro em Área Integrada de Segurança Pública 
(AISP)7 criou a possibilidade para os batalhões da 
polícia estarem sempre em contato com pelo me-
nos uma unidade militar do Exército bem antes 
das ações de GLO. 

O contato direto das equipes de inteligência 
dos batalhões da PM com os chefes de inteligên-
cia das OM do Exército permitia a troca de co-
nhecimentos, como dados sobre a incorporação 
dos recrutas até detalhes específicos sobre orga-
nizações criminosas no entorno das vilas milita-
res da guarnição carioca. 

realizava o estudo de inteligência, acompanhando 
a movimentação dos marginais dentro da comu-
nidade. Seguindo o princípio da oportunidade, 
solicitava apoio de um encarregado de Inquérito 
Policial Militar, já instaurado na localidade, para 
apurar algum indício de crime militar na região.

O D2 confeccionava a requisição do mandado 
de busca e apreensão, utilizando o conhecimento 
de inteligência obtido com o monitoramento da 
área. O encarregado do IPM assinava a requisi-
ção confeccionada e protocolava com segredo de 
justiça na Justiça Militar da União. Após a distri-
buição do pedido, os anexos eram entregues pes-
soalmente para o juiz sorteado. Nesse momento, 
ocorria o despacho pessoal do oficial de inteligên-
cia do Comando Conjunto com o juiz para expli-
car a necessidade da expedição do mandado.

Integração com o MPU/MPM

A integração com o Ministério Público da União/
Ministério Público Militar (MPU/MPM) foi iniciada 
diretamente pelo comandante conjunto para man-
ter a tropa respaldada em suas ações. Para que isso 
funcionasse, foi dada ampla liberdade para que es-
ses órgãos acompanhassem todas as atividades rea-
lizadas pelo Comando Conjunto.  Isso se mostrou 
uma medida de contrainteligência7 eficaz para res-
guardar a tropa e proteger as Forças Armadas em 
demandas futuras. Fruto desse bom relacionamen-
to, foram instaurados em torno de sessenta IPM, 
todos com a concordância do MPM, que passou a 
destacar um procurador militar para assessorar o 
Comando Conjunto em como proceder em todos 
os autos relacionados com as ações do Comando 
Conjunto. Para a inteligência militar, esse bom 
relacionamento permitiu apoiar os mandados de 
busca e apreensão em consonância com os IPM ins-
taurados, sempre seguindo as orientações do MPM. 

Figura 3 – Integração PMERJ com as tropas do CCj
Fonte: CCj

Durante a intervenção, as ações de emprego 
da tropa foram providas de inteligência suficiente 
para o desencadeamento das ações. Havia troca de 
conhecimentos e os planejamentos de atividades 
não rotineiras, com sua devida antecedência, faci-
litaram as operações de busca dos dados negados. 

Mandados de busca e apreensão
por região específica

Foram amplamente utilizados na região do 
Salgueiro, em São Gonçalo – RJ. A equipe do D2 
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Ações de inteligência e suas contribui-
ções para a intervenção federal

As ações de inteligência do Comando Con-
junto foram essenciais para o resultado final da 
intervenção federal. Não havia “receita” ou um 
modus operandi definido. As equipes de inteligên-
cia militar aprenderam a lidar com a necessidade 
do que conhecer no dia a dia. 

Saber se infiltrar no ambiente operacional das 
comunidades tornou-se essencial para o opera-
dor de inteligência militar, bem como executar 
ações de inteligência em consonância com as 
regras do direito, sem perder o apoio da popu-
lação, mesmo nas situações críticas. Assim, a in-
teligência militar superou os óbices para apoiar 
a intervenção federal na produção de conheci-
mentos imediatos e de longo prazo, que resultou 
na melhoria dos índices de segurança pública. 

Várias foram as ações de inteligência realiza-
das pelas equipes que trabalharam em proveito 
do Comando Conjunto na produção do conhe-
cimento para as Operações Furacão. Não havia 
uma regra de como obter o dado negado, pois, 
para cada tipo de missão, os elementos essenciais 
de inteligência eram distintos. Dessa maneira, a 
equipe de inteligência tinha que se adaptar à rea-
lidade daquela missão específica.

Ação comunitária

A ação comunitária foi uma ação planejada 
pelo GIF com a execução realizada pelo Comando 
Conjunto, unidades de logística da 1ª Região Mi-
litar, instituições públicas estaduais e municipais.

Foi uma ação estratégica que tinha por fi-
nalidade levar o Estado para dentro das comu-
nidades, uma vez que, em todas as Operações 
Furacão, só havia a participação das forças de 
segurança. Os moradores das comunidades 
sempre reclamavam que não adiantava apenas 
repressão. Havia a necessidade de ações sociais, 
que resultassem em bem-estar para a população. 

Figura 4 – Revista de pessoal – ampliava o banco de dados 
de inteligência
Fonte: CCj

Gráfico 1 – Ações Comunitárias 
Fonte: CCj

A escolha das comunidades obedecia a crité-
rios estratégicos para a operação. Como a inter-
venção estava limitada no tempo, havia a neces-
sidade de atuar em localidades onde houvesse 
apelo social e interesse para o cumprimento de 
outras missões. Dessa maneira, as comunidades 
da Vila Vintém, Salgueiro/Jardim Catarina, Ba-
rão (Complexo de Jacarepaguá) e Belford Roxo 
foram as selecionadas para receber a ação comu-
nitária. Assim, as equipes de inteligência militar 
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aproveitaram a proximidade e disponibilidade 
de ter acesso ao público e ao terreno para levan-
tar dados relativos a organizações criminosas, li-
deranças do tráfico e ações delituosas diversas. 

Os meios de busca, sejam humanos ou eletrô-
nicos, foram disponibilizados e operaram na re-
gião da ação comunitária de forma dissimulada 
e, desse modo, a inteligência militar conseguiu 
dados relevantes que possibilitaram a ação do 
Comando Conjunto durante o prosseguimento 
das ações. 

Diminuição dos índices de roubo de carga 

Considerado um dos delitos que mais influen-
ciaram a adoção da intervenção federal, o roubo de 
cargas criou uma completa aversão de empresas e 
caminhoneiros que trabalhavam no transporte de 
cargas no Rio de Janeiro. Para reduzir esses índi-
ces, várias ações foram desencadeadas pela inteli-
gência militar, em coordenação com os OSP. 

Inicialmente foram feitas reuniões com algu-
mas empresas de transporte de carga para iden-
tificar as vulnerabilidades durante o percurso de 
entrega das cargas. Foi solicitado a elas que au-
mentassem as medidas de contrainteligência nos 
trajetos de distribuição da carga e, caso houvesse 
mudança do modus operandi das facções crimino-
sas, fosse informado com urgência. 

Em seguida, foram identificadas as principais 
vias onde a incidência do roubo de cargas era mais 
intensa. De uma forma geral, a mancha criminal 
ficou concentrada na BR116 (Via Dutra), BR 101 
(nas proximidades da comunidade do Salgueiro e 
Jardim Catarina), BR 040 e Avenida Brasil. 

Gráfico 2 – Indicadores de roubos de cargas
Fonte: DRFC/CCj

Analisando-se os locais e períodos do dia em 
que os crimes eram perpetrados, foi verificado 
que cerca de 80% (oitenta por cento) dos roubos 
ocorreram na área metropolitana do Rio, duran-
te os dias úteis da semana (segunda a sexta), no 
período diurno, ou seja, entre as 6 (seis) e 18 (de-
zoito) horas. Menos de 10% (dez por cento) das 
ocorrências foram no período noturno, fora da 
região metropolitana, ou nos finais de semana. 

Figura 5 – Exemplo de mancha criminal
Fonte: CCj
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Para atender a essas demandas, foram desenca-
deadas a Operação Dínamo, voltada especifica-
mente para o roubo de cargas e carros.

Diminuição dos índices de roubo de carros

A dinâmica do roubo/furto de carros era di-
ferente da de carga. No caso dos carros, de uma 
forma geral, não obedecia a uma regra clara. 
Em princípio, ele acontecia nos bairros, fora do 
horário de pico do trânsito, em situação de au-
sência de policiamento. Para o criminoso, o ele-
mento surpresa estava sempre presente. Dessa 
maneira, se ele percebesse próxima uma viatu-
ra da polícia, abandonava o objetivo e esperava 
uma melhor oportunidade.

O prosseguimento das ações permitiu obser-
var que as operações desencadeadas causaram 
modificações na rotina do roubo de carga. As or-
ganizações criminosas (ORCRIM), contudo, não 
abandonaram esse tipo de delito. Eles se adap-
taram à nova realidade e mudaram os locais de 
roubo. Deixaram as principais vias e foram para 
o local de entrega das cargas, no destino final. 
Dessa maneira, o roubo de carga seguiu para os 
bairros, em vez de ficar nas principais rodovias.

A mancha criminal informada pela inteligên-
cia mostrou que os crimes a cavaleiro dos princi-
pais eixos de entrada da cidade do Rio de Janeiro 
sofreram redução, com destaque para os roubos 
de carga. Houve, no entanto, a migração para os 
bairros, dificultando o controle e ampliando as 
áreas de atuação da Operação Dínamo. 

Gráfico 3 – Operação Dínamo
Fonte: CCj

A inteligência militar analisou os locais onde 
havia roubos de carro. Foram observadas as prin-
cipais regiões onde esse delito ocorria. A conclusão 
foi que o roubo atendia a duas situações específi-
cas. A primeira hipótese era para a reposição de 
carros para as facções. Nesse caso, seguia a rotina 
do roubo/furto isolado.  A segunda hipótese era 
o roubo nas principais estradas e rodovias como 
apoio a outros delitos. Nesse caso, o emprego da 
violência era maior, às vezes seguido de latrocínio, 
ou mesmo “balas perdidas”. O veículo era aban-
donado após a execução da tarefa. 

Gráfico 4 – Apreensões de veículos fruto de roubos e furtos
Fonte: CCj
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Para o criminoso, não era interessante ficar 
com um carro roubado que tivesse participação 
em outros crimes, pois facilitaria a conexão entre 
esses delitos, ligando-os com as facções, localida-
des etc., tornando a pena, em caso de condena-
ção, muito maior.

Todos os fatores acima contribuíram significati-
vamente para o incremento de mortes de policiais 
nos últimos anos.  Para que houvesse uma redução 
nesses índices, seria necessário atuar na contrainte-
ligência da polícia militar, reequipar a tropa e rea-
lizar o adestramento militar dos batalhões. 

No tocante a policiais militares integrantes de 
UPP, buscou-se ampliar as atividades de instru-
ção, com ênfase na prática do tiro, tendo em vis-
ta que a formação desses militares estava voltada 
para um “perfil de polícia” que não atendia às 
necessidades do dia a dia em comunidades com 
alta influência do crime organizado. O resultado 
apareceu rápido. Houve uma redução conside-
rável de mortes de agentes de segurança pública. 
Em particular, agentes em serviço. 

Aumento da sensação de segurança 

O aumento da sensação de segurança foi busca-
do em todas as atividades do Comando Conjunto. 
Trazer segurança para a vida do carioca era um 
dos principais objetivos da intervenção federal.Diminuição de mortes de agentes de 

segurança pública

Antes da intervenção federal, de acordo com 
o Cel PM Wolney Dias Ferreira, durante o pe-
ríodo em que ele esteve comandando a PMERJ, 
a cada três dias ele perdia um policial militar, 
morto no estado. 

Em relação a isso, várias questões foram iden-
tificadas: a polícia militar não estava realizando 
adestramento regular, possuía uma grande defi-
ciência na qualidade e quantidade de armamento, 
não utilizava coletes balísticos apropriados, grande 
parte das viaturas estavam sucateadas e não pos-
suía munição suficiente para atender à demanda 
da Instituição. Antes mesmo da intervenção fede-
ral, o Comando Militar do Leste já havia doado 
munição para a polícia nos anos de 2017 e 2018. 

Gráfico 5 – Indicadores de roubos de veículo
Fonte: DRFA / CCj

Em todo o Rio de Janeiro, foi ampliada a pre-
sença das forças de segurança. Assim, as ações de 
revista de pessoal, de caminhões, de carros e mo-
tos foram intensificadas, para coibir ao máximo a 

Figura 6 – Patrulhamento das praias da Zona Sul
Fonte: CCj
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prática de delitos. Coube à inteligência militar de-
finir os locais de atuação de acordo com a mancha 
criminal, priorizando as avenidas, estradas e lo-
calidades onde havia maior incidência de crimes.  

Ações de contrainteligência
do Comando Conjunto

No Comando Conjunto, a atividade de con-
trainteligência foi desencadeada de acordo com 
os interesses do interventor federal e do coman-
dante conjunto, sempre priorizando a segurança 
da tropa, do armamento e viaturas, com o obje-
tivo de preservar a ordem pública, a integridade 
da população e garantir o funcionamento regular 
das instituições.   

Embora as ações do Comando Conjunto en-
volvessem grandes riscos, tendo em vista o em-
prego de armamento letal por parte dos milita-
res, a determinação do comandante conjunto foi 
de “risco zero” para a população. Dessa maneira, 
todos trabalharam evitando qualquer atividade 
(em particular disparo de arma de fogo) que co-
locasse em risco a vida de civis. 

O estabelecimento de orientações voltadas para 
o respeito à população e a correta compreensão e 
execução deram segurança aos moradores, cons-
tituindo-se em um fator positivo para a aceitação e 
o respeito à atuação do Comando Conjunto. 

Junto à população civil, as principais ações de 
contrainteligência foram executadas para: asse-
gurar o funcionamento dos serviços essenciais 
sob a responsabilidade do interventor federal; 
controlar vias de circulação; proteger as insta-
lações e infraestruturas críticas; garantir a segu-
rança de autoridades e de comboios; garantir o 
direito de ir e vir da população; prestar apoio 
aos OSP ou outras agências; e realizar a busca e 
apreensão de armas, explosivos etc.

Para o público interno, as atividades de con-
trainteligência foram conduzidas em todos os ní-
veis. Cada militar empregado tinha importante 
parcela de responsabilidade na esfera de suas 
atribuições, principalmente no que diz respeito 
à segurança e integridade dos demais militares 
participantes e da população residente na área 
de atuação da operação.

A adoção de condutas pontuais e individuais 
inadequadas por parte de qualquer integrante 
da tropa, durante as operações, além de dene-
grir a imagem da instituição, gerava questiona-
mentos aos comandos enquadrantes, proporcio-
nava a veiculação de notícias desfavoráveis por 
parte da mídia e podia causar responsabilização 
administrativa e criminal ao militar envolvido.

Conclusão

A intervenção federal, restrita à segurança públi-
ca do Estado do Rio de Janeiro, foi concluída em 31 
de dezembro de 2018. Em pouco mais de dez me-
ses, o interventor teve total poder para conduzir a 
segurança pública fluminense, orientando e coman-
dando os órgãos de segurança pública do estado.  

Não há dúvidas de que o comando das ações 
em todos os níveis contou com bons chefes mili-
tares, mas, em particular, as lideranças desenvol-
vidas pelo interventor federal, pelo comandante 
conjunto, pelo secretário de segurança e pelo 
chefe do gabinete do GIF facilitaram a execução 
dos trabalhos de inteligência, em particular no 
tocante à liberdade que os órgãos e agências tive-
ram para desenvolver seus trabalhos.  

Em síntese, não havia, antes da intervenção 
federal, um planejamento para que os OSP fos-
sem empregados obedecendo a um padrão mí-
nimo de qualidade. A ausência de adestramen-
tos e a escassez de meios, aliadas à deficiência 
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na formação dos policiais, em particular aos que 
compunham as guarnições das UPP, desestimu-
laram as instituições de segurança, que realiza-
vam suas atividades sem obter êxito. 

A atividade de inteligência foi uma das ferra-
mentas disponíveis para que a intervenção fede-
ral desse resultado. Sem ela, a probabilidade de 
êxito seria muito pequena, aumentando a pos-
sibilidade do insucesso em todas as frentes. Ao 
analisar os resultados da intervenção, baseado 
apenas em dados tangíveis ao término do ano de 
2018, verificou-se que quase todos os índices de 
violência foram diminuídos. 

Um índice bastante importante, que neces-
sitava ser diminuído, pois abalava o moral da 

tropa da PMERJ, foi a quantidade de policiais 
militares mortos durante o ano. De acordo com o 
controle do Comando Conjunto, esse índice caiu 
cerca de 43%, quando comparado com os anos 
de 2017/2018.  

Em todas as rotinas do Comando Conjunto, 
a atividade de inteligência teve prioridade. As-
sim, a missão foi cumprida e, nos dez meses de 
emprego das Forças Armadas no cumprimento 
da intervenção, não houve nenhum civil que te-
nha sido morto por dano colateral. O Comando 
Conjunto realizou suas missões baseadas na in-
teligência militar e o resultado não poderia ser 
diferente. Houve aumento na sensação de segu-
rança e diminuição nos índices de violência.  
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Notas
1   Manda Brasa / Furacão da Cavalaria – Exercício surpresa de adestramento em patrulhas realizado por cadetes da AMAN 

e alunos da ESA. É uma atividade inopinada na qual os cadetes recebem uma missão de patrulha para planejar e executar.
2    Gabinete de Intervenção Federal – Estrutura planejada pelo interventor federal com a f inal idade de planejar o futuro 

da Segurança Pública do Rio de Janeiro. 
3  Operação Furacão – Nome dado às operações do Comando Conjunto desencadeadas no Rio de Janeiro, durante o 

período de GLO e intervenção federal.  Ao término da intervenção, o Comando Conjunto já havia cumprido mais de 
240 Operações Furacão.

4     Carômetro – relação de fotos e característ icas físicas de agentes perturbadores da ordem pública.
5     KMZ – é um arquivo do Google Earth, daí sua extensão KMZ. 
6   Área de segurança integrada –  foram criadas por meio da Resolução SSP n° 263, de 27 de julho de 1999, como parte de 

uma polít ica de segurança pública que t inha por objetivo estreitar a l igação entre as polícias civil e mil itar, bem como 
destas com as comunidades abrangidas pelas AISP por intermédio da gestão part icipativa na identif icação e resolução 
dos problemas locais de segurança pública. Nesse sentido, cada AISP foi estruturada com base nas áreas geográf icas 
de atuação das polícias civil e mil itar (www.isp.rj.gov.br/Conteudo.asp?ident=38).

7    Contraintel igência – De acordo com o manual EB 70-MC-10.307, a at ividade de contraintel igência tem por f inal idade: 
impedir que uma força inimiga, real ou potencial, adquira conhecimentos sobre nossa ordem de batalha, situação em 
material, pessoal, planos, vulnerabil idades e possibil idades; proporcionar l iberdade de ação para o Comando; contribuir 
para a obtenção da surpresa; impedir ou l imitar as ações que possibil item a força inimiga de obter a surpresa; impedir 
ou neutral izar as ações hostis que possam afetar o potencial de nossas forças.
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Introdução

Períodos de seca sempre existiram no Nor-
deste brasileiro, mas, com o adensamen-
to populacional na região e a penetração 

da colonização portuguesa pelo sertão, a partir 
do século XVI, modificando a paisagem, com o 
avanço da pecuária e lavouras, a vulnerabilidade 
a este desastre natural começou a aumentar (DE 
NYS; ENGLE; MAGALHÃES, 2016), atingindo 
uma área que, hoje, vai além da região Nordeste, 
o semiárido brasileiro. Nesse contexto, segundo 
Campos (2014), os primeiros arremedos de polí-
ticas públicas destinadas a reduzir a vulnerabili-
dade do Nordeste à seca tiveram início somente 
no final do século XIX. 

De acordo com Figueiredo (BRASIL, 2014), 
desde a década de 1950, o Exército Brasileiro vem 
atuando efetivamente no semiárido brasileiro, par-
ticipando de programas governamentais ou coope-
rando com outros órgãos federais, estaduais e mu-
nicipais, com o objetivo de mitigar os efeitos da seca 

no semiárido brasileiro, desastre natural (CEPED, 
2013)  que flagela milhares de nordestinos.

Atualmente, o Exército trabalha em parceria 
com o Ministério do Desenvolvimento Regional 
no Projeto de Integração do São Francisco, Per-
furação de Poços e Operação Carro-Pipa, no sen-
tido de combater a seca na região do semiárido.

O Comando Militar do Nordeste (CMNE) é 
responsável pela gestão da Operação Carro-Pi-
pa e, para isso, emprega organizações militares 
subordinadas e vinculadas ao próprio comando 
militar de área, as 6ª, 7ª e 10ª Regiões Militares 
e as 7ª e 10ª Brigadas de Infantaria Motorizada 
(SANTOS, 2018).

Já a perfuração de poços no semiárido, ativi-
dade que complementa a Operação Carro-Pipa, 
envolve as organizações militares de engenharia 
(OM Eng) subordinadas ao 1º Grupamento de 
Engenharia, também integrante do Comando 
Militar do Nordeste. Cabe destacar que, atual-
mente, as OM Eng participam tanto da Opera-
ção Carro-Pipa quanto da perfuração de poços.

A atuação do Exército Brasileiro no semiárido 
brasileiro – os reflexos dos programas

de combate à seca para a Força Terrestre,
nas áreas operacional e psicossocial

Jonny Ferreira Machado*

* Cel Eng (AMAN/1992, EsAO/2000, ECEME/2009, CPEAEx/2019). Comandou o 4º Batalhão de Engenharia de Cons-
trução (2017/2018), sediado em Barreiras – BA.
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Ambas as operações estão sendo realizadas 
no contexto das ações subsidiárias, previstas na 
Constituição Federal de 1988 e legislações com-
plementares, e normatizadas em regramentos 
do Ministério da Defesa e do Exército Brasileiro. 
Ambas fazem parte do cenário de apoio à Defe-
sa Civil e têm um “peso específico” considerável 
para a paz social, mas não fazem parte da missão 
principal do Exército. Portanto, este artigo tem 
por finalidade estudar essas ações subsidiárias e 
avaliar os seus reflexos para o preparo, emprego 
e imagem da Força Terrestre.  

O emprego do Exército Brasileiro
em ações subsidiárias 

As Forças Armadas, ao realizar atividades de 
cooperação em parceria com órgãos governamen-
tais na esfera federal, estadual ou municipal, vi-
sando ao desenvolvimento nacional e bem-estar 
social, ações estas caracterizadas como subsidiá-
rias, estão amparadas pelo artigo 142 da Consti-
tuição Federal do Brasil, de 1988, especificamente 
no parágrafo 1º, que dispõe que o preparo e em-
prego será definido em lei complementar.

No caso, trata-se da Lei Complementar Fede-
ral nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela 
Lei Complementar nº 117, de 2 de setembro de 
2004 e pela Lei Complementar nº 136, de 25 de 
agosto de 2010, que dispõe sobre a organização, 
o preparo e o emprego das Forças Armadas, 
para as operações de garantia da lei e da ordem 
e para as ações subsidiárias.

No âmbito do Ministério da Defesa, o Livro 
Branco de Defesa Nacional (2016) trata do emprego 
dos atores da Defesa Nacional, as Forças Arma-
das, nas ações subsidiárias, ressalvando que,

sem comprometer sua destinação constitucio-
nal, as Forças Armadas realizam atividades 

conhecidas como ações subsidiárias e comple-
mentares com o objetivo de contribuir para o 
desenvolvimento nacional e a defesa civil.

Ainda no âmbito do Ministério da Defesa, a 
Doutrina Militar de Defesa (DMD) (Brasil, 2007) 
caracteriza as atribuições subsidiárias desenvolvi-
das pelas Forças Armadas como emprego em si-
tuação de não guerra e estabelece que o emprego 
dessas Forças, em atribuições subsidiárias, deverá 
seguir a estratégia da presença, que é caracteriza-
da pela capilaridade e capacidade de articulação 
das organizações militares no território nacional.

Por sua vez, o Exército Brasileiro, embasado 
nos regramentos legais, nos regimentos publicados 
pelo Ministério da Defesa e nas diretrizes e plane-
jamentos estratégicos definidos pela Força, elabora   
portarias, normas e manuais que tratam do tema, 
como, por exemplo, a Portaria nº 2 do Estado-
-Maior do Exército, de 31 de janeiro de 2013 (Ma-
nual de Campanha – Operações Interagências), que traz 
a seguinte assertiva sobre as ações subsidiárias: 

De natureza “não militar”, mas são levadas a 
efeito pelas Forças Armadas por razões socioe-
conômicas, esgotamento da capacidade do ins-
trumento estatal responsável, insuficiência ou 
inexistência dessa capacidade na área onde se 
fazem necessárias essas atividades.

Assim, verifica-se que existe um arcabouço 
legal e regulatório sobre o emprego das Forças 
Armadas em ações subsidiárias, que começa na 
Carta Magna, passa pelos regramentos do Mi-
nistério da Defesa e se desdobra em normas e 
regulamentos das Forças Singulares. Mas qual a 
amplitude dessa atuação?

O Livro Branco de Defesa Nacional (Brasil, 
2016), documento responsável por apresentar o 
assunto “Defesa” à população brasileira, destaca 
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que a participação das Forças Armadas em ações 
subsidiárias contribui para diminuir o prazo de 
resposta do governo em situações de contingên-
cia, sendo que cada Força desempenha tarefas 
que lhe são próprias, cabendo ao Exército, por 
exemplo, as seguintes ações: 

(sic passim) fiscaliza a produção e o comércio 
de produtos controlados; executa obras de en-
genharia em diversas regiões do País, partici-
pando ativamente do Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC) do Governo Federal; 
oferece apoio em calamidades públicas, emer-
gências sociais e campanhas de saúde pública; 
apoia, nos setores de saúde e educação, as co-
munidades indígenas da região Amazônica por 
intermédio dos Pelotões Especiais de Frontei-
ra; distribui água na região Nordeste; e fiscaliza 
e controla a produção e o comércio de material 
bélico. (grifo nosso)

Tanto o Manual de Doutrina Militar de Defesa 
(Brasil, 2007), no nível MD, quanto o Manual de 
Doutrina Militar Terrestre (Brasil, 2014), no nível 
Exército Brasileiro (EB), reforçam os conceitos 
do art. 16, 16-A  e 17-A  da Lei Complementar 
97/1999, esclarecendo a amplitude das Atribui-
ções Subsidiárias Gerais e Particulares que podem 
ser desenvolvidas pelo Exército Brasileiro.

Nas ações gerais, o Exército Brasileiro, por 
solicitações de órgãos governamentais, atua para 
atender demandas emergenciais diversas e planos 
e programas públicos, como as relacionadas com 
o desenvolvimento nacional, apoio à Defesa Ci-
vil, operações de paz e ajuda humanitária. Já no 
contexto das ações particulares, a Força contribui 
com os órgãos governamentais realizando ações 
preventivas e repressivas na faixa de fronteira ter-
restre, contra delitos transfronteiriços e ambien-
tais, e obras e serviços de engenharia em coopera-
ção com órgãos federais, estaduais e municipais. 

Segundo o Manual de Operações em Ambiente 
Interagências (2013), documento do âmbito do 
Exército Brasileiro,  responsável por orientar o 
preparo e  o emprego de organizações militares 
da Força Terrestre em parceria com agências fe-
derais, estaduais e municipais, no País e no exte-
rior, as ações subsidiárias compreendem:  apoio 
à defesa civil, no atendimento a calamidades 
públicas; apoio da engenharia militar, em obras 
de infraestrutura do País; apoio a operações de 
busca e salvamento e evacuação de áreas em si-
tuações de emergência de civis; distribuição de 
donativos; desobstrução de vias; atendimento 
médico, entre outros.

O amplo espectro de atuação do Exército 
Brasileiro, no âmbito das atribuições subsidiá-
rias, traduz a histórica integração da Força com a 
sociedade.  Essa conexão encontra-se institucio-
nalizada no Mapa Estratégico do Exército Bra-
sileiro, onde se verifica, no ramo “Mão Amiga”, 
uma relevante entrega para sociedade: contri-
buir para o desenvolvimento sustentável e a paz 
social. Pode-se afirmar que, atualmente, tanto a 
população quanto setores do governo federal, 
estadual e municipal percebem no soldado um 
instrumento para buscar o êxito em suas ações 
governamentais ou mitigar calamidades públicas.

No âmbito do Exército Brasileiro, o Comando 
de Operações Terrestres (COTER) é o órgão res-
ponsável para orientar e coordenar o preparo e 
o emprego da Força Terrestre. No que tange às 
atribuições subsidiárias, particularmente aque-
las ações de cooperação com o desenvolvimento 
nacional e apoio à defesa civil, o COTER, por 
meio da Chefia de Emprego da Força, é o res-
ponsável por expedir as diretrizes, estabelecen-
do as condições de emprego da Força Terrestre. 
Na estrutura da Chefia de Emprego da Força, 
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a Divisão de Coordenação Civil-Militar tem por 
missão coordenar o apoio da Força Terrestre nas 
atividades subsidiárias, excetuando-se as obras 
de engenharia de construção e as operações na 
faixa de fronteira.

O Exército Brasileiro no apoio à Defesa Civil

A Constituição Federal (1988) determina que 
a União é responsável direta por legislar sobre a 
Defesa Civil1, pauta essa que, no Brasil e no mun-
do, vem ganhando cada vez mais importância. 

Para buscar soluções mais efetivas no sentido 
de diminuir os efeitos dos desastres2 e calamida-
des públicas3 sobre a população, particularmen-
te decorrentes de secas e inundações, conforme 
art. 21, item XVIII, o Governo Federal criou um 
Sistema de Proteção e Defesa Civil, por meio do 
Decreto nº 97.274, de 16 de dezembro de 1988, 
com a finalidade de “pensar a defesa civil como 
instituição estratégica para redução de riscos de 
desastres” (UFSC, 2013), contribuindo para o 
processo de planejamento, articulação, coorde-
nação e execução de programas, projetos e ações 
de proteção da defesa civil (Araújo, 2013). Na 
esteira de normas e resoluções publicadas pelo 
Governo Federal, desde a segunda metade do 
século XX (UFSC, 2013), para regular as ações 
do Estado em casos de desastres e calamidades 
públicas, em abril de 2012, foi publicada a Po-
lítica Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNP-
DEC), por meio da Lei nº 12.608.

O Ministério do Desenvolvimento Regional, 
por meio da Secretaria de Proteção e Defesa Ci-
vil (SEDEC), é o principal agente articulador do 
SINPDEC, mantendo ligações laterais com ór-
gãos do governo federal, inclusive o Ministério 
da Defesa, Comando do Exército e Comando de 
Operações Terrestres (COTER), e verticais com 

órgãos estaduais e municipais, por meio de pro-
gramas de prevenção, mitigação e preparação, 
operacionalizado por parcerias planejadas, ou 
por meio de parcerias extraordinárias, entre os 
interessados, para ações de resposta ou recupe-
ração, os trabalhos de reduzir os riscos e efeitos 
de desastres que são desencadeados. 

Para as Forças Armadas, particularmente o 
Exército Brasileiro, a  presença do Força Ter-
restre em todo o território nacional também se 
reveste de importância para a defesa civil, pois a 
capilaridade, a prontidão e os meios em pessoal 
e material das organizações militares acabam se 
tornando uma valiosa e oportuna ferramenta de 
apoio,  principalmente para as ações de resposta e 
recuperação para mitigar  os efeitos dos desastres.

Com base na Constituição Federal de 1988, 
Lei complementar 97/99, Política de Defesa 
Nacional (PDN) de 20054, Política Nacional de 
Defesa Civil/19945 e Decreto nº 5.376, de 17 de 
fevereiro de 20056, o Exército Brasileiro publi-
cou a Portaria do Gabinete do Comandante do 
Exército nº 802, de 8 de novembro de 2006, que 
aprovou a Diretriz Estratégica de Apoio à Defesa 
Civil (BRASIL, 2006).

Ressalta-se que, baseado nessa diretriz, as 
ações executadas pela Força Terrestre devem 
ser consideradas transitórias e episódicas. Ade-
mais, a portaria determina que são atribuições 
do Exército Brasileiro no apoio à defesa civil: co-
operar com as ações de resposta aos desastres e 
reconstrução e em ações de busca e salvamento; 
participar de atividades de prevenção e recons-
trução e apoiar as ações de Defesa Civil com pes-
soal, material e meios de transporte. A Diretriz 
estabeleceu também que o COTER é o responsá-
vel por coordenar o emprego da Força Terrestre 
(F Ter) nas ações de defesa civil desencadeadas 
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pelos Comandos Militares de Área (C Mil A), de-
vendo, para isso, manter as ligações necessárias 
com os integrantes do SINPDEC. 

Ainda de acordo com a diretriz, o empre-
go do Exército Brasileiro em apoio    ao SINP-
DEC será realizado em duas situações distin-
tas: eventos planejados e eventos emergenciais. 
Nos eventos planejados, a Força Terrestre, por 
meio de suas organizações militares, apoiará as 
comissões estaduais e municipais de defesa civil 
no planejamento, ações de prevenção e prepa-
ração dos municípios, com o objetivo de mitigar 
suas vulnerabilidades aos possíveis desastres. Já 
nos eventos emergenciais, como, por exemplo, 
na ocorrência de um desastre que necessite de 
resposta imediata, as Organizações Militares, se 
acionadas pela defesa civil estadual ou munici-
pal, poderão disponibilizar meios em pessoal e 
material para atender à solicitação de apoio para 
reduzir os efeitos do desastre, após a verificação 
das necessidades, oportunidade das ações e dis-
ponibilidade de recursos (pessoal e material). 
Com oportunidade, o COTER emitirá diretrizes 
e orientações específicas.

Menegatto (2016) destaca que, mais recen-
temente, o Exército Brasileiro emitiu a Nota de 
Coordenação Doutrinária sobre Operações de 
Ajuda Humanitária nº 01/2014 – Centro de Dou-
trina  do Exército/Estado-Maior do Exército, em 
10 de abril de 2014, que se encontra alinhada 
com o Plano de Emprego das Forças Armadas 
em Desastres/2013, e tem como objetivo estabe-
lecer a concepção doutrinária para o emprego 
de tropas do EB em Operações de Ajuda Hu-
manitária7, tanto em território nacional como 
no exterior. No mesmo ano, o COTER emitiu 
a Diretriz de Planejamento de Ações Subsidiá-
rias nº 01 – Emprego do Exército Brasileiro em 

Ações de Apoio à Defesa Civil, com a finalidade 
de orientar os Comandos Militares de Área na 
coordenação, no planejamento e na execução 
dessas atividades (MENEGATTO, 2016).

Assim, pode-se inferir  que o emprego da For-
ça Terrestre em operações dessa natureza – nas 
quais se busca uma coordenação das ações entre 
os envolvidos – sendo uma missão constitucio-
nal e de repetição constante, passou a receber 
uma atenção especial por parte da instituição, 
na intenção de otimizar procedimentos, visan-
do promover um trabalho eficiente, conjunto e 
harmonioso do Exército com os diversos órgãos 
federais, estaduais e municipais, de forma a con-
tribuir para o êxito da missão.

Semiárido brasileiro, um desafio histórico

Cenário deste artigo, o semiárido brasileiro, 
que já abrange grande parte da Região Nordeste 
e o centro-norte do Estado de MG, totalizando 
1.262 municípios atualmente, conforme Resolu-
ções do Conselho Deliberativo da Sudene de nº 
107, de 27 jul 2017 e de nº 115, de 23 nov 2017, 
na verdade, traz um histórico de grande sofri-
mento para a população vulnerável local, provo-
cado pela escassez hídrica.

O Centro de Estudos e Pesquisas em Enge-
nharia e Defesa Civil8 (CEPED/UFSC) enfatiza 
que, a partir do século XVI, começaram a ser re-
gistradas as primeiras secas no Brasil, sendo que, 
na região do Nordeste, já foram registradas mais 
de 120 secas no semiárido brasileiro. 

A partir do início do Sec. XX, buscou-se ame-
nizar os efeitos da seca no semiárido brasileiro 
por meio de políticas públicas, operacionalizadas 
por órgãos federais, mas foi somente a partir da 
década de 1960, que o governo federal come-
çou a desenvolver, de forma mais articulada, o 
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emprego da defesa civil, organizando, emitindo 
diretrizes, criando sistemas e elaborando políti-
cas setoriais para prevenir, responder e recupe-
rar os efeitos dos desastres naturais.

Nesse contexto, as Forças Armadas, e parti-
cularmente o Exército Brasileiro, começaram a 
atuar no semiárido com maior efetividade, a par-
tir da década de 1950, quando especificamente 
foram criadas organizações militares de enge-
nharia, pertencentes ao 1º Grupamento de En-
genharia, para construir obras rodoferroviárias 
e contra as secas (OLIVEIRA, 1996).

Hoje, o Exército Brasileiro continua colabo-
rando com órgãos do governo federal, estadual e 
municipal por meio de apoios e parcerias, como, 
por exemplo, a participação de batalhões de en-
genharia na perfuração de poços artesianos no 
semiárido e o emprego de organizações milita-
res de todo o Comando Militar do Nordeste na 
fiscalização da distribuição emergencial de água 
potável no semiárido.

O emprego do Exército Brasileiro
na Operação Carro-Pipa

A origem da parceria entre Exército e Minis-
tério do Desenvolvimento Regional (MDR) para 
mitigar os efeitos da seca sobre os flagelados do 
semiárido remonta a 1988, quando ocorreu a ce-
lebração de um convênio entre a Superintendên-
cia de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) 
e o então Ministério do Exército.

O Comando de Operações Terrestres foi o 
gestor do Exército Brasileiro nesse convênio, que 
definia ações como: apoio às atividades logísticas 
de outros órgãos federais envolvidos, garantia da 
lei e da ordem, prevenção de confrontos, reali-
zações de ações cívico-sociais, transporte, segu-
rança e distribuição de alimentos e execução de 
obras emergenciais de engenharia.

Atualmente, a Operação Carro-Pipa é o esco-
po de uma cooperação entre o Ministério do De-
senvolvimento Regional, por meio da Secretaria 
de Proteção e Defesa Civil (SEDEC), e o Exército 
Brasileiro.  A última versão da parceria foi ope-
racionalizada, em março de 2019, no valor de 
R$ 1.066.622.560,69 (um bilhão, sessenta e seis 
milhões, seiscentos e vinte dois mil, quinhentos 
e sessenta reais e sessenta e nove centavos), de 
forma a viabilizar a distribuição de água potável 
às populações rurais e urbanas dos municípios 
englobados no semiárido brasileiro, totalizando 
822 municípios9 do semiárido brasileiro, pelo 
prazo de 12 meses. 

Nesse instrumento de parceria, consta como 
objetivo da Operação Carro-Pipa (OCP): comple-
mentar as ações dos estados e municípios na área 
de atuação do Ministério da Integração Nacio-
nal (atual MDR), na distribuição de água potável 
às populações rurais e urbanas dos municípios 
englobados no semiárido brasileiro, e traz, como 
justificativa: dar cobertura às despesas decor-
rentes das OM empregadas no programa, não 
havendo, portanto, qualquer referência ao ades-
tramento da tropa que participa da operação. A 
decisão pela inclusão e exclusão de municípios 
da Operação Carro-Pipa é de responsabilidade 
do Ministério do Desenvolvimento Regional, 
cabendo às Organizações Militares Executoras 
(OME), após acionadas pela cadeia de comando, 
apenas ligarem-se com os municípios para efeti-
varem os atos do MDR.

O Comando Militar do Nordeste (CMNE), 
por meio do Escritório de Coordenação da Ope-
ração Carro-Pipa, é o responsável por coorde-
nar todas as atividades relativas à operação, em-
pregando as 6ª, 7ª e 10ª Regiões Militares e as 
7ª e 10ª Brigadas de Infantaria Motorizada. As 



  ADN • 55

Regiões Militares e Brigadas, por sua vez, empre-
gam suas organizações militares subordinadas e 
vinculadas, no total de 28 OME, para cumprir a 
missão de fiscalizar a distribuição emergencial de 
água potável no semiárido brasileiro. A força de 
trabalho empregada diariamente, caracterizada 
pelo efetivo que trabalha nos escritórios da OCP 
e nas equipes de fiscalização das OME, totaliza 
cerca de 900 homens. Esse efetivo não considera 
os militares e civis de diversas seções das OME, 
como Seção de Licitações e Contratos, Almoxari-
fado, Seção de Pessoal, entre outras, que traba-
lham indiretamente para a operação.

As OME realizam o processo licitatório para 
a contratação do pipeiro, celebram e gerenciam 
o contrato, inspecionam os carros-pipa, acom-
panham a execução da distribuição da água se 
utilizando de equipamentos e softwares de moni-
toramento em tempo real do carro-pipa. Além 
desse monitoramento remoto, as OME mantêm 
equipes de fiscalização percorrendo os municí-
pios sob sua responsabilidade diariamente, de 
forma a verificar os mananciais, o estado e a con-
dução dos carros-pipa, as condições das cisternas 
e a satisfação dos usuários.

A envergadura do esforço para mitigar esse 
desastre natural certamente fica evidenciado 
pelo grande aporte de recursos de toda ordem 
que a OCP recebeu nos últimos dez anos, cerca 
de 7,2 bilhões de reais. Ressalta-se a disponibili-
zação de recursos extraordinários para o Minis-
tério da Defesa, em 2012 e 2013, no valor apro-
ximado de 300 milhões de reais, para aquisição 
de viaturas e equipamentos para as organizações 
militares executoras realizarem  a distribuição de 
água potável diretamente, em situações extraor-
dinárias, como ocorreu nas  greves de pipeiros, 
em Alagoas, em 2013, e no Piauí, em 2017.

Convém destacar que o programa eleva o 
bem-estar, nos campos social e moral, da popu-
lação vulnerável dessa área, vítima da inseguran-
ça hídrica. Além disso, indiretamente, promove 
uma movimentação econômica importante na 
região do semiárido, gerada pela contratação de 
pipeiros pelo Exército Brasileiro.  A participação 
da Força Terrestre na operação está consolidada 
em termos de legislação e processos, possibilitan-
do uma segurança e efetividade consideráveis na 
condução das ações, repercutindo positivamente 
na reputação do EB na região NE.

Reflexos para o preparo, emprego
e imagem da Força Terrestre

O Comando Militar do Nordeste (CMNE) 
tem uma área de responsabilidade que abrange 
oito estados da região Nordeste, no caso AL, BA, 
CE, PB, PE, PI, RN e SE. Esse espaço geográfico 
de 1.222.354,35 km² é caracterizado por possuir 
24% da população brasileira e 28% dos municí-
pios existentes no País.

A despeito dos avanços econômico-sociais al-
cançados pela região, nos últimos anos, ainda 
existem muitas deficiências estruturais e falhas na 
execução de políticas públicas que afetam, parti-
cularmente, as áreas de saúde, emprego e edu-
cação, refletindo em índices de desenvolvimento 
humano (IDH), que se destacam por serem, em 
sua quase totalidade, os menores do país10.

A violência que assola o país, traduzida pela taxa 
de homicídios no Atlas da Violência 201911, na Re-
gião NE, é expressa por elevados índices, que cres-
cem continuamente, fato que, segundo o Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública, é explicado pela 
migração do crime organizado para a região, com 



ADN • 56      

especial influência do Primeiro Comando da Capi-
tal (PCC) e do Comando Vermelho (CV).

A missão12 do Comando Militar do Nordeste ex-
pressa fielmente sua histórica responsabilidade com 
a região e a vocação de suas organizações militares: 

Colaborar com o Exército Brasileiro, mantendo-
-se em permanente estado de prontidão, deven-
do estar preparado para contribuir com a garan-
tia da: soberana nacional, realizando operações 
de Defesa da Pátria, prioritariamente em sua 
área de responsabilidade ou em qualquer parte 
do território nacional como Força de Emprego 
Geral; dos poderes constitucionais; da lei e da 
ordem e no desempenho de suas atribuições 
subsidiárias, cooperar com o desenvolvimento 
regional e a Defesa Civil e ficar em condições de 
participar de operações internacionais.

Particularmente, no que diz respeito à sua 
missão, podemos ter uma noção adequada da  
atuação do CMNE, ao considerarmos: que, nos 
últimos trinta anos, empregou tropas em opera-
ções de Garantia da Lei e da Ordem (GLO) em 
30 oportunidades; que, desde 1998, colabora 
com governo federal na execução da Operação 
Carro-Pipa; e que as operações de engenharia, 
na sua área de responsabilidade, vêm executan-
do importantes obras de infraestrutura, desde o 
final da década de 1950. 

Segundo a Concepção Estratégica do Exérci-
to – SIPLEX/2017, as organizações militares (OM) 
do Nordeste estão enquadradas como Força de 
Emprego Geral (F Emp Ge) e são fundamentais 
para as estratégias de presença13 e dissuasão14. 
Baseado no grupo de emprego15 (Força de Em-
prego Geral), a vocação das Grandes Unidades do 
CMNE está voltada para Operações Convencio-
nais, no contexto da Defesa da Pátria, e Opera-
ções de Garantia da Lei e da Ordem. Além disso, 
as brigadas possuem especificidades com relação 

ao ambiente operacional: enquanto a 7ª Bda Inf 
Mtz está voltada para o ambiente de caatinga, a 
10ª Bda Inf Mtz está destinada a atuar no Teatro 
de Operações Marítimo (TOM) e na caatinga.

Como cada Comando Militar de Área possui 
características próprias no que diz respeito ao 
emprego, história, extensão e tipo de fronteira, 
relevo e vegetação, desenvolvimento socioeconô-
mico entre outras, a instrução militar16 para pre-
parar e adestrar as tropas para aquele ambiente 
operacional é personalizada, ou seja, as caracte-
rísticas do ambiente operacional do Cmdo Mil 
A  e a forma de emprego de suas organizações 
militares condicionam seu preparo. O Sistema 
de Instrução Militar do Exército Brasileiro (SI-
MEB), elaborado pelo COTER, é o dispositivo 
que estabelece os fundamentos e a sistemática do 
preparo e adestramento da Força Terrestre.

A Concepção de Preparo e Emprego do Exér-
cito (Brasil, 2018), por sua vez, esclarece que o 
ano de instrução será particularizado, permitindo 
maior flexibilidade para os grupos de OM que têm 
missões comuns, em termos de atribuições subsidi-
árias ou vocação específica para determinado tipo 
de emprego em operações de não guerra. 

As organizações militares operacionais do 
CMNE, no decorrer do ano de instrução, além da 
preparação para a realização de operações con-
vencionais de defesa externa, devido à vocação do 
Cmdo Mil A, necessitam priorizar as instruções 
de garantia da lei da ordem, com o objetivo de 
manterem em permanente estado de emprego as 
frações componentes da Força Guararapes, tropa 
adestrada, integrada por militares do efetivo pro-
fissional das organizações militares do CMNE.

Considerando a situação do CMNE, com rela-
ção à condução da Operação Carro-Pipa e o em-
prego de suas tropas em Operações da Garantia 
da Lei e da Ordem, Santos (2018) faz a seguinte 
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afirmação, ao tratar da flexibilização da instrução 
militar prevista na Concepção do Preparo e Em-
prego do Exército (2018): 

O COTER, verificando essa dificuldade das 
OM, sob o viés da necessidade do emprego na 
Op GLO, no PIM 2017, estabeleceu um crono-
grama de instrução desconstruído dando mais 
autonomia, adaptabilidade e flexibilidade às 
OM executoras. Entretanto, essa ação não re-
solveu o problema do emprego das OM opera-
cionais na Op Carro-Pipa que ocorre durante 
todo o ano “de janeiro a janeiro”.

Esta dificuldade é reforçada por Mello e Go-
mes (2018):

… fica evidenciado que as atividades a serem 
desenvolvidas no preparo e emprego da tropa 
necessita de uma carga horária extensa e exi-
ge a participação de todo o efetivo de profis-
sionais. Fato esse que, em parte, é dificultado 
devido à necessidade do emprego de parcela 
desses militares no desenvolvimento da Opera-
ção Carro-pipa.

Se, por um lado, não podemos deixar de re-
conhecer que a participação do Exército na ope-
ração possibilitou a aquisição de viaturas e equi-
pamentos, colaborando para a operacionalidade 
das organizações militares executoras, por outro 
lado, os efeitos indiretos e indesejados na instru-
ção militar acabam comprometendo o objetivo 
de se alcançar o desempenho operacional pre-
visto da OM, a despeito dos esforços do COTER 
em flexibilizar o ano de instrução, por exemplo. 

Em consulta realizada ao Comando do CMNE, 
indagou-se qual o reflexo para o preparo e empre-
go das organizações militares executoras envolvi-
das na Operação Carro-Pipa. A resposta, emitida 
por meio do Centro de Coordenação de Opera-
ções (CCOp), reforça que a participação da tropa 

do CMNE na Operação Carro-Pipa, nas condi-
ções atuais, restringe a atividade de preparo da 
tropa do CMNE, na medida em que uma quanti-
dade razoável de militares é empenhada naquela 
atividade subsidiária, prejudicando o preparo e o 
emprego e, como consequência, comprometendo 
a operacionalidade do Comando Militar de Área. 

Mello e Gomes (2018) se mostram alinhados 
com a resposta do Comando Militar do Nordeste:

O EB possui toda a sua metodologia de ensino 
pautada em Programas de Instrução direciona-
dos para preparação do combatente, a fim de 
atender o Sistema de Instrução Militar do Exér-
cito, isto é, ao adestramento da Força Terrestre 
como instrumento de combate. Para isso, se faz 
necessário ter um mínimo de carga horária de 
instrução e de exercícios práticos de adestra-
mento da tropa, o que é, em parte, prejudica-
do pelo sistemático emprego de profissionais na 
Operação Carro-Pipa (OCP). (grifo nosso)

Se os reflexos da OCP para o preparo e em-
prego da tropa indicam um comprometimento 
da operacionalidade, por outro lado, os efeitos 
para a imagem da Força também são nítidos e 
bastante favoráveis. 

Mello e Gomes (2018) avalizam a relevância 
da operação para a população vulnerável:

O alcance social do programa é inquestionável. 
Durante inspeções das equipes de fiscalização, 
observa-se o elevado nível de satisfação das pes-
soas beneficiadas com o Projeto, que podem, 
durante os meses mais secos do período de es-
tiagem, dispor de água de boa qualidade e em 
quantidade suficiente para atender as necessi-
dades básicas da família.

Em estudo realizado por Amorim e Andrade 
(2017) sobre a Operação Carro-Pipa desenvolvi-
da pelo 72º BIMtz, sediado em Petrolina – PE, 
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verificou-se que a avaliação da atuação do Exér-
cito Brasileiro na operação obteve 86% de con-
ceito muito bom.

Assim, com relação à imagem da Força, não 
há dúvida de que o trabalho desenvolvido pelo 
Exército Brasileiro na Operação Carro-Pipa co-
labora para abrandar o sofrimento do sertanejo 
atingido pelo flagelo da estiagem e seca e, como 
reflexo, contribui para reforçar a confiança da 
sociedade nordestina na Força.

O emprego do Exército Brasileiro
na Operação Semiárido

Com início em maio de 2016, a um custo apro-
ximado de 16 milhões de reais, a Operação Se-
miárido é resultado de uma parceria do Exército 
Brasileiro com o Ministério do Desenvolvimento 
Regional. O Comando Militar do Nordeste, em 
ligação com COTER e MDR, coordena a execu-
ção das perfurações, que estão sob a responsabi-
lidade do 1º Grupamento de Engenharia, com 
base no banco de dados da Operação Carro-Pipa. 

O Instrumento de Parceria17 celebrado entre 
EB e MDR esclarece o objeto da cooperação:

Execução da Operação de Perfuração Emer-
gencial de Poços (OPEP), para 400 poços ins-
talados em atendimento à população afetada 
pelos desastres de seca e estiagem. A OPEP 
compreende a visita técnica, perfuração e ins-
talação emergencial de poços.

O documento esclarece ainda que o objetivo da 
parceria é complementar a ação dos estados e mu-
nicípios na disponibilização emergencial de água à 
população afetada por seca ou estiagem, promo-
vendo a eficiência da Operação Carro-Pipa. 

Nesse escopo, cabe ao 1º Grupamento de En-
genharia gerenciar todo o trabalho, que é executa-

do pelas suas organizações militares de engenha-
ria: 1º Batalhão de Engenharia de Construção, 2º 
Batalhão de Engenharia de Construção, 3º Bata-
lhão de Engenharia de Construção, 4º Batalhão 
de Engenharia de Construção e 7º Batalhão de 
Engenharia de Combate.

Desde a década de 1950, com a criação do 1º 
Grupamento de Engenharia e suas organizações 
militares subordinadas, o Exército Brasileiro des-
dobra-se para atender, não somente as necessida-
des de infraestrutura do Nordeste, mas também 
as populações atingidas pelas calamidades públi-
cas na região. Figueiredo (2014) nos esclarece o 
objetivo da criação das organizações militares de 
engenharia na região NE e destaca a diversidade 
de obras hídricas executadas na região: 

Os batalhões foram criados com a finalidade de 
executar obras rodoferroviárias e contra as se-
cas no Nordeste, empenhando-se desde 1955 na 
execução de diversificadas obras hídricas. Desde 
o engajamento nas obras hídricas, construiu açu-
des de pequeno, médio e grande porte, barra-
gens de concreto, aguadas, barreiros, poços tipo 
amazonas, cacimbões, canal adutor, cisternas, 
sistema de abastecimento de água, estação de 
tratamento de água, estação elevatória, reserva-
tórios de compensação, restauração de diques, 
projetos de irrigação, perfuração e instalação de 
poços tubulares e transposição de canais fluviais.

Além das obras hídricas, o 1º Grupamento de 
Engenharia (Gpt E) sempre participou de pro-
gramas de governo destinados a diminuir o so-
frimento causado pela seca no semiárido brasilei-
ro. Particularmente, a partir da década de 1980, 
iniciativas pontuais do governo federal são apoia-
das pelos batalhões de engenharia (FIGUEIRE-
DO, 2014), e atualmente essas mesmas organiza-
ções militares, que executam obras rodoviárias e 
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perfuram e instalam poços, também estão sendo 
empregadas na Operação Carro-Pipa.

Para a Operação Semiárido, o 1º Gpt E dis-
põe de 15 perfuratrizes distribuídas pelas orga-
nizações militares de engenharia subordinadas. 
Esses equipamentos fazem parte do pacote de 
aquisições de equipamentos e viaturas viabiliza-
da pela Lei nº 12.728, de 18 out 2012, a mesma 
que possibilitou a compra de caminhões-pipa.

Normalmente, cada batalhão trabalha com 
até duas equipes de perfuração de poços desdo-
bradas no terreno e uma equipe de instalação. 
As equipes perfuram poços em locais pré-defini-
dos pelo CMNE, em coordenação com COTER 
e MDR, contribuindo, assim, com a Operação 
Carros-Pipa na diminuição dos custos com a 
contratação de pipeiros e proporcionando mais 
segurança hídrica e bem-estar para a população 
dos municípios atendidos.

No contexto específico da Operação Semiári-
do, até abril de 2019, as OM Eng do 1º Gpt E 
perfuraram 593 poços, 193 a mais que o previsto 
no instrumento de parceria, contudo nem todo 
poço perfurado é viável em termos de vazão e po-
tabilidade. Nesse sentido, respeitando os recursos 
previstos no Plano de Trabalho, o resultado alcan-
çado pelo 1º Gpt E foi de 304 poços com vazão 
de água adequada e potabilidade com padrões 
mínimos para correção, viabilizando, portanto, 
a instalação dos poços. Convém destacar, ainda, 
que estão sendo empregados inclusive dessalini-
zadores para a correção da potabilidade da água.

A expectativa do CMNE é de que, até o final 
da Operação Semiárido, será possível substituir 
123 pontos de abastecimento (cisternas) de pipei-
ros, o que deverá significar uma economia anual 
de R$ 6.497.560,00 (seis milhões, quatrocentos e 
noventa e sete mil e quinhentos e sessenta reais) 
para a Operação Carro-Pipa.

Reflexos para o preparo, emprego
e imagem da Força Terrestre

Em situações de guerra, a engenharia deve 
apoiar a Força Terrestre na aplicação do poder 
militar em sua mais tradicional missão, a defesa 
da Pátria. Já em situações de não guerra, a enge-
nharia coopera com o desenvolvimento nacional 
e o bem-estar social, realizando projetos, obras 
e assistência técnica em patrimônio imobiliário e 
meio ambiente, de forma a atender órgãos fede-
rais, estaduais, municipais e, excepcionalmente, 
a iniciativa privada, além de atendimento à socie-
dade no apoio às ações de defesa civil.

O preparo operacional da tropa do Exército 
Brasileiro para cumprir suas missões em situa-
ção de guerra ou não guerra está embasado na 
capacitação por meio do ensino profissional do 
Exército, englobando particularmente o Siste-
ma de Instrução Militar do Exército Brasilei-
ro (SIMEB). No caso da tropa de engenharia e 
particularmente os integrantes de uma equipe 
de perfuração e instalação de poço artesiano de 
uma organização militar de engenharia, a ativi-
dade exige militares qualificados em operação de 
perfuratriz, compressor de ar, mecânico, moto-
rista, eletricista predial, pedreiro entre outros. 

O SIMEB enquadra os batalhões de engenha-
ria de construção de forma específica com relação 
à instrução militar, determinando que a instrução 
individual básica e de qualificação devem ocorrer 
em sua totalidade, mas que o período de adestra-
mento deverá ser desenvolvido segundo um pro-
grama que considere as peculiaridades da OM e 
as restrições impostas pela conjuntura vigente.

O batalhão de engenharia, particularmente 
de construção, qualifica e adestra seus efetivos 
em trabalhos técnicos relacionados à execução 
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de projetos, operação e manutenção de equi-
pamentos de terraplenagem e máquinas fabris, 
emprego de ferramentas e meios de medição e 
construção e outras atividades técnicas, neces-
sitando, para isso, de equipamentos, viaturas e 
ferramentas disponíveis, além de insumos diver-
sos, como diesel, óleos, pneus, bateria, cimento, 
areia, tinta, entre outros, os quais, normalmente, 
não são disponibilizados pela cadeia de supri-
mento do EB de forma adequada. 

A solução encontrada para se atingir o de-
sempenho operacional previsto é a participação 
desses batalhões em operações de engenharia 
para atender instrumentos de parceria entre o 
Exército Brasileiro e órgãos do governo fede-
ral, estadual e municipal. Além de possibilitar a 
aquisição de equipamentos pesados, máquinas 
fabris e viaturas, a parceria prevê a aquisição de 
insumos para a obra, recursos para capacitações 
específicas, atendimento limitado de despesas in-
diretas do batalhão e manutenção de determina-
das instalações da OM. Convém ressaltar que, ao 
fim da obra, esses equipamentos e ferramentas, 
por exemplo, são incorporados ao patrimônio 
das organizações militares, ou seja, promove o 
reequipamento dos batalhões e colabora com a 
manutenção de sua operacionalidade. 

Na execução do instrumento de parceria, 
toda a organização militar de engenharia se 
adestra em uma operação real: o comandante 
da OM  emprega seu estado-maior, o oficial de 
logística coordena a entrega de insumos, o en-
genheiro da obra acompanha a sua execução 
técnica, o operador de motoniveladora  realiza o 
nivelamento de um corpo estradal, o mecânico e 
o lubrificador realizam a manutenção diária dos 
equipamentos pesados da obra.

A missão do 1º Grupamento de Engenharia se 
traduz em prover mobilidade, contramobilidade, 

proteção e apoio geral de engenharia, inclusive 
relacionado ao meio ambiente, obras militares, 
patrimônio imobiliário e logística do material de 
engenharia ao Comando Militar do Nordeste e, 
subsidiariamente, cooperar com a defesa civil 
e com o desenvolvimento nacional, realizando 
obras de cooperação por intermédio de convê-
nios com órgãos da administração pública fede-
ral, estadual e municipal.

Esse é o contexto exato da Operação Semi-
árido, que o 1º Gpt E desenvolve com seus ba-
talhões de engenharia. As OM qualificam seus 
efetivos e empregam seus equipamentos e espe-
cialistas na perfuração e instalação de poços em 
situação real de apoio à defesa civil em parceria 
com o MDR, possibilitando o adestramento do 
efetivo nessa tarefa e, por conseguinte, colabo-
rando com a manutenção da operacionalidade 
do grupamento. 

A assertiva sobre o adestramento da tropa 
pode ser verificada na justificativa do Exército 
Brasileiro para celebrar o acordo, constante no 
instrumento de parceria:

O presente instrumento de parceria é justifica-
do pela necessidade da Secretaria Nacional de 
Proteção e Defesa Civil (SEDEC) viabilizar o 
atendimento emergencial de água à população 
afetada por seca ou estiagem e dar cobertura às 
despesas das Organizações Militares executoras 
da OPEP nos municípios indicados para realiza-
ção de visita técnica. O Exército Brasileiro, da 
mesma forma, necessita adestrar seus quadros 
com a finalidade de manter um nível elevado de 
capacitação operacional na área de engenharia, 
de forma permanente ajustada à Doutrina Mili-
tar Terrestre, para atuar eficazmente no apoio 
às operações logísticas. (grifo nosso)

Na Operação Semiárido, as capacidades ad-
quiridas pelos militares na fase de preparo são 
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colocadas em prática na execução da perfuração 
e instalação de poços, ou seja, o emprego ocor-
re de forma coerente com a formação do militar 
da arma de engenharia. Assim, ao realizar essa 
operação, as organizações militares de engenha-
ria, além de apoiar a população, promovem o 
reequipamento da OM, adestram suas equipes 
de perfuração e instalação de poços, qualificam 
novas equipes de trabalho, mantendo e aperfei-
çoando a sua capacidade técnico-operacional em 
missões dessa natureza.

Não se pode deixar de salientar que, além da 
Operação Semiárido, o envolvimento dos bata-
lhões de engenharia do 1º Gpt E é consideravel-
mente maior no combate à seca, devido ao fato 
dessas OM também participarem da Operação 
Carro-Pipa, o que acaba refletindo negativamen-
te na instrução militar e criando limitações para 
o emprego da tropa de engenharia nas obras.

No tocante à imagem da Força, é patente que 
a engenharia militar é um representante de peso 
da “Mão Amiga” do Exército Brasileiro, com des-
taque para a região NE, onde, desde a década 
de 1950, vem promovendo a paz social em tra-
balhos característicos de ajuda humanitária e de-
senvolvimento nacional (FIGUEIREDO, 2014).

Nessa operação, não poderia ser diferente. Ao 
executar esses trabalhos, o Exército, por meio de 
sua engenharia, cria uma conexão direta com a 
população vulnerável, possibilitando que soldado 
e cidadão estabeleçam um sentimento mútuo de 
respeito, consideração, confiança e admiração, que 
gera vínculos duradouros, uma das premissas das 
Diretrizes do Comandante do Exército em 2019:

Todos os esforços devem ser realizados no senti-
do de fortalecer a imagem do Exército Brasileiro 
como uma instituição de Estado, totalmente inte-
grada à sociedade da qual faz parte. (grifo nosso)

Conclusão

 Por fim, podemos inferir que, apesar de o 
Exército Brasileiro ser preparado para o emprego 
na defesa da pátria, colaborar para atender as de-
mandas da sociedade brasileira tornou-se uma ro-
tina histórica. Na verdade, a população brasileira, 
principalmente a mais vulnerável, já conta com a 
participação de sua Força Terrestre para lhe tra-
zer algum bem-estar ou esperança, seja nas áreas 
de saúde, segurança ou economia, por exemplo.

Ambas as operações – Carro-Pipa e Semiárido – 
são importantes para a população afetada pela estia-
gem e seca no semiárido brasileiro, pois têm grande 
alcance social em termos de resgate da autoestima e 
da dignidade humana. Além disso, no caso da OCP, 
ocorre uma maior percepção do resgate da autoes-
tima, devido à movimentação do comércio provoca-
do pela renda auferida pelos pipeiros.  

Ambas as operações são relevantes porque cola-
boram para fortalecer a integração do Exército com 
a sociedade brasileira e reforçar o conceito do “Braço 
Forte, Mão Amiga”. É importante destacar que essa 
relação, fundamentada na confiança que a popula-
ção tem em sua Força Terrestre, acaba agregando 
grande valor à imagem do Exército Brasileiro.

Quando, porém, constatamos os reflexos para 
o preparo e emprego, observamos que as ope-
rações são díspares. Enquanto, na Operação Se-
miárido, a instrução militar é coerente e voltada 
para o emprego na atividade-fim dos batalhões de 
engenharia, na Operação Carro-Pipa, os efetivos 
e rotinas empregados comprometem o adestra-
mento para as operações convencionais relaciona-
das à defesa da pátria e ao adestramento e empre-
go em operações da garantia da lei e da ordem.

Um aspecto que reforça essa percepção são 
as justificativas diferenciadas que pautam os 
respectivos instrumentos de parceria assinados 
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entre MDR e EB. Somente no Instrumento de 
Parceria da Operação Semiárido consta que a 
justificativa para a participação do Exército Bra-
sileiro na parceria é o adestramento da tropa, 
nesse caso, dos batalhões de engenharia. 

Portanto, verifica-se a necessidade de racio-
nalizar o emprego das organizações militares 
do CMNE na Operação Carro-Pipa, de forma a 
encontrar o equilíbrio necessário de participação 
para não comprometer o adestramento e o em-
prego das tropas na atividade-fim.

As soluções são várias. O EB poderia, por 
exemplo, propor ao MDR priorizar a perfuração 
e instalação de poços, em parceria com órgãos 
federais, estaduais e municipais, de forma a di-
minuir a contratação de pipeiros por parte das 
OME/CMNE, diminuindo os encargos da OCP e 
beneficiando a instrução militar, particularmen-
te o adestramento, inclusive dos batalhões de en-
genharia do 1º Gpt E.

Outra solução seria propor ao MDR expandir 
as parcerias de execução da OCP para os governos 
estaduais e municipais, podendo ocorrer gradati-
vamente a substituição das OME/CMNE pelas es-

truturas estaduais e municipais, sendo uma opção 
manter um valor adequado de tropa empenhada 
para adestramento junto à defesa civil e valorizar a 
integração com a população do semiárido brasileiro.  

Tudo leva a crer que a razoabilidade da ma-
nutenção do Exército Brasileiro na OCP passa 
pelo equilíbrio. O Exército Brasileiro deve bus-
car o equilíbrio, com o objetivo de que o “braço 
forte e a mão amiga” sejam efetivos, tanto em 
prol da Defesa, quanto em benefício da Paz So-
cial da Nação. Um equilíbrio que permita à For-
ça Terrestre cumprir suas missões, seguindo as 
premissas determinadas pelo seu comandante, 
em suas Diretrizes (Brasil, 2019):

O objetivo precípuo do Exército é a manutenção 
de elevados níveis de prontidão, a fim de aten-
der às diversas demandas da sociedade brasi-
leira na defesa contra ameaças externas, na Ga-
rantia da Lei e da Ordem (GLO) ou nas missões 
subsidiárias que nos são atribuídas. Devemos 
zelar para que o cidadão brasileiro mantenha a 
elevada confiança no “braço forte” e na “mão 
amiga” do seu Exército. (grifo nosso)
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Notas
1	 Conforme o Manual de Capacitação Básica em Defesa Civil (UFSC, 2013), Defesa Civil é o conjunto de ações preventi-

vas, de socorro, assistenciais e recuperativas destinadas a evitar desastres e minimizar seus impactos para a população 
e restabelecer a normalidade social.

2	 Conforme o Manual de Capacitação Básica em Defesa Civil (UFSC, 2013), desastre é o resultado de eventos adversos, 
naturais ou provocados pelo homem sobre um ecossistema vulnerável, causando danos humanos, materiais ou ambien-
tais e consequentes prejuízos econômicos e sociais.

3	 Conforme o Manual de Capacitação Básica em Defesa Civil (UFSC, 2013), calamidade pública é uma situação anormal, 
provocada por desastres, causando danos e prejuízos que impliquem o comprometimento substancial da capacidade de 
resposta do poder público do ente at ingido.

4	 Decreto nº 5.484, de 30 de junho de 2005, atualizado em 2012, passando a se chamar Política Nacional de Defesa (PND).
5	 Resolução nº 2, de 12 de dezembro de 1994, primeira versão da Polít ica Nacional de Defesa Civil.
6	 Criando o Sistema Nacional de Defesa Civil, que antecedeu o SINPDEC.
7	 Na Diretriz o apoio à Defesa Civil, é tratada como Operação de Ajuda Humanitária, que conceitualmente trata-se de 

operação concebida especificamente para aliviar o sofrimento humano, decorrente de desastres humanitários. Destina-se 
a complementar, com a uti l ização de meios mil itares, o esforço de Resposta a Desastre do governo e de organizações 
não governamentais.

8	 Criado em 2001, pelo professor Amir Mattar Valente, o CEPED UFSC – Centro de Estudos e Pesquisas em Engenharia 
e Defesa Civil – atua nas áreas de ensino, pesquisa e extensão relacionadas à redução de riscos de desastres. Funciona 
por meio de Acordo de Cooperação Técnica que entre si celebram a União, por intermédio do Ministério da Integração 
Nacional, com a interveniência de sua Secretaria Nacional de Defesa Civil, a Universidade Federal de Santa Catarina 
e o Estado de Santa Catarina, por intermédio da Diretoria Estadual de Defesa Civil.

9	 O número de municípios é regulado pelo MDR, que considera as condições cl imáticas da região para incluir ou excluir 
determinada cidade na OCP.

10	 Segundo o Atlas do Desenvolvimento Humano, disponível em: http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/ranking. Acesso em: 
12 jun 2019.

11	 Atlas da Violência 2019 é uma publicação da Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública (FBSP).
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12	 Constante no Plano de Gestão CMNE 2018-2021.
13	 Abrange dois aspectos: o primeiro, direcionado à expressão mil itar, no qual a presença mil itar, no território nacional, 

tem por f inal idade cumprir a destinação constitucional, e o segundo, direcionado às expressões psicossocial e polít ica, 
baseia-se no desenvolvimento da mental idade de defesa e pela integração da expressão mil itar à sociedade.

14	 Conjunto de capacidades que transmitem ao oponente a percepção que a resposta a uma agressão será tão violenta e 
efetiva que acabam por inibir a intenção bel igerante do inimigo.

15	 Grupo de Emprego, vocações e especif icidades constantes da publicação: Concepção Estratégica do Exército, Sistema 
de Planejamento do Exército – SIPLEX / 2017.

16	 É a parte do preparo mil itar de caráter predominantemente prático, que visa à formação do l íder em todos os escalões, 
à capacitação dos combatentes e ao adestramento das frações constituídas em todos os níveis. Deve permitir o cum-
primento de todos os objetivos previstos na Polít ica de Instrução Mil itar, constantes da Polít ica Mil itar Terrestre.

17	 O Instrumento de Parceria está no seu terceiro Termo Adit ivo de prazo, com previsão de término em julho 2019.
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Introdução

A relação entre os Estados Unidos da 
América (EUA) e a América do Sul tem 
sido complexa e multifacetada. Ela teve 

início, de forma limitada, antes mesmo do século 
XIX, e ganhou nova dimensão a partir da cria-
ção da Doutrina Monroe, em 1823. Desde então, 
a referida doutrina tem sido invocada por di-
versos presidentes, como Theodore Roosevelt e 
John Kennedy, com o objetivo de justificar seus 
interesses na América, o que remete à Teoria das 
Pan-Regiões, de Ernst Haushofer: “O mundo se-
ria dividido em quatro Pan-regiões, a saber: a 
Pan-América, liderada pelos EUA, a Euráfrica...” 
(MAFRA, 2006, p. 115).

Além disso, segundo a Teoria da Incerteza 
de Pierre Lellouche (1992), o mundo enfrenta 
hoje uma realidade difusa, pós-Guerra Fria, na 
qual há diversos fatores de “Desordem Mun-
dial”, com intensificação do conflito Norte-Sul, 
que ameaçam a hegemonia mundial norte-ame-
ricana. (MAFRA, 2006). Nesse cenário, os EUA 
buscam, em todo o mundo, e em particular na 
América do Sul e no Atlântico Sul, traçar estraté-
gias que assegurem seus interesses, sua liderança 

e hegemonia, o que leva, em muitos casos, à sua 
presença militar na área.

Ainda nesse cenário, os países sul-americanos 
encontram-se de certo modo vulneráveis, enfren-
tando diversos problemas econômicos e sociais, e 
tendo dificuldades em vencer as barreiras que os 
separam do mundo desenvolvido. Dentre esses 
países, destaca-se o Brasil, com vocação para a li-
derança regional, em virtude de possuir a maior 
área territorial, com 8.547.403 km², a maior po-
pulação, com cerca de 207 milhões de habitantes, 
e a maior economia da região, com PNB de US$ 
1,7 trilhão em 2016. Entretanto essa liderança se 
depara com a presença dos EUA na região, ocu-
pando espaço nas diversas expressões do poder 
nacional (política, militar, econômica, psicosso-
cial e científico-tecnológica).

De fato, a presença estadunidense aumen-
tou na última década do século XX, sobretudo 
devido ao lançamento do Plano Colômbia, no 
governo Clinton. No momento atual, ela ainda 
existe em toda a região, havendo diferentes pon-
tos de vista sobre como contribui para os países 
sul-americanos e como afeta o Brasil. Nesse sen-
tido, há visões positivas, como a do Secretário de 

A presença militar atual dos EUA na América do 
Sul e no Atlântico Sul e seus reflexos para o Brasil
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Produtos de Defesa (Seprod) do Ministério da 
Defesa, Flávio Basílio, sobre a operação Amazon-
Log, exercício militar criado pelo Exército Brasi-
leiro, com participação de tropas dos EUA:

É mais um passo no sentido de nos reaproxi-
mar dos americanos, possibilitando parcerias 
importantes na área tecnológica, que repre-
sentarão um incentivo importante para a nossa 
Base Industrial de Defesa e para o País como 
um todo.

Por outro lado, há visões contrárias, como a 
do professor argentino Carlos Pereyra Mele, so-
bre a presença de tropas dos EUA no Paraguai, 
em matéria da Terra/Mundo, de 25 de agosto 
de 2012: “os norte-americanos têm interesse na 
manutenção de sua hegemonia na região, em de-
trimento de uma integração latino-americana”.

Dessa forma, este artigo procura se debruçar 
sobre essa questão e analisar em que medida a 
presença militar dos EUA na América do Sul e 
no Atlântico Sul, nos dias atuais, traz reflexos 
para o Brasil.

Este estudo analisa a presença militar norte-
-americana na maior parte do entorno estraté-
gico brasileiro e os reflexos dessa presença nas 
diversas expressões do poder nacional brasileiro, 
oferecendo subsídios para estudos posteriores, 
servindo de apoio para elaboração de estratégias 
nacionais e chamando a atenção para possíveis 
oportunidades para o desenvolvimento do País.

Histórico da política norte-americana 
para a região 

O conhecimento dos principais aspectos histó-
ricos das relações políticas entre os EUA e a Amé-
rica Latina e, inseridos nesse contexto, a América 

do Sul e o Atlântico Sul, permite conhecer a im-
portância econômica e geopolítica da região para 
os norte-americanos ao longo do tempo. Assim, 
inicialmente, parte-se do ano de 1823, quando o 
presidente James Monroe divulgou a Doutrina 
Monroe, na qual os EUA declararam a América 
como sua área de influência, não permitindo in-
terferência dos países europeus na região e distin-
guindo de vez o Novo do Velho Mundo no con-
texto geopolítico mundial (SCHILLING, 2002). 

Pouco tempo depois, o presidente Theodo-
re Roosevelt (1901-1909) afirmou e reforçou a 
Doutrina Monroe através do chamado Corolário 
Roosevelt, mediante o qual racionalizou o di-
reito de intervir na América Latina em casos de 
crise ou dificuldades em pagar a dívida externa 
(BANDEIRA, 2008, p. 10). No ano de 1912, a Di-
plomacia do Dólar, estabelecida pelo presidente 
William Howard Taft (1909-1913), trouxe outra 
forma de influência: a concessão de emprésti-
mos, priorizando o campo econômico. 

Por ocasião do fim da 1ª Guerra Mundial, o 
presidente Woodrow Wilson (1913-1921) empe-
nhou-se em conservar a região como área de in-
fluência exclusiva dos Estados Unidos, ao incluir, 
no Pacto da Liga das Nações, o art. 21, determi-
nando que nada seria considerado que pudesse 
“afetar a validade de acordos internacionais […] 
a exemplo da Doutrina Monroe” (BANDEIRA, 
2008). Já o presidente Franklin D. Roosevelt 
(1933-1945) inaugurou a “Política da Boa Vizi-
nhança”, visando recuperar as relações com a 
América Latina, deterioradas por políticas como 
a do Big Stick. Foi a época da aproximação cul-
tural, na qual se buscou empregar o Soft-Power.

A 2ª Guerra Mundial evidenciou a importância 
geopolítica da América do Sul na estratégia dos 
Estados Unidos. Devido à proximidade política à 
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época, o Brasil cedeu terreno para a construção 
das bases de Belém do Pará e de Parnamirim-Na-
tal, de onde os norte-americanos estabeleceram 
uma ponte-aérea com o continente africano. 

Em 1947, já após a Guerra, os EUA celebraram 
o Tratado Interamericano de Assistência Recípro-
ca (TIAR), que previa a defesa mútua em caso de 
ataque externo, criando, assim, uma zona de se-
gurança do Polo Norte à Patagônia. No ano se-
guinte, em 1948, foi criada a Organização dos Es-
tados Americanos (OEA), com objetivo de excluir 
a América Latina da jurisdição imediata da ONU. 
O fim da 2ª Guerra Mundial também trouxe con-
sigo o início da Guerra Fria. O presidente Harry 
Truman (1945-1953) lançou, então, a Doutrina 
Truman, que visava conter o avanço comunista 
no mundo, inclusive na região em questão. 

Com a dissolução da União Soviética e o fim da 
Guerra Fria, em 1991, os EUA emergiram como 
a única superpotência. Procuraram disseminar o 
neoliberalismo, como doutrina econômica, com 
a América do Sul, procurando atender às orien-
tações do chamado Consenso de Washington. 
Nessa época, houve a proposta de formação da 
Área de Livre Comércio das Américas (ALCA), 
que visava criar um espaço econômico comum 
em toda a região. A grande maioria dos países 
sul-americanos, porém, recusou o acordo.

No início do século XXI, com os atentados 
de 11 de setembro, os EUA iniciaram a grande 
luta contra o terrorismo, que teve como marco 
o lançamento da chamada Doutrina Bush. Uma 
vez mais, a América do Sul se inseriu no contexto 
norte-americano (até mesmo pela invocação do 
TIAR), apoiando diversas medidas, como maior 
controle de fluxos financeiros e fornecimento de 
dados de inteligência.

Chegando aos dias atuais, a região vive nova 
realidade, vencido o período no qual a maioria 
dos países da América do Sul teve experiências 
de governos com características socialistas e se 
distanciou dos EUA. Agora, boa parte da região 
conta com governos mais alinhados com os va-
lores norte-americanos, a exemplo do Brasil, e 
busca uma aproximação. Como ponto de con-
vergência, têm-se a condenação de regimes so-
cialistas autoritários, como o governo bolivariano 
de Nicolás Maduro, na Venezuela.

A presença militar dos EUA na região 

América Andina
Nesta região, a Colômbia tem sido a principal 

parceira dos EUA, em muito devido ao advento 
do Plano Colômbia (2000), que possibilitou o in-
tercâmbio de equipamentos e pessoal militares, 
adoção da doutrina militar norte-americana e 
investimentos de mais de 10 bilhões de dólares. 
Além disso, os EUA passaram a acessar bases 
como a de Tolemaida e Palanquero, operando 
equipamentos como radares, porém sem a expec-
tativa de posse do local, possibilidade suspensa, 
desde 2010, pela Corte Constitucional da Colôm-
bia. Após o início do processo de paz com as FARC 
(2016), o encerramento do Plano Colômbia não 
significou o fim da entrada de recursos nem o fim 
da cooperação militar, tendo em vista sua imedia-
ta substituição pelo Plano Paz Colômbia.  

Assim, atualmente, ainda existe grande nú-
mero de exercícios militares operacionais e de 
treinamento entre a Colômbia e o Comando 
Sul dos Estados Unidos (SOUTHCOM), como 
o treinamento da Brigada Colombiana Contra 
Narcóticos, orientado pelo 7th Grupo de Forças 
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Especiais, desde 2014. Além disso, em 2017, o 
país assinou um programa de cooperação e par-
ceria com a Organização do Tratado do Atlântico 
Norte (OTAN), que formalizou a Colômbia como 
parceira com acesso a grande leque de atividades 
de cooperação. Observa-se, ainda, que a maior 
parte da sociedade desse país apoia a cooperação 
com os EUA, tendo em vista a ajuda na luta con-
tra o narcotráfico e as guerrilhas.

Em relação ao Peru, a presença militar dos 
EUA tem aumentado nos últimos anos. O con-
gresso peruano tem aprovado a entrada de tro-
pas americanas no país para treinamentos, como 
em 2015, quando autorizou o desembarque de 
militares do Corpo de Fuzileiros Navais dos Es-
tados Unidos – USMC. A mesma resolução tam-
bém previu dilatação dos prazos de permanên-
cia do USMC, segundo interesses conjuntos de 
cooperação para atividades de contraterrorismo, 
narcotráfico e guerrilha. Em relação ao poder 
militar naval, o Peru sediou, em 2018, o exercí-
cio binacional SIFOREX (Silent Forces Exercises), 
com presença da Quarta Frota dos EUA.

Já o Chile é um dos maiores parceiros norte-
-americanos na região. No ano de 2012, os EUA 
acordaram em financiar um complexo para ope-
rações militares em terreno urbano (MOUT, em 
inglês) na base naval do Forte Aguayo, para fins 
de treinamento, de acordo com a doutrina mili-
tar dos EUA, oferecido para militares de diver-
sos países. O mesmo acordo também permite às 
tropas estadunidenses entrarem no Chile quan-
do o Exército Chileno se achar sobrecarregado 
por alguma situação de emergência. Por volta de 
2013, o governo dos EUA já destinara US$ 45 mi-
lhões em apoio policial e militar para o Chile. A 

cooperação entre os dois países envolve exercícios 
conjuntos, intercâmbios, participação chilena no 
treinamento da Guarda Nacional dos EUA e com-
pras militares de quase US$ 1 bilhão em 20 anos. 

Quanto à Venezuela, desde a chegada ao po-
der de Hugo Chavez (1999), ocorreu cada vez 
maior distanciamento e, devido aos atuais an-
tagonismos com o governo Maduro, não existe 
intercâmbio militar, exercícios conjuntos ou pro-
jetos de cooperação.

Em relação ao Equador, a presença militar 
dos EUA era grande até 2009, devido à existên-
cia da Base Aérea e Naval de Manta, que custou 
US$ 62 milhões, com capacidade para controlar 
o espaço aéreo em um raio de 400km. Entretan-
to, em 2009, o prazo para utilização da base aca-
bou e não foi renovado pelo governo de Rafael 
Correa, por motivos ideológicos e por insatisfa-
ção de parte da sociedade. O presidente Correa 
encerrou seu governo em 2017 e, desde então, 
tem havido discreta reaproximação militar do 
país para com os EUA. No ano de 2018, um gru-
po de soldados da Guarda Nacional do Kentucky 
participou de atividade de manutenção de veí-
culos Humvee em Quito e Guayaquil, dentro do 
State Partnership Program.

Quanto à Bolívia, desde a assunção de Evo 
Morales (2006) e os antagonismos existentes en-
tre a ideologia bolivariana e os EUA, a interação 
militar entre os dois países praticamente cessou. 
No ano de 2016, o presidente boliviano denun-
ciou supostas bases estadunidenses na região 
ao Conselho de Segurança da Nações Unidas 
(CSNU). No mesmo ano, abriu uma escola mi-
litar “anti-imperialista”, para combater a política 
externa dos EUA, a Escola Juan Jose Torres, em 
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Santa Cruz, deixando clara a intenção de se afas-
tar da presença militar norte-americana.

América Platina
Nesta região, o presidente Mauricio Macri, da 

Argentina, buscou uma mudança de paradigma 
em relação ao governo anterior. Pouco depois de 
eleito, em 2015, aprovou a compra de 2 bilhões 
de dólares em equipamentos dos EUA. No ano de 
2017, a Argentina comprou 12 aviões Beechcraft 
Texan II dos EUA para substituir os Tucanos bra-
sileiros no treinamento de novos pilotos. 

Além disso, o país buscou aprofundar as rela-
ções com os EUA no campo da segurança, com a 
organização de forças-tarefas conjuntas contra o 
crime internacional e o narcotráfico, como a exis-
tente na cidade de Salta, com agentes da DEA, 
órgão de combate às drogas dos Estados Unidos. 
A Argentina buscou, ainda, colaboração dos EUA 
para revitalizar um centro de análise na Tríplice 
Fronteira, para determinar qual é o alcance real 
do Hezbollah na região. Segundo o Secretário de 
Segurança Interna, Gerardo Milman:

É importante para nosso governo poder cola-
borar com eles e eles conosco. Oferecemos a 
eles um trabalho conjunto na Tríplice Frontei-
ra, e cremos que também vamos poder contar 
com uma representação de outras agências que 
nos permitam ter uma visão mais profunda do 
que está ocorrendo ali.

No ano de 2016, os presidentes Macri e Oba-
ma entraram em acordo para desenvolver um 
projeto de cooperação militar. Entre os pontos 
do acordo, estava a instalação de duas bases mi-
litares onde haveria presença dos EUA: uma na 
região da Tríplice Fronteira e outra em Ushuaia. 
Apesar disso, o projeto tem recebido protestos 

por parte da sociedade argentina, uma vez que a 
primeira base se projeta sobre o Aquífero Guara-
ni e a segunda sobre a Antártida, duas das maio-
res reservas de água doce do mundo. Entretan-
to, com a vitória eleitoral do presidente Alberto 
Fernandez, em 2019, ligado à família Kirchner 
há anos e com viés ideológico esquerdista, é de 
se esperar maior distanciamento das atividades 
argentinas com os EUA. 

Quanto ao Uruguai, o país mantém boas rela-
ções com os EUA, apesar de não ocorrerem mui-
tas atividades militares conjuntas. O país utiliza 
a doutrina militar norte-americana, além de ser 
um dos maiores contribuintes para missões de 
paz da ONU.

Em relação ao Paraguai, as relações no campo 
militar prosseguem dentro da normalidade. Visi-
tas de alto nível ocorrem regularmente, como a 
do almirante Tidd, Cmt SOUTHCOM, ao presi-
dente Cartes, em 2017, e a do presidente então 
recém-eleito Mario Abdo Benítez ao primeiro, em 
2018. Os países mantêm ainda troca de experiên-
cias, como os exercícios realizados em 2017: Joint 
Combined Exchange Training (JCET), que contou 
com 20 militares do 20º Grupo de Forças Espe-
ciais do Exército dos EUA, e o Fuerzas Comando, 
no qual equipes de Forças Especiais de 20 países, 
entre elas as dos EUA, competiram entre si. 

Guianas
Na região das Guianas, os EUA não mantêm 

nenhuma base militar na República Cooperativa 
da Guiana, e as principais atividades neste país 
são de cunho humanitário. No ano de 2001, este 
país assinou o Acordo de Cooperação Marítima 
com os EUA, conhecido como Ship Rider, que per-
manece em vigor, e que permite às forças norte-
-americanas perseguir narcotraficantes nas águas 
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e espaço aéreo guianenses. Os países realizam 
também exercícios militares formais, como o Fused 
Response, de 2012, que envolveu 200 membros das 
Forças de Defesa Guianenses e 300 militares do 
Comando Sul de Operações Especiais dos EUA. 

Em relação ao Suriname, os EUA provêm 
treinamento para oficiais, esquadrões antidrogas 
e polícia militar, de modo a formar parceria no 
combate às drogas, tráfico de pessoas e lavagem 
de dinheiro. A presença norte-americana no país 
para combater o narcotráfico gera certa ingerên-
cia, como a instalação de um sistema de radar 
para controlar os voos clandestinos no país e o 
remodelamento da infraestrutura aeronáutica, 
incluindo a construção de pista de pouso para 
aeronaves (SIGNORINI, 2004).

Quanto à Guiana Francesa, não há presença 
militar norte-americana relevante no país, uma 
vez que se trata de território francês, país aliado 
dos EUA e membro da OTAN.

Atlântico Sul

Em relação ao Atlântico Sul, a Quarta Frota da 
Marinha dos EUA, reativada em 2008, é a gran-
de representante da presença militar dos EUA. O 
almirante Gary Roughead, Chefe de Operações 
Navais da Marinha dos EUA, disse, por ocasião da 
reativação da referida força naval, que:

A reconstituição da Quarta Frota reconhece a 
imensa importância da segurança marítima na 
parte sul do hemisfério ocidental, e envia forte 
sinal a todos os serviços marítimos militares e 
civis na América Central e Latina [...] O alinha-
mento da Quarta Frota com nossas outras fro-
tas numeradas e a provisão de suas capacidades 
e pessoal são uma execução lógica da nossa Es-
tratégia Marítima.

Desde então, a presença da Quarta Frota tem 
se feito sentir. No caso do desaparecimento do sub-
marino argentino A.R.A San Juan, em 2015, por 
exemplo, os Estados Unidos foram o país que mais 
contribuiu para as buscas, valendo-se de sua capa-
cidade logística, tecnológica e operativa e demons-
trando alta capacidade de mobilização e dissuasão. 

Em outro aspecto, a posição geográfica pri-
vilegiada do Brasil em relação ao Atlântico Sul é 
reconhecida pelos EUA. Além do caso histórico 
da utilização do Saliente Nordestino na Segun-
da Guerra Mundial, já abordado neste trabalho, 
outros fatos modernos comprovam a afirmação.

No ano de 2017, a Marinha dos Estados Uni-
dos entrou em acordo com o Brasil para, a par-
tir da Base Aérea do Galeão, operar com um 
Boeing P-8 Poseidon de Jacksonville, Flórida, 
com 20 militares, para executar missão de vas-
culhamento e resgate internacional ao navio co-
reano Stellar Daisy. Além disso, o Comando Aé-
reo de Mobilidade (AMC) dos Estados Unidos já 
demonstrou ter interesse em uma base aérea no 
Recife para garantir o reabastecimento de aero-
naves do tipo C-17.

É importante ressaltar que os Estados Unidos 
compartilham a Ilha de Ascensão com a Ingla-
terra, onde têm uma base aérea e uma das cinco 
estações terrenas do sistema GPS.

Cabe lembrar que a soberania brasileira no 
Atlântico não é totalmente reconhecida inter-
nacionalmente. Segundo Maturana, 2017, uma 
parte da plataforma continental ainda não é 
reconhecida pela ONU como parte dos limites 
nacionais. Além disso, os EUA ainda não ratifi-
caram a Convenção da Jamaica (1982), que reco-
nheceu a soberania dos países na exploração de 
sua Zona Econômica Exclusiva.



ADN • 72      

Reflexos para o Brasil

Campo político
Conforme visto, a América Andina é a região 

com a maior presença militar norte-americana de 
modo geral. Verifica-se que a Colômbia encontrou 
forças para enfrentar as FARC com o advento do 
Plano Colômbia e apoio norte-americano, o que 
gerou dividendos políticos aos EUA e diminuiu a 
influência política brasileira na região. A entrada 
do país como parceiro da OTAN pode implicar o 
aumento das ingerências internacionais em assun-
tos regionais, provocando alterações no equilíbrio 
político regional. Isso exige que o Brasil aumente 
os estudos e análises sobre o assunto em todos os 
setores, de forma a prever possíveis impactos e tra-
çar estratégias para garantir a soberania nacional. 
Além disso, é fundamental que o Brasil mantenha 
as políticas de combate a ilícitos e controle das fron-
teiras, sob pena de ser acusado de incapacidade 
quanto à administração territorial.

A presença militar dos EUA tem provocado 
aumento de tensões em certos países, como as 
ocorridas no Equador com a base de Manta, o 
que oferece oportunidades de ação por parte da 
diplomacia brasileira. Por outro lado, a presença 
militar dos EUA é geralmente bem aceita e mais 
difundida em países como o Peru, a Colômbia e o 
Chile, onde existe presença estável de militares, 
exercícios e centros de treinamento conjuntos. 
Essas experiências regionais são exemplos para o 
Brasil ampliar acordos políticos (e econômicos), 
como o realizado para a utilização do Centro de 
Lançamento de Alcântara, no Maranhão, pelos 
EUA, que não restringe a participação de outros 
países também. 

Em relação à América Platina, a presença 
militar dos EUA ocorre em menor grau, mas 
crescente.  A Argentina promoveu aproximação 

política e abertura para unidades de combate 
conjunto ao crime internacional e narcotráfico, 
porém a expectativa é de que essa afinidade seja 
minimizada.

Recentemente, os EUA reconheceram os car-
téis mexicanos como organizações terroristas. A 
exemplo disso, poderiam prestar maior apoio 
político e, eventualmente, facilitar a aquisição 
de material para o combate ao crime organiza-
do transnacional, especialmente o tráfico de en-
torpecentes no Brasil. Esse tipo de crime vem se 
fortalecendo e apresentando crescentes desafios 
para as forças de segurança do País, especial-
mente o Primeiro Comando da Capital (PCC).

Em relação ao Atlântico Sul, o Brasil necessita 
lidar com a possibilidade da projeção de poder 
da Quarta Frota dos EUA. Por outro lado, o Bra-
sil deve reforçar sua presença e argumentação, 
nos diferentes fóruns internacionais, visando 
consolidar a tese de sua soberania na parcela rei-
vindicada do oceano Atlântico. A presença mili-
tar dos EUA agrada parte da sociedade e causa 
desconforto e inveja em outra. Isso cria oportu-
nidades para a diplomacia e o governo brasilei-
ro, para aumentar a inserção nas sociedades vi-
zinhas e reforçar sua natural liderança regional.

Por fim, o estreitamento das relações entre 
Brasil e EUA na região pode favorecer o apoio 
a pretensões brasileiras no âmbito internacional, 
maior protagonismo como membro da Orga-
nização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), como aliado extra-OTAN e, 
futuramente, pleitear uma vaga no Conselho  de  
Segurança  das  Nações  Unidas (CSNU).  

Campo militar
A presença dos EUA na América Andina e nas 

Guianas, particularmente em ambiente de selva, 
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permite que ganhem experiência nessa área. O 
Brasil, também, vem aprimorando o adestra-
mento e melhorando os equipamentos, a fim de 
que o País mantenha seu desempenho de escol 
nesse ambiente operacional.

Quanto à América Platina, tem havido inte-
resse em parcerias com os EUA no combate ao 
terrorismo e aos ilícitos, como  na  Argentina, re-
centemente, e Paraguai. Da mesma forma, é uma 
oportunidade  de  unir esforços também com o 
Brasil, podendo haver ganho  de  know-how  e  tro-
ca de  inteligência, contribuindo para a manuten-
ção da segurança interna do País.

A experiência norte-americana pode ser apro-
veitada também no campo das operações intera-
gências, tendo em vista que essa é a especialidade 
da Força-Tarefa Conjunta Sul Interagências, in-
tegrante do SOUTHCOM. Assim, seria interes-
sante ao Brasil propor e realizar intercâmbios 
para trocar experiências nessas operações.

A existência da Quarta Frota, num eventual 
quadro de crise internacional, sugere que o País 
aumente sua capacidade de defesa aérea e naval, 
com o máximo de tecnologia nacional. Isso sig-
nifica prosseguir, sem perda de foco ou redução 
dos investimentos, na breve construção e ope-
racionalização do submarino nuclear brasileiro 
e nos projetos de renovação da frota, como no 
caso das corvetas. 

Por outro lado, a presença de tropas norte-
-americanas em exercícios conjuntos, como o 
AmazonLog 2017, é muito interessante, pois 
permite ganho de expertise para formulação de 
doutrina, em setores como a logística. 

Campo econômico 
A venda de equipamentos norte-americanos 

para diversos países da região, como Colômbia, 

Chile e Argentina, acaba diminuindo o merca-
do para produtos brasileiros de Defesa e exige 
que a nossa indústria militar se aperfeiçoe e se 
desenvolva ainda mais, para sobreviver diante 
da concorrência. Como exemplo, a Argentina, 
que adquiriu aeronaves Texan II para a sua For-
ça Aérea, em substituição aos aviões brasileiros 
Tucanos. O Brasil, nesse caso, perdeu mercado, 
inclusive na renda relacionada à manutenção pe-
riódica dos aviões Tucano. Em relação ao Atlân-
tico Sul, é fundamental manter o controle e in-
vestir na segurança das plataformas petrolíferas 
e das grandes reservas de petróleo do Pré-Sal, 
uma vez que constituem valiosa e estratégica re-
serva energética nacional.

Por outro lado, há que se ressaltar as opor-
tunidades de negócios e parcerias com os norte-
-americanos, como o ocorrido entre a Boeing e 
a EMBRAER. No mês de julho de 2018, as em-
presas assinaram um acordo de intenções para 
formar uma joint venture na área de aviação co-
mercial, avaliada em US$ 4,75 bilhões. O acordo, 
que contou com a aprovação do governo Bolso-
naro em 2019, permite o compartilhamento de 
novas tecnologias e a abertura de mercado para 
a EMBRAER, o que pode contribuir para o de-
senvolvimento da economia brasileira. 

De maneira semelhante, foi acordada com os 
EUA a exploração comercial do Centro de Lan-
çamento de Alcântara, no Maranhão. Nesse caso, 
o acordo foi muito importante, uma vez que os 
norte-americanos dominam boa parte da tec-
nologia espacial e restringiam o acesso ao espa-
ço por lançadores e satélites com componentes 
daquele país. Esse acordo não impede o lança-
mento de satélites de outras nações e garante ao 
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Brasil, adicionalmente, boa renda proveniente 
do aluguel dessas instalações. 

Campo psicossocial
De modo geral, os EUA, com seu poderio mi-

litar, econômico e logístico, podem prestar apoio 
a situações de calamidade pública, desastres 
naturais, epidemias, campanhas de vacinação e 
apoio sanitário, entre outros. Exemplos disso são 
a ajuda militar de resgate ao submarino argenti-
no San Juan, a realização de MEDRETES (exer-
cícios de treinamento médico) e a construção de 
instalações escolares no Suriname.  

Esse potencial decorre da facilidade, recursos 
materiais e planejamento acurado para mobili-
zar grandes efetivos e meios militares em curto 
espaço de tempo. Isso contribui para melhorar a 
imagem daquele país perante a opinião pública, 
contribuindo para a sua liderança e servindo de 
inspiração para o Brasil.

Campo científico-tecnológico
Em toda a região, com destaque para a Colôm-

bia e o Chile, a venda de armamentos e equipa-
mentos norte-americanos, de ótima qualidade, di-
minui o mercado para produtos brasileiros. Para 
manterem-se competitivos, o governo nacional e a 
Indústria Nacional de Defesa necessitam investir 
mais em ciência, tecnologia e inovação (C,T&I), 
para conquistar e manter mercados.

A presença militar dos EUA sugere que o Bra-
sil dê maior prioridade ao fomento da pesquisa 
na área de C,T&I , como no Programa de Desen-
volvimento de Submarinos (PROSUB) da Mari-
nha do Brasil, o que é fundamental para reduzir 
a distância tecnológica entre os países e aumen-
tar o poder de dissuasão nacional.

Acordos binacionais poderão auxiliar o Brasil 
no acesso a novas tecnologias norte-americanas, 
à medida que nossa participação mundial e o en-
tendimento entre as nações seja fortalecido, res-
peitado e aceito.

Conclusão

Tendo em vista o exposto, verifica-se que a 
presença militar dos EUA na região gera diver-
sos reflexos para o Brasil, dando margem às se-
guintes conclusões.

No campo político, ela exige esforços do Go-
verno brasileiro para estreitar o relacionamento 
e a cooperação com os países da região, a fim de 
possibilitar a almejada liderança regional. Além 
disso, abre oportunidades para acordos de coo-
peração com os EUA, que podem ser benéficos 
para o Brasil.

No campo militar, a referida presença impõe 
ao Brasil a elevação de seus níveis de adestra-
mento e o fomento à indústria bélica nacional. 
Por outro lado, abre a oportunidade de estabe-
lecer parcerias e trocar experiências por meio de 
exercícios combinados. Além disso, é interessan-
te frisar que, diante dos pressupostos da Dou-
trina Monroe e do TIAR, o Brasil conta com o 
apoio norte-americano em caso de agressão por 
país não americano. Convém lembrar, no entan-
to, que isso não foi suficiente para os argentinos 
na Guerra das Malvinas (1982).

No campo econômico, conclui-se que a pre-
sença militar dos EUA na região demanda maior 
competitividade e desenvolvimento da indústria 
de defesa brasileira. Em contrapartida, há gran-
des oportunidades para parcerias, que podem 
contribuir para a economia nacional, como no 



  ADN • 75

caso da Boeing-EMBRAER, e na utilização do 
Centro de Lançamento de Alcântara, uma vez 
observadas as questões de soberania.

No campo psicossocial, os EUA possuem 
apoio de parte da sociedade, com algumas reser-
vas de setores específicos em diversos países. Isso 
serve de estímulo e exemplo para que o Brasil 
dissemine mais seus valores, sua cultura e estabe-
leça programas de cooperação em diversas áreas, 
o que favorecerá sua natural liderança regional. 

No campo científico-tecnológico, conclui-se 
que a presença militar norte-americana exige a 
manutenção dos programas brasileiros já exis-
tentes e investimento cada vez maior em pesquisa 
e desenvolvimento, para reduzir a defasagem 
tecnológica e possibilitar a projeção regional.

Assim sendo, chega-se à conclusão de que a 
presença militar atual dos Estados Unidos na 
América do Sul e Atlântico Sul produz significa-
tivos reflexos para o Brasil. Alguns deles podem 
ensejar boas oportunidades para o País.
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Introdução

No final de abril de 1965, a República Do-
minicana vivia o início de uma guerra 
civil, cuja origem era a tentativa de re-

por o ex-presidente Juan Bosch no cargo do qual 
havia sido deposto por um golpe militar havia 
pouco mais de um ano. Temendo que os parti-
dários de Bosch instalassem um governo de ins-
piração comunista no país caribenho, os Estados 
Unidos decidiram intervir no conflito, fazendo 
desembarcar tropas militares sob a alegação de 
garantir a segurança dos cidadãos americanos 
que se encontravam no país e dos integrantes do 
corpo diplomático ali acreditado. 

No dia 6 de maio, a Organização dos Estados 
Americanos (OEA) decidiu por uma intervenção 
coletiva para restabelecer a paz e a ordem no país. 
Para dar cumprimento a essa resolução, a OEA so-
licitou aos seus Estados-membros o fornecimento 
de contingentes militares e policiais a fim de for-
mar uma Força Interamericana de Paz (FIP). O 
Brasil obteve o comando unificado dessa Força e, 
dentre os cinco países latino-americanos que envia-
ram efetivos militares, deu a maior contribuição, 
desdobrando no Caribe cerca de 1.200 homens do 
Exército e do Corpo de Fuzileiros Navais. 

Este trabalho tem como objetivo identificar as 
razões que determinaram a intervenção dos Esta-
dos Unidos e as que levaram o governo brasileiro 
a decidir pela participação na missão de paz da 
OEA, consideradas as conjunturas internacional 
e nacional. Serão examinadas a legitimidade da 
intervenção, a situação política interna brasileira, 
o papel da OEA e a postura da política externa 
brasileira, como condicionantes para a participa-
ção brasileira na Força. 

Antecedentes históricos

Até 1965, a história da República Dominicana 
havia sido marcada pela instabilidade e por in-
tervenções estrangeiras. Após a independência, 
o país foi invadido pelo Haiti em 1822, ficando 
submetido àquele país por 22 anos. Após suces-
sivos ditadores, sofreu uma série de intervenções 
dos Estados Unidos em 1906, 1912 e 1916. Em 
1924, as forças americanas retiraram-se do país, 
deixando-o sob a administração de um presiden-
te regularmente eleito. Em 1930, o comandan-
te da guarda nacional, coronel Rafael Leónidas 
Trujillo Molina, após um levante armado, foi 
eleito presidente da república. A partir daí, Tru-
jillo governou o país por mais de 30 anos, usando 
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de todos os recursos de corrupção e violência 
para se manter no poder, até ser morto em um 
atentado organizado por um grupo de seus as-
sessores próximos em 1961. Após um período de 
instabilidade, que se seguiu à morte de Trujillo, 
e sob a pressão dos Estados Unidos2, foram reali-
zadas eleições, nas quais o candidato do Partido 
Revolucionário Dominicano (PRD), Juan Bosch, 
foi eleito presidente da república em dezembro 
de 1961. As políticas de cunho social e morali-
zadoras do presidente Bosch desagradaram gru-
pos conservadores, e os militares derrubaram o 
presidente dominicano em 25 de setembro de 
1963 e passaram a governar o país por meio de 
uma junta liderada por Donald Reid Cabral.3 

Entretanto disputas internas nas forças ar-
madas mantiveram o país em permanente in-
quietação. Em 24 de abril de 1965, um grupo de 
militares e líderes do PRD levantaram-se contra 
o governo de Reid Cabral. Os líderes do movi-
mento tomaram a rádio Santo Domingo e con-
vocaram o povo a juntar-se ao movimento. Os 
militares rebeldes distribuíram milhares de ar-
mas à população civil, incitando-a à deposição de 
Reid Cabral e do triunvirato. Alegando oposição 
ao governo ilegítimo de Reid Cabral e apoio à 
antiga constituição, os rebeldes se apresentaram 
como constitucionalistas e exigiam o retorno do 
presidente Bosch ao cargo do qual havia sido de-
posto em 1963. O presidente em exercício, Reid 
Cabral, renunciou ao cargo “a fim de evitar mais 
derramamento de sangue, sendo substituído por 
uma junta militar”4, apoiada pela Marinha, pela 
Força Aérea e pela maior parte do Exército, em 
um agrupamento de forças que se autodenomi-
nou como os “leais”. 

Os rebeldes constitucionalistas, por sua vez, em-
possaram como presidente o Dr. Molina Ureña, 

presidente da Câmara dos Deputados durante o 
antigo governo Bosch, e a quem caberia assumir o 
governo em caso de vacância do cargo.5 As forças 
“leais” tentaram contra-atacar, mas se mostraram 
incapazes de retomar o controle da capital.

A intervenção dos Estados Unidos 

Desde a crise dos mísseis em Cuba e, principal-
mente, após o assassinato do presidente Kennedy 
e sua substituição pelo vice-presidente Lyndon 
Johnson, o rumo da política externa dos EUA em 
relação à América Latina havia sofrido uma forte 
mudança. O presidente Kennedy havia lançado o 
programa Aliança Para o Progresso,6 em um esforço 
para afastar o risco de novas revoluções socialistas 
na região, provocadas pelas condições de pobreza 
e inspiradas pelo exemplo de Cuba. 

A nova administração do presidente Johnson, 
entretanto, demonstrara pouca prioridade para 
a América Latina e havia abandonado a política de 
boa vizinhança, que vinha sendo construída desde 
os governos do presidente Franklin D. Roose-
velt. Para administrar o programa Aliança Para o 
Progresso, ele nomeou o Subsecretário de Estado 
para Assuntos Econômicos, Thomas Mann, um 
homem cujos sentimentos em relação àqueles 
que seriam os beneficiários do programa podem 
ser resumidos por seu conhecido aforismo: “Eu 
conheço meus ‘latinos’. Eles só entendem duas coisas, 
um dólar no bolso e um chute no traseiro”.7

A erupção da crise dominicana causou alar-
me no governo dos Estados Unidos. Ela trazia à 
tona a principal preocupação da política externa 
do governo Johnson em relação à América Lati-
na: o surgimento de “outra Cuba” nas vizinhan-
ças dos Estados Unidos. Nas circunstâncias da 
Guerra Fria, o governo americano havia adotado 
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cabalmente a política de contenção proposta por 
George F. Kennan em 1947, no sentido de que: 

[O] principal elemento de qualquer política dos 
Estados Unidos para a União Soviética deve ser 
o de uma paciente, mas firme e vigilante con-
tenção de longo prazo das tendências expansio-
nistas russas. […] [A]  pressão soviética contra as 
instituições livres do mundo ocidental é algo que 
pode ser contido pela aplicação judiciosa e vigi-
lante de contraforça em uma série de mudanças 
constantes dos pontos políticos e geográficos, 
correspondentes às mudanças e manobras da 
política soviética, mas que não pode ser subesti-
mada ou considerada como inexistente.8 

Na concepção dos formuladores da política 
externa americana, a falha na política de con-
tenção levaria, inevitavelmente, ao efeito dominó. 
De acordo com essa visão, a queda de um Estado 
para a esfera de influência soviética levaria fatal-
mente a que os demais Estados das redondezas 
tivessem o mesmo destino. Do ponto de vista do 
governo dos EUA, essa percepção, embora sim-
plificadora e mecanicista, era entendida como 
um perigo real e concreto, e não apenas como 
uma concepção teórica. 

O levante do dia 24 de abril surpreendeu o 
governo dos EUA. A crise foi tão inesperada que 
o embaixador William Tapley Bennett havia ido 
aos Estados Unidos no dia anterior para consultas 
em Washington.9 O primeiro despacho enviado 
pelos diplomatas americanos em São Domingos, 
na manhã do dia 25 de abril, informava o Depar-
tamento de Estado sobre o levante ocorrido nas 
últimas horas e assinalava que dois dos principais 
líderes do movimento eram políticos do partido 
do ex-presidente Bosch e identificados com a ala es-
querda do partido e [que] ambos [haviam sido] suspei-
tos de ligações com a extrema esquerda. O documento 

fazia, entretanto, a ressalva de que não parecia 
que o Partido Comunista oficial ou o Movimento Po-
pular Dominicano, um partido de orientação comunis-
ta chinesa, estivesse diretamente envolvido.10 

Um primeiro pedido de intervenção dos Estados 
Unidos foi feito pelo presidente Reid Cabral logo 
após o início do levante, antes de renunciar, apelan-
do por uma ação em defesa de seu governo.11 

Na manhã do dia 27, em uma conversa telefô-
nica, o presidente Johnson perguntou a Thomas 
Mann se ele achava que o levante na República Do-
minicana levaria a “outro governo Castro”. Mann 
respondeu que achava que ainda não, mas expres-
sou sua preocupação com uma possível volta de 
Juan Bosch à presidência, pois, embora não fosse 
comunista, lhe parecia que o político dominicano 
não era capaz de entender o perigo comunista.12

Pouco antes das 16 horas de 27 de abril, o Dr. 
Molina Ureña, chefe do governo constitucionalista, 
apareceu na Embaixada dos EUA, acompanhado 
de um grupo de seus principais assessores políti-
cos e militares, solicitando mediação dos Estados 
Unidos. Um telegrama enviado pelo embaixa-
dor Bennet – que a essa altura já havia logrado 
voltar a São Domingos – informava que Molina 
apresentava-se nervoso e deprimido, e estava 
pronto para negociar um acordo, a fim de evitar 
mais derramamento de sangue. O embaixador 
Bennet deixou claro a Molina que, na visão dos 
EUA, aquela matança sem sentido deveria parar. 
Fez questão também de lembrar que havia sido 
por ação do grupo constitucionalista que a luta fra-
tricida havia começado no sábado anterior. Ele 
assinalou que, embora o PRD fosse um partido 
democrático, ele estava, de fato, dando liberdade 
de ação aos comunistas, especialmente por meio 
de distribuição de armas à população civil.13 
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A indefinição dos Estados Unidos e a perspec-
tiva de prolongamento da luta levaram Molina 
Ureña a renunciar ao cargo de presidente constitu-
cional, sendo substituído pelo coronel Francisco 
Alberto Caamaño Deñó.14 

No dia 28 de abril, o coronel Pedro Bartolo-
mé Benoit, presidente da recém-formada junta 
militar que havia substituído Reid Cabral, fez 
novo pedido de intervenção militar aos Esta-
dos Unidos. No início da tarde, ele telefonou à 
Embaixada americana e pediu o desembarque de 
1.200 fuzileiros navais para “ajudar a restaurar a 
paz no país”. O embaixador Bennet telegrafou ao 
Departamento de Estado, informando da solici-
tação, mas acrescentando que acreditava que a 
situação ainda não justificava tal ação e que os 
fuzileiros navais não deveriam em qualquer hipótese 
ser usados em operações de limpeza das ruas.15 Poucas 
horas depois, a Junta formalizou a solicitação, 
nos seguintes termos:

A Junta Militar de Governo, consciente de que 
o presente movimento revolucionário contra 
as instituições democráticas que a junta repre-
senta é dirigido por comunistas e é de autênti-
ca feição comunista, como tem sido mostrado 
pelos excessos cometidos contra a população, 
[…], constantes incitações para a continuação 
da luta transmitidas pela Rádio Havana, e cujo 
movimento, se vitorioso, converterá este país 
em outra Cuba, solicitamos, com responsabili-
dade e de maneira categórica, que o Governo 
dos Estados Unidos empreste sua ilimitada e 
imediata assistência militar, para que essa grave 
situação possa ser definitivamente controlada.16

É interessante observar como, à medida que 
os dias passavam, a percepção reinante no gover-
no americano era de crescente preocupação com 
a possibilidade de que o conflito dominicano le-
vasse à instalação de um governo comunista em 

moldes cubanos. Se, no dia 25 de abril, a Embai-
xada dos EUA em São Domingos apenas indica-
va o envolvimento de indivíduos de orientação 
“castrista”17 e, no dia 27, o subsecretário Mann 
ainda considerava que o levante na República 
Dominicana não levaria a “outro governo Cas-
tro”, na tarde de 28 de abril, um telegrama da 
Embaixada em São Domingos informava catego-
ricamente ao Departamento de Estado que, mais 
uma vez, eles teriam que confiar em uma solução 
militar para aquela crise. Segundo aquele des-
pacho, a crise havia sido engendrada por uma 
confusa esquerda democrática, mas agora seus 
líderes confiáveis estavam no exílio ou escondi-
dos, deixando a rebelião sob o controle de ex-
tremistas.18 No parecer do embaixador Bennet, 
embora a propaganda de esquerda tentasse fazer 
a situação parecer uma luta entre os militares e 
o povo, àquela altura a luta era claramente en-
tre elementos “castristas” e seus opositores. Além 
disso, solicitava o fornecimento de equipamentos 
de comunicação simples, tipo walkie-talkies para 
os militares “leais”, e prosseguia: 

Não desejo ser superdramático, mas, se nós 
negarmos simples equipamentos de comunica-
ções, e se a oposição ao golpe esquerdista for 
derrotada por falta de determinação ou por 
outra condição, poderemos muito bem ter que 
solicitar, num futuro próximo, o desembarque 
de fuzileiros navais para proteger cidadãos 
americanos e possivelmente para outros pro-
pósitos. O que Washington prefere?19

No final da tarde de 28 de abril, a Embaixa-
da em São Domingos informava ao Governo dos 
EUA que a situação local estava se agravando ra-
pidamente, estando os militares “leais” desorga-
nizados, desmoralizados e em desespero. Tam-
bém informava que o coronel Benoit, chefe da 
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Junta Militar, solicitava o envio de tropas e dizia 
que sem ajuda, eles teriam que desistir. Finalmente, 
o embaixador Bennet informava que a equipe da 
Embaixada era de opinião unânime que, agora que 
nós temos uma solicitação da junta militar por ajuda, 
chegou a hora de desembarcar os fuzileiros navais.20

Em função das informações recebidas e das 
preocupações dominantes quanto à possibilida-
de da instalação de um regime comunista de mo-
delo cubano, o presidente Johnson, no final da 
tarde de 28 de abril, decidiu intervir militarmen-
te no conflito dominicano. Entretanto solicitou 
ao Embaixador Bennett que obtivesse da Junta 
uma declaração de que a ajuda era necessária para 
proteger as vidas dos americanos, e não se referir ao 
ângulo comunista.21 Uma nova solicitação foi então 
enviada com o seguinte texto: 

Prezado senhor embaixador: em referência ao 
meu pedido anterior, desejo acrescentar que 
as vidas americanas estão em perigo e que as 
condições de desordem pública aqui presentes 
fazem impossível brindar proteção adequada 
a ditos cidadãos. Por essa razão, solicito a in-
tervenção temporária e ajuda para restaurar a 
ordem neste país.22

No início da noite de 28 de abril, o presidente 
Johnson reuniu-se na Casa Branca com um gru-
po de representantes do Congresso e alguns de 
seus principais assessores. Durante o encontro, 
Johnson e os membros dos órgãos de segurança 
e de inteligência do governo colocaram os par-
lamentares a par do desenrolar da crise domi-
nicana, destacando que a situação se havia de-
teriorado nas últimas horas, com a participação 
de alguns chefes rebeldes treinados em Cuba. 
Em consequência, o presidente apresentou sua 
decisão de enviar tropas para a República Domi-

nicana, e perguntou aos líderes do Congresso se 
havia apoio ou crítica à sua decisão. Nenhum dos 
presentes apresentou qualquer objeção à decisão 
do presidente.23 

A legitimidade da intervenção 

Examinar-se-á, a seguir, a legitimidade da in-
tervenção dos EUA na República Dominicana do 
ponto de vista interno da política americana e do 
ponto de vista externo, ou seja, de como a comu-
nidade internacional, e a dos Estados america-
nos em particular, perceberam essa intervenção. 
Para avaliar o grau de legitimidade da decisão 
americana de intervir na crise dominicana em 
1965, desde o ponto de vista da comunidade in-
ternacional, utilizar-se-á o significado genérico, 
que se refere aos aspectos justiça e racionalidade. 

Partindo-se desse significado, pode-se afirmar 
que, no plano internacional, a legitimidade da 
ação dos EUA foi muito questionada, seja no âm-
bito da América Latina, seja no cenário mundial. 
Dentre os fatores que fragilizaram a legitimida-
de da iniciativa americana, podem-se elencar os 
seguintes: em primeiro lugar, a intervenção foi 
unilateral. Os EUA chegaram a informar à OEA 
sobre a situação da República Dominicana nos 
dias 27 e 28 de abril,24 mas tiveram o cuidado de 
só anunciar a decisão de intervir após o desem-
barque de suas tropas em São Domingos, pois, 
como alegou o presidente Johnson, não quere-
mos que eles estejam lá esperando para atirar em nós 
quando desembarcarmos […].25 Escrevendo alguns 
anos mais tarde, o embaixador brasileiro Ilmar 
Penna Marinho, presidente da Comissão Ad Hoc 
da OEA para a crise na República Dominicana, 
comparou essa atitude unilateral do governo 
Johnson com a postura do presidente Kennedy, 
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que, durante a crise dos mísseis em outubro de 
1962, antes de tomar qualquer medida, convo-
cou previamente os embaixadores latino-ame-
ricanos acreditados junto à Casa Branca e pe-
rante a OEA para esclarecer-lhes, escudado em 
copiosa documentação, o que estava ocorrendo 
em Cuba e pedir-lhes o necessário apoio […].26

Em segundo lugar, a intervenção america-
na não foi capaz de contar com amplo respaldo 
regional ou internacional. Embora a OEA haja 
proposto a criação de uma Força Interamericana 
de Paz (FIP), a aprovação da criação dessa força 
foi obtida por exatamente dois terços dos votos 
da OEA, o número mínimo exigido.27 Para fragi-
lizar ainda mais a criação da FIP, um dos votos 
favoráveis foi dado pelo representante da Repú-
blica Dominicana na OEA, um governo cuja ile-
gitimidade era uma das causas da intervenção.28 
Como observou o embaixador Ilmar Penna Ma-
rinho, os delegados do Uruguai, do Chile, do 
México, do Peru, da Venezuela, do Equador e da 
Colômbia foram veementes na defesa do princí-
pio da soberania e contra qualquer intervenção, 
fosse qual fosse o motivo.29 O limitado apoio à 
ação unilateral americana ficou mais evidente na 
composição da FIP, pois, embora tenha havido 
a maioria necessária para a sua aprovação, ape-
nas seis países latino-americanos se dispuseram a 
contribuir com tropas (Brasil, Costa Rica, El Sal-
vador, Honduras, Nicarágua e Paraguai).30 

Finalmente, o envio de forças militares ame-
ricanas para a República Dominicana violava 
os artigos 15 e 17 da Carta da Organização dos 
Estados Americanos (OEA), que se referiam às 
questões de soberania e intervenção. A Carta da 
OEA em vigor em 1965 estabelecia que: 

Artigo 15 – Nenhum Estado ou grupo de Estados 
tem o direito de intervir direta ou indiretamente, 

por nenhuma razão, nos assuntos internos ou ex-
ternos de qualquer outro Estado. […]. 
Artigo 17 – O território de um Estado é invio-
lável; não será objeto, nem sequer temporaria-
mente, de ocupação militar ou de outras medi-
das de força tomadas por outro Estado, direta 
ou indiretamente, sob nenhum conceito […] .31

Por outro lado, o governo dos Estados Unidos 
justificava sua iniciativa como uma ação em defe-
sa da paz e da segurança, conforme instituído no 
artigo 19 da mesma Carta.32 Também alegava ha-
ver recebido reiterados pedidos de intervenção 
da Junta Militar de Governo da República Do-
minicana. A renúncia de Reid Cabral, em 25 de 
abril, juntamente com seu vice-presidente, dei-
xara o país acéfalo. Os constitucionalistas haviam 
nomeado Molina Ureña como presidente constitu-
cional, embora não houvesse qualquer respaldo 
jurídico para tal nomeação. A facção dita leal, por 
sua vez, nomeou o coronel Pedro Bartolomé Be-
noit para organizar uma Junta Militar de Gover-
no, a qual tampouco tinha qualquer força legal. 

Do ponto de vista interno, portanto, os gover-
nos estabelecidos por ambas as facções em con-
fronto careciam de legitimidade, uma vez que 
não haviam sido submetidos a qualquer processo 
de escolha regular que lhes brindasse um nível 
mínimo de respaldo da população. A aceitação 
dos EUA como árbitro nas contendas internas 
do país parece que era consensual entre os ato-
res políticos da crise dominicana, pois ambas as 
partes buscaram apoio da Embaixada americana 
para a solução do conflito, embora a facção cons-
titucionalista não houvesse solicitado intervenção 
militar, mas mediação. 

Há evidências de que o governo dos EUA ti-
nha claro entendimento dessa falta de um res-
paldo internacional mais amplo. Na noite de 28 
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de abril, após determinar o desembarque dos 
fuzileiros navais, o presidente Johnson instruiu 
o subsecretário Mann e uma equipe de seus as-
sessores a telefonar a todos os embaixadores 
latino-americanos em Washington para explicar 
as razões da intervenção americana, e recomen-
dou que deveria ser enfatizado que os Estados 
Unidos haviam repetidamente pedido um ces-
sar-fogo.33 Em uma conversa telefônica com o 
presidente Johnson naquela mesma noite, Mann 
avaliava que, se o desembarque dos fuzileiros na-
vais americanos fizesse as coisas se acalmarem, as 
forças anticomunistas assumiriam o controle e os EUA 
poderiam dirigi-las. Mas se os EUA tivessem que 
combater, [era] possível que [eles] [teriam] problemas 
em termos de organizações internacionais.34 O presi-
dente Johnson teria chegado a afirmar: [q]uando 
eu fizer o que estou a ponto de fazer, muitas pessoas 
neste hemisfério vão me odiar, mas se eu não o fizer, 
muitas pessoas neste país vão me odiar.35 

Essa afirmação remete à questão da legitimi-
dade interna, em seu significado de consenso e 
respaldo ao governo. Internamente, embora te-
nha havido fortes críticas no meio acadêmico, na 
imprensa liberal e de alguns políticos de expres-
são, grande parte da opinião pública, a maioria 
dos congressistas e diversos órgãos da imprensa 
conservadora deram respaldo à decisão do presi-
dente Johnson.36 O respaldo da opinião pública 
era resultado da percepção de ameaça à segu-
rança dos Estados Unidos. Em 1965, a Guerra 
Fria era uma realidade assustadora. Na Europa, 
as forças armadas da OTAN e do Pacto de Var-
sóvia estavam permanentemente em situação de 
pré-guerra; no hemisfério ocidental, a aliança do 
governo cubano com a União Soviética represen-
tava um permanente desafio aos EUA, pois, ha-
via menos de três anos, o governo soviético havia 

iniciado a instalação de bases de lançamento de 
armas nucleares em território cubano, provo-
cando a mais aguda crise da Guerra Fria. A per-
cepção de Cuba como perturbadora da ordem e 
da segurança regional era uma realidade, pois, 
como observou Denise Rollemberg:

Desde a crise dos mísseis e a definição do go-
verno cubano como socialista, em 1961, a ques-
tão da exportação da revolução para os países 
latino-americanos se [havia colocado] na or-
dem do dia, como condição para sobrevivência 
e consolidação da revolução em Cuba.37

A criação da Força Interamericana de Paz

Em função da situação na República Domi-
nicana e da intervenção dos Estados Unidos, o 
Conselho da OEA decidiu convocar a Décima 
Reunião de Consulta de Ministros das Relações 
Exteriores, que teve sua primeira sessão na ma-
nhã de 1º de maio de 1965. 

A primeira resolução da Décima Reunião de 
Consulta de Ministros das Relações Exteriores da 
OEA, tomada ainda naquele dia, foi o envio de 
uma comissão especial à República Dominicana, 
a fim de obter das partes em luta o respeito às 
Missões Diplomáticas em São Domingos e a ga-
rantia de vida e de evacuação das pessoas asiladas 
nas Embaixadas e Missões Diplomáticas38 – o que 
foi conseguido com a assinatura, pelas duas par-
tes, da Ata de São Domingos no dia 5 de maio. 
Mas, diante da continuação dos atos de violência 
e de uma aberta guerra civil pela posse do poder, 
a Décima Reunião de Consulta de Ministros das 
Relações Exteriores resolveu considerar a ideia 
da criação de uma força interamericana, capaz 
de abstrair o caráter unilateral da intervenção militar 
americana e assegurar a estrita observância da Ata de 
São Domingos por parte das duas facções […].39 



  ADN • 83

Após acalorados e prolongados debates que 
resultaram da veemente objeção apresentada 
pelo México, Uruguai, Chile, Peru, Equador e 
Venezuela, a Décima Reunião de Consulta apro-
vou, no dia 6 de maio, a Resolução de criação da 
Força Interamericana de Paz. Houve 14 votos a 
favor, cinco contra e uma abstenção. Dentre as 
considerações apresentadas no texto da Resolu-
ção de 6 de maio, constava que:

A formação de uma força interamericana de 
paz significará, ipso facto, a transformação das 
forças presentes em território dominicano em 
uma outra força que não seria a de um Esta-
do nem de um grupo de Estados, senão a da 
Organização dos Estados Americanos, um or-
ganismo interestatal, cuja Organização está en-
carregada da responsabilidade de interpretar a 
vontade democrática de seus membros;
Estando os Estados Americanos obrigados a 
prestar assistência recíproca, a Organização 
tem também, em maior grau, a obrigação de 
salvaguardar os princípios da Carta e fazer 
tudo o que esteja a seu alcance para que, em 
situação como a que se encontra a República 
Dominicana, sejam tomadas medidas capazes 
de levar ao restabelecimento da paz e das con-
dições democráticas.40

A Resolução de 6 de maio de 1965 determi-
nava:41

Solicitar aos governos dos Estados-membros 
que desejem e estejam em condições de o fa-
zer que forneçam forças terrestres, navais, aé-
reas ou de polícia à Organização dos Estados 
Americanos, dentro de suas possibilidades e na 
medida em que o possam fazer, a fim de que 
constituam uma força interamericana que ope-
rará sob a autoridade desta Décima Reunião de 
Consulta.
Que esta força terá como único propósito, den-
tro de um espírito de imparcialidade democráti-
ca, cooperar na restauração da normalidade na 

República Dominicana, na manutenção da segu-
rança de seus habitantes, na inviolabilidade dos 
direitos humanos e no estabelecimento de um 
clima de paz e conciliação que permita o funcio-
namento das instituições democráticas. […]

A decisão brasileira de participar da FIP

O governo Castello Branco, instalado em 
consequência da Revolução42 de 31 de março 
de 1964, mudou substancialmente a orientação 
política do Itamaraty, abandonando a política 
externa independente que vinha sendo adotada 
desde o governo Jânio Quadros em 1961, em 
um movimento que Amado Luiz Cervo definiu 
como um passo fora da cadência.43 O presidente 
Castello Branco buscou uma política de reapro-
ximação com os Estados Unidos, entendendo que 
a confrontação bipolar não deixava espaço para 
alternativa, e implicava a aceitação de um certo grau 
de interdependência, quer no campo militar, quer no 
econômico, quer no político, como afirmou durante a 
formatura do Instituto Rio Branco em 31 de julho 
de 1964. Naquele evento, o presidente referiu-se 
ainda à fidelidade cultural e política ao sistema demo-
crático ocidental.44 Entretanto, como bem observou 
Paulo Fagundes Vizentini, Castello Branco nunca 
falou, explicitamente, em alinhamento automático.45 

Na verdade, o alinhamento com os EUA 
pode ser entendido como consequência do com-
partilhamento, em muitos aspectos, da percep-
ção mundial e continental. O governo Castello 
Branco era o resultado da ruptura institucional 
ocorrida havia apenas um ano, e essa ruptura 
fora provocada pelo temor de amplas parcelas 
da sociedade, da classe política e das forças mi-
litares, provocado pela forte agitação política e 
a possibilidade de as reformas de base propostas 
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pelo governo Goulart levarem a uma revolução 
comunista no país e a uma guerra civil. 

No que se refere à política externa continen-
tal, o governo Castello Branco compartilhava 
com os Estado Unidos uma forte desconfiança 
e mesmo hostilidade ao governo socialista de 
Cuba, embora por razões distintas. Para os EUA, 
Cuba era vista como uma ameaça à sua hegemo-
nia no hemisfério ocidental; um desafio à sua 
pretensão de apresentar-se como modelo políti-
co, econômico e social aos demais Estados ame-
ricanos; e uma possível base física para a União 
Soviética no Caribe. Para o Brasil, Cuba significa-
va um Estado que adotava uma política de inge-
rência armada nos assuntos internos dos países 
do continente, por meio da exportação da revo-
lução. No caso brasileiro, desde 1961, militantes 
de esquerda e membros das Ligas Camponesas 
faziam treinamento de guerrilha em Cuba. A 
assistência militar cubana a movimentos destina-
dos à derrubada violenta de governos brasileiros 
legítimos incluía o apoio à formação de campos 
de treinamento de guerrilhas no Brasil e o for-
necimento de armas, dinheiro e orientação para 
a implantação da guerrilha.46 Foram esses fatos, 
e não o simples alinhamento aos Estados Unidos, 
que haviam levado o governo Castello Branco a 
romper relações com Cuba em maio de 1964. 

Quando da intervenção unilateral dos Estados 
Unidos na República Dominicana, a diplomacia 
brasileira, como a maioria dos Estados america-
nos, entendeu como legítimo o envio de fuzileiros 
navais para socorrer e proteger nacionais ame-
ricanos em perigo em um país sem um governo 
legalmente estabelecido e engolfado pela guerra 
civil. Sobre esse ponto, o embaixador Geraldo Eu-
lálio do Nascimento e Silva, representante do Bra-
sil na República Dominicana, observou: 

O Direito Internacional, ao reconhecer a um 
Estado o direito exclusivo sobre as pessoas e os 
bens em seu território, estabelece uma contra-
partida, ou seja, a responsabilidade de prote-
ger tais pessoas e bens. […] quando a própria 
autoridade nacional declara que não mais pode 
garantir a ordem pública, isto é, não pode se 
responsabilizar pelo que vier a ocorrer, os de-
mais Estados têm a obrigação de exercer o di-
reito de proteção de seus nacionais, sob pena 
de incorrer em criminosa negligência.47 

A outra questão era a intervenção americana 
na guerra civil, a fim de evitar a instalação de 
um governo comunista no país. A esse respeito, 
importantes diplomatas brasileiros envolvidos na 
questão fizeram fortes ressalvas. Embora houves-
se sido favorável ao desembarque dos fuzileiros 
navais dos EUA para salvaguardar seus cidadãos 
na República Dominicana, o embaixador Nasci-
mento e Silva considerou que [os] desembarques 
posteriores foram motivados por fins políticos e juridi-
camente condenáveis. Mesmo levando em conta o 
pedido de ajuda militar da Junta, o diplomata 
considerou que, nesses casos, sempre haverá aí 
uma ingerência indevida na vida interna de um Esta-
do: a revolução, quando não for insuflada e financiada 
de fora, constitui um meio, embora ilegal, para mudar 
o sistema reinante num país.48 

A iniciativa da OEA de assumir a responsabi-
lidade pela restauração da paz e da normalidade 
na República Dominicana buscava evitar o pro-
longamento da guerra civil e do derramamento 
de sangue. Embora tenha ajudado os Estados 
Unidos a saírem de uma situação desconfortável 
em termos de Direito Internacional, lidava com 
o problema concreto do caos em que o país se 
encontrava mergulhado. Não o fazer seria aban-
donar a República Dominicana à violência e à in-
tervenção unilateral estrangeira. Como observou 
o embaixador Ilmar Penna Marinho,
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Com o colapso total da autoridade pública – 
pois nem as Forças da Junta de Governo […], 
nem tampouco as do coronel Caamaño Deñó 
[líder constitucionalista] controlavam a situa-
ção – o Estado Dominicano desaparecera como 
entidade jurídico-política, tornando-se uma es-
pécie de território de ninguém.49 

A criação de uma Força Interamericana de 
Paz mudou a situação de legitimidade interna-
cional e permitiu uma ação conjunta solidária 
sob o controle democrático do organismo de se-
gurança regional. 

O governo dos Estados Unidos, sendo o 
maior interessado na rápida organização e envio 
da FIP, fez gestões para que o Brasil participasse 
da Força. Na época, o coronel Vernon Walters 
era adido militar dos Estados Unidos no Brasil. 
Walters era amigo do presidente Castello Bran-
co desde a Segunda Guerra Mundial, quando 
atuou como oficial de ligação do Exército dos Es-
tados Unidos junto ao comando da Força Expe-
dicionária Brasileira na Itália. Por suas relações 
pessoais com o presidente brasileiro, Walters foi 
encarregado pelo governo americano de fazer um 
primeiro contato, solicitando a contribuição brasi-
leira para a composição da FIP. Ele obteve uma 
audiência com Castello Branco em Brasília, onde 
lhe expôs a situação e obteve a afirmação do pre-
sidente de que enviaria uma mensagem ao Con-
gresso, solicitando autorização para que o Brasil 
participasse da força de paz. Segundo Walters, 
depois de concordar com pedido, o presidente 
Castello Branco olhou-o bem de frente e disse:

– Walters, quero deixar uma coisa bem clara. 
Se concordei com isso, não foi para agradar 
os Estados Unidos, mas tão-somente porque 
uma república irmã americana está ameaça-
da de perder sua liberdade, do mesmo modo 
que estivemos nós, não faz muito tempo. É 

exclusivamente por essa razão que pedirei ao 
Congresso autorização para enviar tropa brasi-
leira à República Dominicana.50

Conclusão

A decisão brasileira de apoiar a criação da 
Força Interamericana de Paz na República Do-
minicana em 1965 estava coerente com a diretriz 
da política externa do governo Castello Branco, 
estabelecida sob os enfoques da bipolaridade e 
da fidelidade cultural e política ao sistema de-
mocrático ocidental. Foi fortemente influencia-
da pela percepção de ameaça de uma revolução 
comunista, temor que havia levado, havia um 
ano, militares de perfil legalista, como o próprio 
Castello Branco, a derrubar um governo que era 
percebido como uma ameaça à democracia e ca-
paz de levar o Brasil a uma revolução sangrenta 
ou a uma guerra civil. Nesse sentido, o gover-
no brasileiro sentia-se solidário e identificava-se 
com o drama vivido pelo povo dominicano. 

Quanto à decisão de participar com tropas da 
Força Interamericana de Paz, era natural que o 
Brasil aceitasse o encargo de contribuir com um 
contingente expressivo para a sua composição, 
uma vez que havia votado pela criação da FIP 
e era um dos maiores países latino-americanos, 
que, embora possuísse limitado poder militar, 
havia sido capaz de enviar uma força expedicio-
nária para combater junto aos Aliados na Europa 
havia pouco mais de vinte anos. 

Mais do que uma questão de alinhamento auto-
mático e de subordinação à política externa ameri-
cana, a participação do Brasil na missão de paz na 
República Dominicana em 1965 refletiu o compar-
tilhamento de visões políticas e ideológicas acirra-
das pelo clima de confrontação da Guerra Fria e 
foi fortemente influenciada pela crise institucional 
vivida pelo Brasil havia poucos meses.
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Introdução

O Brasil possui dimensões continentais, 
tanto em termos terrestres como marí-
timos. Possui uma longa fronteira com 

a maioria dos países da América do Sul e um ex-
tenso litoral de 7.367km (aumentando para cer-
ca de 9.200km, se considerarmos as saliências e 
reentrâncias) e águas jurisdicionais (ATLAS NA-
CIONAL DO BRASIL, 2016). Tais fatos aliados à 
grande diversidade fisiográfica conferem ao país 
uma profundidade geoestratégica e tornam o 
planejamento geral de defesa uma missão muito 
complexa (PND, 2012, p. 23).

A Convenção das Nações Unidas sobre o Di-
reito do Mar (CNUDM), regulamentada pela Or-
ganização das Nações Unidas (ONU) em 1982, 
reconheceu a importância dos mares para todos 
os países, inclusive seu papel para contribuir 
com seus desenvolvimentos. Dessa forma, regu-
lamentou a faixa marítima pertencente a cada 
país litorâneo e a ser explorada exclusivamente 
por cada um deles (CAMPOS, 2014, p. 16). 

A Política e a Estratégia Nacional de Defesa 
(PND e END) avaliam a “Amazônia Azul” – ter-
minologia que surgiu para destacar a importân-
cia do mar sob jurisdição brasileira –, uma vez 

que possui as maiores reservas de petróleo e gás 
no subsolo marítimo brasileiro, fontes energé-
ticas imprescindíveis para o progresso do país. 
Essa porção do mar é superior a 4 milhões de 
quilômetros quadrados, área equivalente ao ta-
manho da Amazônia brasileira.  Ela possui, ain-
da, grande potencial pesqueiro, mineral e de 
outros recursos naturais. A proteção dessas ri-
quezas é prioridade dentro do planejamento da 
defesa (PND, 2012, p. 23).  

Mahan, relevante geopolítico do século XIX, 
descreve a importância da geografia para o equi-
líbrio global de poder, com destaque para o papel 
do poder naval na política de segurança nacional. 
O mar é visto por ele como um “vasto espaço co-
mum” com diversas rotas comerciais e estreitos es-
tratégicos que as dominam. Assim, quem contro-
lasse os acessos aos mares e suas rotas comerciais 
iria ter um papel dominante sobre o mundo. 

O presente artigo visa a identificar alguns 
dos aspectos fundamentais relacionados ao pa-
pel da artilharia na defesa do litoral no contexto 
de defesa do mar territorial brasileiro, a partir 
da extinção das unidades de artilharia de cos-
ta (A Cos) em 2004. Desde essa data, ocorreu 
a transferência das “atribuições referentes à 
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reformulação e ao desenvolvimento da doutri-
na de emprego da artilharia na defesa de litoral 
e das hidrovias interiores da 1ª Brigada de Arti-
lharia Antiaérea (1ª Bda AAAe) para a Artilharia 
Divisionária da 1ª Divisão de Exército (AD/1)”, 
conforme Portaria nº 092-EME, de 20 de julho 
de 2005 (BRASIL, 2005, p. 2).

Definição de defesa do litoral

O manual de ensino EB60-ME-23.003, O 
Emprego da Artilharia na Defesa da Costa e do Li-
toral, utilizado pela EsACosAAe, define a defesa 
do litoral como

um conjunto de ações marítimas, terrestres e 
aéreas que objetivam impedir que o inimigo 
utilize a área marítima adjacente ao litoral ou 
projete seu poder sobre terra, tudo isso visando 
garantir a integridade da faixa terrestre (lito-
ral) contígua ao mar (2014, p. 3-2). 

Segundo o mesmo manual, a defesa do lito-
ral normalmente requer operações combinadas 
ou conjuntas, com a presença das forças navais, 
aéreas e terrestres. Dessa maneira, envolvem o 
emprego de meios heterogêneos e complemen-
tares, os quais exigem uma íntima coordenação 
para uma defesa com elevada efetividade.

No caso de uma operação anfíbia inimiga, 
deve ser considerado o emprego de forças ter-
restres de vulto. A estreita coordenação entre o 
comando naval e o comando terrestre responsá-
vel pela defesa é indispensável para que esse em-
prego ocorra no local adequado e no momento 
oportuno (2014, p. 3-3). 

De acordo com o manual EB60-ME-23.003 
(2014), a defesa do litoral traz implicações para a 
artilharia enquadrada numa força terrestre com-
ponente (FTC). Suas tarefas essenciais visam des-
truir, neutralizar ou impedir ataques feitos por 

navios de superfície em áreas marítimas adjacen-
tes ao litoral, portos ou áreas marítimas restritas 
que contenham instalações importantes. 

Cabe ainda ressaltar uma outra importante 
missão para a artilharia: a de se contrapor a ope-
rações anfíbias sobre a faixa terrestre, sendo esse 
tipo de defesa semelhante a uma operação de de-
fesa de área (2014, p. 3-3).

A operação anfíbia

O manual de campanha EB70-MC-10.223, 
Operações, traz a definição da operação anfíbia 
(Op Anf) como 

um desembarque de forças terrestres em litoral 
defendido por forças oponentes, ou em sua reti-
rada de um litoral, por meios navais, em virtude 
da ação do inimigo. Integra forças navais, ter-
restres e aéreas em um esforço militar unificado.

 O principal objetivo dessa operação é a con-
quista de uma cabeça de praia (C Pra), que per-
mita o lançamento de uma ofensiva terrestre. 

A doutrina militar terrestre, por meio do ma-
nual Operações (2017), elenca alguns aspectos 
que devem estar garantidos para o êxito de uma 
Op Anf, sendo os principais deles os seguintes:

a) controle da área marítima contra as forças 
inimigas de superfície e de submarinos;

b) superioridade aérea local na área de de-
sembarque ou embarque; e

c) poder de combate superior sobre as forças 
terrestres oponentes na área do objetivo.

As Op Anf exigem uma rápida e completa 
preparação de fogos (navais, terrestres e aéreos), 
seguidas de um desembarque de assalto por for-
ças que se deslocam dos navios para terra em em-
barcações de desembarque, em veículos anfíbios 
e em aeronaves (2017, p. 4-10). Na preparação, 
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são previstos intensos fogos, desencadeados de 
acordo com um horário estipulado, em apoio a 
um ataque, a fim de interromper as comunica-
ções do inimigo, desorganizar as suas defesas e 
neutralizar os seus meios de apoio de fogo.

Segundo o manual Operações (2017), a área do 
litoral e as vias que lhe dão acesso são considerados 
obstáculos a serem ultrapassados pela força de de-
sembarque (F Dbq). A progressão no seu interior é 
realizada sem a perda do ímpeto para a conquista 
dos objetivos iniciais, intermediários e finais. A F 
Dbq possui apoio de meios navais e aéreos até que 
adequadas unidades orgânicas de apoio ao comba-
te e logístico sejam estabelecidas no litoral.

A operação contra desembarque anfíbio

Esse tipo de operação complementar é execu-
tado por forças destinadas à defesa do litoral con-
tra ações de desembarque anfíbio inimigo, sendo 
eminentemente conjunta. A tropa que realiza a 
defesa deve procurar desorganizar e desgastar 
o inimigo pelo fogo durante seu deslocamento 
para a praia e na iminência do desembarque. 
Uma vez que a tropa inimiga obtenha êxito no 
desembarque, a tropa defensora limitará o seu 
avanço na cabeça de praia e deverá atacá-la com 
o intuito de destruí-la (2017, p. 4-11). 

O manual Operações (2017) elenca os princi-
pais fatores de êxito para uma operação dessa 
natureza, sendo eles:

a) integração e sincronização das ações dos 
componentes terrestre, naval e aéreo, du-
rante todas as fases da operação;
b) atuação da Força Naval e da Força Aérea, o 
mais longe possível, sobre a esquadra inimiga;
c) maciço emprego de fogos aéreos, navais e 
terrestres de longo alcance; 
d) realização de fogos (indiretos e diretos) de 
menor alcance, durante os preparativos para 
o desembarque e sua execução; e

e) ação da F Ter para impedir a consolidação da 
cabeça de praia e para expulsar a força invasora.

A artilharia na defesa do litoral

A Portaria nº 092-EME, de 20 de julho de 
2005, trouxe algumas implicações para a artilha-
ria de campanha (Art Cmp), entre elas as adapta-
ções no seu sistema de armas. Isso se deve ao fato 
de que os alvos a serem batidos pela Art Cmp, 
nessa hipótese, seriam a soma dos alvos anterior-
mente alocados à Art Cos com os alvos já previs-
tos para a Art Cmp (WERDAM, 2014).

Segundo Werdam (2014), os fogos a serem 
realizados para a defesa do litoral seriam desen-
cadeados pela Bateria Lançadora Múltipla de 
Foguetes (Bia LMF) orgânica ou não de um Co-
mando de Artilharia da Divisão ou de uma AD, 
no Teatro de Operações (TO) considerado. Além 
desses, também haveria os fogos dos Grupos de 
Artilharia de Campanha (GAC) orgânicos desse 
mesmo escalão de artilharia.

Quanto mais integrados e mais precisos fo-
rem os dados de todas as forças componentes, 
mais precisos serão os fogos e menor será o ris-
co de fratricídio na complicada tarefa de evitar 
que embarcações inimigas cheguem até a costa, 
por meio do desencadeamento de fogos sobre 
as embarcações inimigas e nas posições e órgãos 
desembarcados na C Pra, além de dados pro-
venientes da própria Marinha, fornecedora do 
alerta antecipado (DURANS, 2004, p. 21).

Segundo Werdam (2014), na primeira etapa, 
durante a aproximação das embarcações na fase 
da tomada do dispositivo para início do desem-
barque, os alvos estão no alcance das Bia LMF, ex-
clusivamente, e visam a retardar, desorganizar e, 
se possível, neutralizar a aproximação do inimigo 
saturando a área de reunião (WERDAM, 2014). 
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Durante a segunda etapa, quando as embarca-
ções se encontram concentradas, a artilharia deve 
realizar a intensificação de fogos sobre alvos pré-
-planejados, que se trata do momento mais crítico 
para a Op Anf.  A contrapreparação não é execu-
tada devido à carência relativa de meios e de tem-
po para o planejamento, além da fugacidade dos 
alvos inimigos. Essas concentrações seriam lança-
das sobre as primeiras vagas, quando iniciam des-
locamento para a linha de partida (LP) e tem por 
objetivo desorganizar o dispositivo de ataque dos 
fuzileiros navais, os seus sistemas de comando, de 
comunicações e de observação. Visam, também, 
reduzir a eficiência do Ap F naval e quebrar o seu 
espírito ofensivo (WERDAM, 2014). 

Na terceira etapa, durante o assalto anfíbio, 
a artilharia integra o plano de barreiras com fo-
gos à frente dos obstáculos. Suas tarefas têm por 
finalidade destruir as formações de ataque da F 
Dbq, atuando desde a transposição da LP até as 
ações em terra. A finalidade desses fogos é barrar 
e repelir o assalto, limitando a penetração da C 
Pra. Os meios de combate, dos apoios ao com-
bate e logístico desembarcados nas praias devem 
ser destruídos. Os fogos de proteção final, nos 
locais de desembarque nas praias, são essenciais, 
por colocarem em risco as equipes de apoio em 
terra e seus meios (WERDAM, 2014). 

Segundo Werdam (2014), a F Dbq fica vulne-
rável aos fogos de artilharia na C Pra por estar 
com seus meios concentrados, além de depen-
dente das equipes de apoio em terra. Assim, é 
possível aumentar o número de baixas com fogos 
maciços e observados sobre os locais onde as tro-
pas inimigas abicarem as vagas de desembarque 
no momento mais oportuno. 

Durante a quarta etapa, que corresponde à 
fase dos contra-ataques, as tarefas da artilharia 

visam destruir o inimigo no interior da C Pra e 
a interdição da aproximação de reforços, sendo 
aceitável que o inimigo realize uma retirada anfí-
bia, com pesadas baixas e muitas perdas em ma-
terial (WERDAM, 2014). 

Pelo exposto acima, é possível inferir par-
cialmente que os materiais de artilharia, espe-
cialmente os LMF, utilizados atualmente, estão 
adequados para atender à doutrina da defesa do 
litoral do Brasil. Assim, a forma de emprego da 
artilharia contribui efetivamente para o cumpri-
mento da missão institucional de defesa do terri-
tório nacional.

O manual C 6-1 descreve que uma unidade 
de artilharia é considerada desdobrada no terre-
no, quando está com: 

a) o material em posição, em condições de exe-
cutar o tiro; 
b) o posto de comando instalado e as comunica-
ções estabelecidas; 
c) os sistemas de controle e alerta e de observa-
ção instalados e operando; 
d) as ligações estabelecidas; e
e) os órgãos de apoio logístico funcionando.

O reconhecimento, escolha e ocupação de 
posição (REOP) compreende um conjunto de 
ações que tem por finalidade permitir o desdo-
bramento de uma unidade de artilharia em uma 
área de posição, da forma mais eficiente possível, 
visando a adoção de um dispositivo adequado ao 
cumprimento de determinada missão tática.

Área de posição (A Pos) é o conjunto for-
mado pelas posições de tiro e de espera. A sua 
quantidade será em função do estudo de situa-
ção, particularmente quanto ao terreno e tempo 
para levantamento topográfico. De acordo com 
o manual EB60-ME-23.003, existem os seguintes 
tipos de posições:
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– Posição Provisória (Pos Provs) – ocupada para 
possibilitar a atuação da artilharia antes do seu en-
gajamento na operação considerada, batendo o 
inimigo naval desde o mais longe possível, sem re-
velar o dispositivo para apoiar essa operação;

– Posição Inicial (Pos In) – ocupada para 
apoiar a fase inicial da operação, visando, em 
particular, fazer face ao ataque principal do ini-
migo antes que ele possa realizar os seus fogos 
sobre o objetivo;

– Posição de Manobra (Pos Man) – região 
ocupada para permitir que a artilharia atenda 
à evolução do combate e seu aprofundamento, 
quando, da posição inicial, ela venha a se tornar 
ineficiente, em face das condições de segurança 
e/ou das possibilidades técnicas do material. É 
muito comum ser ocupada após um desembar-
que bem sucedido de forças inimigas;

– Posição Falsa – destina-se a iludir o inimigo si-
mulando uma posição de artilharia. Não é ocupada;

– Posição de Tiro (Pos Tir) – É uma região da 
área de posição ocupada pelo material e pelo ór-
gão de direção de tiro de uma unidade ou subu-
nidade para o cumprimento de uma missão de 
tiro. Normalmente, os demais órgãos da unidade 
ou subunidade permanecem fora dessa posição. 
Quando os meios de busca de alvos inimigos não 
estão totalmente ativados ou quando a situação o 
permite, admite-se que as baterias de tiro conti-
nuem atirando da mesma posição; e

– Posição de Espera – É uma região do ter-
reno, com características topográficas favoráveis 
à cobertura das vistas terrestres, marítimas e aé-
reas inimigas, e que permite a dispersão dos sis-
temas de armas. Pode ser ocupada antes e após 
o desencadeamento das missões de tiro. No caso 
dos mísseis e foguetes, os sistemas de armas são 
carregados nessa posição antes do cumprimento 
da missão seguinte. Também devem ocorrer as 

operações de remuniciamento, inserção dos da-
dos de meteorologia, quando já disponíveis, bem 
como o cálculo dos elementos de tiro quando 
houver dados já disponíveis. 

Segundo o manual escolar EB60-ME-23.003, 
o Grupo de Mísseis e Foguetes (GMF) ocupa uma 
zona de reunião ou posição de espera com suas su-
bunidades, frações de tiro e de comando. São pre-
vistas e organizadas diversas áreas de posição de 
tiro em condições de serem ocupadas pelos mate-
riais e órgãos de direção de tiro. A ocupação dessas 
áreas, normalmente, só ocorre durante o tempo 
necessário à execução das missões de tiro. Após o 
seu término, os lançadores e os órgãos de direção 
de tiro deslocam-se para uma posição de espera. 
Excepcionalmente, esse deslocamento é feito para 
outra posição de tiro ou deixa de ser efetuado. 

Os meios do sistema de controle e alerta ocu-
pam posições que possibilitam a vigilância da área 
a defender a uma distância das posições de tiro 
compatíveis com as características técnicas do 
material. Pormenores do emprego do sistema de 
controle e alerta constam dos manuais específicos.  

As possibilidades da artilharia

A artilharia é composta por oito subsistemas 
(direção e coordenação, linha de fogo, observa-
ção, busca de alvos, topografia, meteorologia, co-
municações e logística) que possibilitam o enga-
jamento de seus fogos nos alvos levantados para 
proporcionar o adequado apoio de fogo. Graças 
às capacidades integradas desses subsistemas, a 
artilharia possui as seguintes possibilidades:

(1) Deslocar rapidamente os fogos de suas ar-
mas em largura e profundidade, sem a necessi-
dade de mudança de posição;
(2) Emassar seus tiros sobre um ou mais alvos;
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(3) Bater simultaneamente diversos alvos, com 
rapidez e precisão;
(4) Deslocar-se com rapidez por seus próprios 
meios;
(5) Possuir mobilidade tática compatível com a 
ameaça naval;
(6) Combinar diversos tipos de material para 
o cumprimento de uma determinada missão;
(7) Montar o sistema de controle e alerta da Art 
na Def Cos e Def Lit e estabelecer as comuni-
cações diretamente com os centros de controle 
da Força Naval amiga e o centro de operações 
táticas da força terrestre;
(8) Realizar tiros precisos sem ajustagem;
(9) Realizar a vigilância de área marítima, utili-
zando-se dos radares de vigilância de suas uni-
dades e subunidades;
(10) Realizar a busca, detecção, identificação, 
acompanhamento e engajamento de alvos navais;
(11) Empregar diversos tipos de munição, ca-
pacitando-se a atuar contra alvos navais e ter-
restres, quando for o caso;
(12) Realizar tiros sobre alvos desenfiados;
(13) Destruir alvo-ponto;
(14) Executar tanto o tiro direto como o indireto;
(15) Atuar, ininterruptamente, sob quaisquer 
condições de tempo, visibilidade e ambiente de 
guerra eletrônica (GE); e
(16) Coordenar seu emprego, seus fogos e a 
utilização do espaço aéreo e área marítima com 
a Força Aérea e a Força Naval, respectivamente 
(BRASIL, 2014c, p. 3-7).

Assim, é possível inferir parcialmente que as 
diversas posições onde serão realizados os dispa-
ros dos armamentos para a defesa estarão dis-
tantes do litoral, proporcionando uma maior se-
gurança para as Unidades de Tiro. Além disso, 
é possível observar, pelo anteriormente descrito, 
que as possibilidades técnicas e táticas da artilha-
ria conseguem contribuir positivamente para a 
defesa do litoral e do mar territorial.

As limitações da artilharia	

As características dos subsistemas da artilha-
ria, especialmente as da linha de fogo, propor-
cionam limitações de seu emprego. Seus mate-
riais batem mais área que um ponto específico 
e são vulneráveis à ação aérea inimiga, particu-
larmente durante os deslocamentos, além da 
necessidade de grande quantidade de munição 
(BRASIL, 1997, p. 1-3). 

As mudanças de posição reduzem o apoio 
de fogo durante a sua execução. O processo de 
mudança de posição influencia diretamente no 
apoio de fogo realizado à tropa. Isso se deve ao 
fato de que uma quantidade de subunidades 
(SU) se desloca enquanto o restante delas per-
manece em posição realizando o apoio de fogo, 
o que diminui a capacidade de engajamento de 
alvos (BRASIL, 1997, p. 1-3). 

Segundo o manual de campanha C 6-1 (1997), 
os modernos meios de busca de alvos obrigam a 
constante mudança de posição. A necessidade da 
execução dos fogos com seus armamentos para-
dos e o tempo que cada material leva para sair 
de posição são limitações relevantes que devem 
estar presentes nos planejamentos de emprego 
da artilharia em todos os níveis.

De acordo com o manual C 6-1 (1997), a natu-
reza da tropa de artilharia torna a sua eficiência 
reduzida quando forçada a engajar-se no com-
bate aproximado, especialmente contra tropas 
de operações especiais inimigas. A dificuldade 
de realizar a defesa aproximada de suas posições 
caracteriza essa vulnerabilidade, o que exige de-
talhado planejamento de autodefesa.

O elevado consumo de combustível e de mu-
nição exige um planejamento detalhado para as 
atividades logísticas, além da grande dependên-
cia de manutenção especializada. Tal limitação é 
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um ponto crítico em todas as operações militares 
em que a artilharia é empregada, especialmente 
nos materiais de alta tecnologia, como os mísseis 
e foguetes (1997, p. 1-3).

Segundo o manual C 6-1 (1997), outra limitação 
é a existência de um alcance mínimo de emprego 
para os mísseis, em função da impossibilidade de 
guiamento pleno no início da trajetória, e para os 
foguetes, devido à sua trajetória balística vertical. 
Tal fato impossibilita a manutenção de um apoio 
cerrado e contínuo, sendo, portanto, imprópria 
para o cumprimento de missões táticas de apoio 
geral e apoio direto desse tipo de material.

O manual de ensino EB60-ME-23.003, Em-
prego da Artilharia na Defesa da Costa e do Litoral, 
apresenta outras limitações características desse 
tipo de teatro de operações. A dificuldade de 
coordenação, controle das defesas e manuten-
ção do sigilo, quando operando em ambiente de 
guerra eletrônica (GE), em face do largo empre-
go de sensores eletrônicos e de sistemas de co-
municações rádio, são aspectos a serem conside-
rados no planejamento, sob o risco de ocorrência 
de ataques de GE.

Diante do exposto, verifica-se que a artilharia, 
com destaque para as plataformas de lançamento 
de mísseis e foguetes, é um alvo muito compen-
sador para o inimigo, muito vulnerável às ações 
aéreas e de contrabateria e reduzida eficácia para 
bater alvos pontuais.

Sistema de controle e alerta na defesa 
do litoral

Segundo o manual escolar EB60-ME-23.003, 
o sistema de controle e alerta tem a missão de rea-
lizar a vigilância da área marítima sob sua respon-
sabilidade, receber e difundir o alerta de aproxi-
mação de vetores, bem como acionar, controlar e 
coordenar a artilharia na Def Cos e Def Lit.

O sistema de controle e alerta da artilharia na 
Def Cos e Def Lit é constituído pelos centros de 
operações de artilharia na defesa da costa e do 
litoral, pelos radares de vigilância, pelos postos 
de vigilância e meios de vigilância da Marinha e 
da Aeronáutica (BRASIL, 2014c, p. 3-8).

O emprego do sistema Astros contra 
alvos navais

O sistema Astros utiliza atualmente quatro 
tipos de foguetes (SS-30, SS-40, SS-60 e SS-80), 
além do foguete SS-09 TS, utilizado para treina-
mento. A modernização do sistema para a versão 
MK6 possibilita incorporar a essa lista o Foguete 
SS-40 G (foguete guiado) e o Míssil de Cruzeiro 
AV-TM 300. O efeito carga-oca das submunições 
do SS-30, SS-40 e SS-60 torna viável o seu em-
prego contra navios. 

O míssil tático de cruzeiro que está sendo 
desenvolvido pela Avibras para ser lançado das 
modernas plataformas MK6 possuirá alcance 
de 300km e seu efeito sobre o alvo consistirá na 
ejeção de submunições de 70mm ou impacto di-
reto. Sua cabeça de guerra proporcionará efeito 
semelhante a uma bomba de 1000lbs. Com isso, 
a Força Terrestre ganha uma nova capacidade 
de realizar um disparo preciso com um artefato 
de elevado poder destrutivo, podendo ser em-
pregado contra possíveis belonaves estratégicas, 
como porta-aviões por exemplo, que ameacem a 
soberania do Brasil (FERREIRA apud Relatório 
Operação Atlântico 2, 2010). 

De acordo com Mayrink (2013), ao analisar 
os efeitos no alvo, é possível comparar a utiliza-
ção de foguetes e mísseis. Tendo por base que a 
eficácia está relacionada aos resultados obtidos e 
aos objetivos pretendidos, enquanto a eficiência 



  ADN • 97

se refere aos resultados obtidos com os recursos 
empregados, conclui-se que os foguetes possuem 
capacidade de retardar o movimento de uma 
força naval inimiga, e destruir e neutralizar alvos 
navais, incluindo embarcações de desembarque. 

Ferreira, Rodrigues e Oliveira (2013) corro-
boram a afirmação anterior. Eles relatam que 
a elevada cadência de tiro e a grande massa de 
fogos lançada sobre o alvo em curto espaço de 
tempo compensam a dispersão do material, pos-
sibilitando, assim, que ele seja utilizado na defesa 
do litoral. O emprego das submunições facilitam 
o efeito de saturação de área, o que causa eleva-
dos danos às embarcações.

Por outro lado, os mísseis são extremamente 
eficazes contra grandes belonaves em razão de sua 
precisão muito superior em comparação com os 
foguetes, entretanto são mais sujeitos às medidas 
eletrônicas de defesa das belonaves de maior porte.

Considerações doutrinárias sobre a
artilharia na defesa do litoral

Como já anteriormente relatado, a grande ex-
tensão litorânea e a incerteza do local do assalto 
anfíbio oponente implicam acurado trabalho de 
inteligência para melhor determinar as áreas a 
serem ocupadas com posições defensivas. Uma 
solução é a adoção de um dispositivo de expec-
tativa.  A partir desse local, tão logo seja desco-
berta a área de objetivo anfíbio do inimigo, o 
Comando da Artilharia presente ordenará aos 
seus meios de apoio de fogo dotados de mísseis 
e foguetes a ocupação, o mais rápido possível, da 
posição de tiro a fim de impedir a consolidação 
da cabeça de praia.

Bazuchi (2006) corrobora com a assertiva so-
bre a importância do dispositivo de expectativa. 

Ele enfatiza que, nesse quadro, cresce de impor-
tância a utilização dos eixos rodoviários, ao longo 
dos quais devem se concentrar os combates. Um 
dado destacado por Bazuchi é o tempo necessá-
rio para a execução do assalto anfíbio: cerca de 
12 horas. Isso levando-se em consideração a téc-
nica de desembarque tradicional, no qual a F Anf 
inicia seu deslocamento a partir de uma linha a 
200 milhas náuticas (350km) do litoral até o de-
sembarque da primeira vaga de assalto. 

Com os avanços tecnológicos e com a efetivação 
do Satélite Geoestacionário de Defesa e Comunica-
ções Estratégicas 1 (SGDC-1), é muito improvável 
ao atacante obter uma surpresa estratégica nesse 
tipo de operação. É imperativo que o sistema de 
inteligência do Exército empregue seus próprios 
sensores e utilize as informações obtidas junto às 
demais forças singulares, com a finalidade de de-
tectar e difundir o alarme antecipado da incursão 
inimiga o quanto antes (MAYRINK, 2013).

Nas operações de defesa do litoral, existe uma 
considerável quantidade de meios da Marinha, 
do Exército e da Força Aérea. Cabe destacar a 
necessidade do princípio de guerra unidade de co-
mando1 para coordenar o emprego desses meios 
em operações combinadas, sob um único coman-
do. O capitão de mar e guerra Fernando Irineu 
de Souza defende que a Marinha coordene esse 
tipo de operação devido à predominância do po-
der naval em virtude de suas características de 
mobilidade, permanência, versatilidade e flexi-
bilidade necessárias para se fazer presente onde 
quer que o oponente decida empregar sua força 
anfíbia (BAZUCHI apud SOUZA, 2002, p. 28).

Bazuchi (2006) ressalta o posicionamento do 
Ministério da Defesa à época, por intermédio do 
contra-almirante Walter Carrara Loureiro2, do 
Estado-Maior de Defesa, o qual relata que a di-
retriz desse tipo de operação deve ser conduzida 
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em conjunto, “cabendo à Marinha a coordena-
ção necessária até que a força oponente chegue 
à praia, e ao Exército, a partir deste ponto.” Tal 
ponto de vista foi corroborado pelo então ge-
neral de brigada Sinclair James Mayer3, antigo 
Comandante da Artilharia Divisionária da 1ª Di-
visão de Exército, que tem missões relacionadas 
com a Hipótese de Emprego Atlântico Sul.

Em um contraponto dos pontos de vista an-
teriores, o almirante de esquadra Ademir Cabral 
Sobrinho, chefe do Estado-Maior Conjunto das 
Forças Armadas (EMCFA), realizou, em 12 de 
setembro de 2018, uma palestra na Escola de 
Comando e Estado-Maior do Exército sobre “O 
papel do EMCFA dentro da Sistemática da De-
fesa”. Durante a referida palestra, ressaltou que 
a atual forma de emprego das Forças Armadas 
pelo Ministério da Defesa é em Forças-Tarefas 
Conjuntas, trabalhando com a interoperabilida-
de entre Marinha, Exército e Aeronáutica.  Dessa 
forma, a coordenação e a responsabilidade das 
operações de defesa do litoral no teatro marítimo 
e terrestre fica definido pelo Ministério da Defe-
sa ao estabelecer o comandante e a composição 
dessa Força-Tarefa Conjunta.

Segundo o manual EB60-ME-23.003, o prin-
cipal papel da artilharia na defesa do litoral é o 
emprego eficaz de todos os seus sistemas de ar-
mas disponíveis para engajar os vetores navais 
inimigos de acordo com as suas características 
de emprego. Os mísseis de longo alcance devem 
engajar os vetores o mais longe possível, degra-
dando a força naval inimiga. Os foguetes devem 
ser empregados quando o inimigo estiver na sua 
área de objetivo anfíbio realizando o transbordo 
de pessoal e material para as embarcações de de-
sembarque ou dissuadindo o inimigo ao se apro-
ximar do litoral, quando for o caso.

Ainda segundo o manual EB60-ME-23.003, 
os canhões, os obuses e os mísseis de curto al-
cance, devido à limitação de seus alcances, ba-
tem as embarcações nas praias de desembarque 
ou algum navio de desembarque de carros de 
combate (NDCC) que tentar abicar no litoral. A 
artilharia ainda pode, utilizando sua faixa de me-
lhor emprego, engajar navios que se aproximem 
muito da costa, tais como fragatas, contratorpe-
deiros, corvetas, navios varredores ou navios de 
desembarque de docas (NDD).

Uma operação contra desembarque anfíbio, 
sob a visão do EB, constitui-se em uma operação 
conjunta defensiva. O manual EB70-MC-10.223, 
Operações, salienta que há a necessidade de a tro-
pa defensora desgastar e desorganizar o inimi-
go pelo fogo durante seu deslocamento para a 
praia e na iminência do desembarque a fim de 
diminuir sua vontade de lutar e seu poder de 
combate. Numa situação em que se concretize o 
desembarque, é preciso limitar a cabeça de praia 
e atacar o inimigo para destruí-lo. Assim, é possí-
vel inferir que a melhor forma de se contrapor a 
uma F Anf é realizar uma defesa móvel.

Diante do exposto, o escalão mais adequa-
do para fazer frente a um desembarque anfíbio 
é uma Divisão de Exército (DE). Essa força não 
possui uma estrutura fixa, mas, sim, modular, tor-
nando-a mais flexível para se adequar a inimigos 
de naturezas e valores distintos. A sua capacida-
de de intervir no combate com elevado poder de 
fogo e a grandes distâncias advém dos diferentes 
elementos que a compõem, especialmente dos 
meios de apoio de fogo proporcionados por sua 
artilharia divisionária (AD) (BAZUCHI, 2006).

O manual EB70-MC-10.223 define como defesa 
móvel a forma de manobra que tem por finalidade 
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a destruição das forças inimigas. Tal manobra se 
apoia na utilização de forças ofensivas com elevada 
mobilidade e poder de choque, combinando ações 
ofensivas e defensivas a fim de atrair o inimigo 
para uma situação que favoreça o desencadeamen-
to de um ataque de destruição. Nesse contexto, a 
doutrina militar terrestre embasa o relato anterior 
de Bazuchi, ao relatar que o menor escalão apto a 
realizar esse tipo de operação é a DE, em virtude 
de possuir meios compatíveis para compor todas as 
forças necessárias a essa forma de manobra.

Segundo Bazuchi (2006), normalmente em 
uma defesa móvel, em uma defesa do litoral, há 
o Limite Anterior da Área de Defesa Avançada 
(LAADA) apoiado na linha costeira. De acordo 
com o tempo útil, de 12 horas, para o preparo 
das posições, isso resultará na ocupação de posi-
ções com resistências descontínuas. Dessa forma, 
a força de fixação receberá o impacto inicial das 
tropas da F Anf que desembarcarão nas praias e 
passará a retardá-las. Tal fato criará a falsa ideia 
de que estão realmente conquistando a cabeça 
de praia. Uma vez a F Anf retida no interior da 
cabeça de praia, será desencadeada uma prepa-
ração com todo o apoio de fogo disponível, para, 
em seguida, a força de choque desencadear um 
forte contra-ataque para destruir o inimigo den-
tro desse “bolsão”.

Cabe destacar que o equilíbrio aéreo é fator 
decisivo nesse tipo de operação em que a mobili-
dade da força terrestre é primordial, tanto para 
o deslocamento a partir do dispositivo de expec-
tativa, quanto para a realização do retardamen-
to e do contra-ataque. A dispersão de militares 
do Exército no país (capilaridade), obtida por 
intermédio de suas diversas organizações mili-
tares distribuídas por todo o território nacional, 

favorece o seu rápido emprego e/ou o apoio a 
tropas deslocadas de outras regiões. 

  Dessa maneira, a guerra contemporânea re-
quer o emprego das Forças em operações con-
juntas e atuantes no mais breve espaço de tempo 
em qualquer parte do país. Assim sendo, a com-
binação dos meios, a convergência de esforços e a 
interoperabilidade são essenciais para obtenção 
do máximo rendimento das forças disponíveis.

Considerações finais sobre a artilharia 
na defesa do litoral

A PND e a END enfatizam a importância da 
Amazônia Azul como uma área estratégica im-
prescindível para o progresso do país, graças ao 
potencial energético de suas reservas de petró-
leo e gás no subsolo marítimo brasileiro. Aliado 
a isso, o grande potencial pesqueiro, mineral e 
de outros recursos naturais aumenta a relevância 
da proteção dessas riquezas como prioridade no 
planejamento da defesa.

Mahan, importante geopolítico do século 19, 
destaca o papel do poder naval na política de se-
gurança nacional dos diversos Estados. O mar é 
visto, por ele, como um “vasto espaço comum” 
com inúmeras rotas comerciais e estreitos estra-
tégicos que as dominam. Assim, quem controlar 
os acessos aos mares e suas rotas comerciais terá 
um papel dominante sobre o mundo.

A relevância da Amazônia Azul, das rotas ma-
rítimas e a necessidade da defesa da faixa lito-
rânea brasileira trazem consigo a importância 
do mar para o Brasil e o papel fundamental das 
Forças Armadas, especialmente da artilharia do 
Exército, na condução de operações militares 
que visam defender a soberania nacional. Gra-
ças ao elevado poder de fogo e longo alcance do 
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material de artilharia LMF, aliado à futura capa-
cidade de lançamento do míssil tático AV-TM 300, 
será possível realizar o apoio de fogo na defesa de 
pontos estratégicos antes que o oponente naval 
possa fazer uso de suas armas convencionais.

Verifica-se que a extensa faixa litorânea bra-
sileira, aliada à imensa área de águas jurisdicio-
nais, requer de suas Forças Armadas a difícil 
missão de uma defesa permanente e abrangen-
te. Nesse contexto, o Exército desempenha um 
papel importante na defesa da costa e do litoral 
brasileiro por sua capilaridade e, desde que aqui-
nhoado com o material necessário, pela capaci-
dade estratégica de atuar nesse tipo de operação 
com elevado poder de fogo de forma efetiva, ali-
cerçada em suas possibilidades técnicas e táticas.

Observa-se que a extinção das Unidades de 
A Cos, a partir de 2004, foi um ponto marcante 
para a reformulação da doutrina da defesa de li-
toral. Em consequência, a Artilharia Divisionária 
assumiu as missões de preparo e emprego da A 
Cos, desempenhando um papel preponderante 
na defesa da faixa litorânea brasileira, contri-
buindo com a Marinha para a defesa do mar ter-
ritorial. Dessa forma, o Brasil deve assumir uma 
posição de destaque estratégico no cenário geo-
político internacional do Atlântico Sul. 

Constata-se a necessidade constante de in-
tegração e interoperabilidade entre as forças 
componentes, com destaque para o Elemento 
de Coordenação de Apoio de Fogo (ECAF) nas 
operações conjuntas, a fim de alcançar uma ele-
vada efetividade dos fogos, que possuem a mis-
são de dificultar a aproximação de embarcações 
inimigas até a costa. A estratégia da dissuasão se 
tornará mais robusta com a obtenção futura da 
capacidade de executar a destruição precisa de 
alvos considerados estratégicos, como um porta-

-aviões por exemplo, a um alcance de até 300km 
com o míssil tático AV-TM 300.

Por outro lado, o Exército vem contribuindo 
para o desenvolvimento da base industrial de 
defesa em diversas frentes, com destaque para o 
trabalho realizado conjuntamente com a empre-
sa Avibras na produção de armamento de longo 
alcance. Isso também impacta de forma positiva 
a economia nacional, seja na geração de empre-
gos diretos e indiretos, seja na obtenção de um 
patamar mais elevado frente à comunidade in-
ternacional na área da tecnologia bélica. Assim, 
a base industrial de defesa vem contribuindo, 
apesar das reduzidas encomendas, para atender 
às expectativas das Forças Armadas, como é pos-
sível constatar nos produtos advindos do Progra-
ma Estratégico Astros 2020.

O Brasil é signatário do “Missile Technology 
Control Regime” (MTCR), que visa a não prolife-
ração de armas com capacidade de destruição 
em massa. Entretanto a adesão a esse tratado for-
talece a base industrial de defesa por permitir a 
aquisição de tecnologias e, consequentemente, a 
fabricação e a exportação de produtos com eleva-
do valor agregado em C&T. Assim, o país alcan-
ça uma posição de poder militar mais respeitada.

Cabe ressaltar, pelo presente estudo, que os 
materiais de artilharia, especialmente o LMF, 
utilizados atualmente estão adequados para 
atender à doutrina da defesa do litoral do Brasil. 
Assim, o emprego da artilharia contribui efetiva-
mente para o cumprimento da missão institucio-
nal de defesa do território nacional.

Por fim, é possível concluir o papel funda-
mental e de destaque da artilharia. Dessa forma, 
o sucesso militar na defesa da costa, bem como o 
apoio a ações no mar territorial, tem seu alicerce 
na arma dos fogos largos, densos e profundos.
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Introdução

O presente artigo aborda os fatores críti-
cos de sucesso (FCS) na gestão da cadeia 
de suprimentos hospitalares de alto cus-

to em Organizações Militares de Saúde (OMS), 
compreendendo as órteses, as próteses e os ma-
teriais especiais (OPME). Dados de pesquisa con-
duzida pela Agência Nacional de Saúde Suple-
mentar (ANS) demonstraram que os gastos com 
OPME corresponderam, isoladamente, a 10% 
do total das despesas assistenciais (ANS, 2012), 
sendo elevado o potencial de benefício de que se 
reveste a gestão eficiente, eficaz e efetiva dessa 
cadeia de suprimento. 

A fim de nivelar o conhecimento acerca do 
tema, faz-se necessário definir os conceitos uti-
lizados na área da saúde a respeito das OPME. 
Dessa forma, define-se órtese como o dispositivo 
permanente ou transitório que auxilie as funções 
de um membro, órgão ou tecido, não ligado ao 
ato cirúrgico cuja colocação ou remoção não re-
queira a realização de ato cirúrgico; prótese com-
preende qualquer dispositivo permanente ou 
transitório que substitua total ou parcialmente 

um membro, órgão ou tecido; e materiais espe-
ciais são quaisquer materiais ou dispositivos de 
uso individual que auxiliam em procedimento 
diagnóstico ou terapêutico e que não se enqua-
dram nas especificações de órteses ou próteses, 
implantáveis ou não, podendo ou não sofrer re-
processamento, conforme regras determinadas 
pela Anvisa (ANS, 2013). 

Mais recentemente, o termo Dispositivo Mé-
dico Implantável (DMI) vem sendo preferido a 
OPME, entendendo-se por DMI órtese ou pró-
tese implantável por meio de procedimento mé-
dico ou odontológico invasivo, bem como os ma-
teriais utilizados como instrumental específico 
para sua implantação (BRASIL, 2015, p. 2). 

Em outras palavras, as OPME são insumos 
empregados massivamente no cotidiano hos-
pitalar em todo o mundo. Frutos do intensivo 
e continuado desenvolvimento tecnológico da 
prática médica, englobam parafusos de inter-
ferência, placas metálicas, stents, marca-passos, 
bengalas, muletas, próteses dentárias e muitos 
outros produtos específicos, como fios guia e 
brocas, dentre outros (FERREIRA JÚNIOR et 
al., 2013; BRASIL, 2016).

Fatores críticos de sucesso na gestão da 
cadeia de suprimentos hospitalares de alto 
custo em Organizações Militares de Saúde

Carla Lobo Loureiro*
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No Brasil, a regulação pertinente às OPME 
é de natureza sanitária, matéria de competência 
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (AN-
VISA). Anualmente, são liberados pela ANVISA 
14.000 (quatorze mil) novos produtos enquadrá-
veis como OPME, com ciclo médio de atualização 
tecnológica em torno de dois anos, o que concor-
re diretamente para a ampliação da complexida-
de do mercado das OPME (FERREIRA JÚNIOR 
et al., 2013; IESS, 2015). Até o momento, as ten-
tativas de normatização do mercado das OPME 
no Brasil não lograram êxito e a ausência de re-
gulação perpetua a assimetria de poder entre os 

agentes que atuam nesse mercado (FERREIRA 
JÚNIOR et al., 2013).

Não há maior dificuldade em reconhecer que, 
nesse mercado, interagem fornecedores (produ-
tores, importadores e distribuidores), prestado-
res de serviços de saúde (profissionais e estabele-
cimentos de saúde) e consumidores dos serviços 
de saúde (usuários). O que distingue a cadeia 
das OPME é o fato de que está inserida em um 
mercado que não é orientado pelo contraponto 
entre oferta e demanda, mas pela necessidade de 
consumo. Como outras cadeias do setor de saú-
de, a assimetria de informação entre os agentes 

Figura 3 – Dispositivo Médico Implantável
Fonte: Disponível em <https://portalarquivos2.
saude.gov.br/images/pdf/2018/fevereiro/01/
Coletiva-Ortese-e-Protese.pdf> Acesso em Out19

Figura 1 – Órtese
Fonte: Disponível em <https://portalarquivos2.
saude.gov.br/images/pdf/2018/fevereiro/01/
Coletiva-Ortese-e-Protese.pdf> Acesso em Out19

Figura 2 – Prótese
Fonte: Disponível em <https://portalarquivos2.
saude.gov.br/images/pdf/2018/fevereiro/01/
Coletiva-Ortese-e-Protese.pdf> Acesso em Out19
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gera efeitos deletérios, propiciando a ocorrência 
de condutas predatórias, tanto do ponto de vista 
ético como econômico.

Como exemplificação desse cenário, a Fi-
gura 4 demonstra o valor final de determina-
da prótese de joelho, considerando a cadeia de 
suprimento dessa OPME desde o momento de 
fabricação (custo do produto) até o consumidor 
(operadora de saúde). Importante aqui ratificar 
o quão complexa é a cadeia de suprimento das 
OPME, podendo existir algumas vezes margens 
agregadas irregularmente, como no caso  “co-
missão do médico” – que possui vedação ética 
para o recebimento de vantagens pela indica-
ção ou uso de órteses, próteses e materiais espe-
ciais, assim como na chamada “margem hospi-
tal”, que corresponde a uma taxa fixa cobrada 
do paciente ou operadora de saúde pelo esta-
belecimento de saúde privado ou filantrópico, 

definida como uma margem de lucro sobre a 
comercialização do produto. 

Os impactos adversos da assimetria de poder 
assinalada estão presentes em todas as esferas as-
sistenciais que envolvem o consumo de OPME, 
mas é no âmbito do setor de saúde suplementar 
que o debate acerca deles tem se revelado mais 
acirrado e produtivo (IESS, 2017). O setor de 
OPME tem sido caracterizado por falhas de mer-
cado que geram importantes conflitos de inte-
resses. É nesse contexto que a determinação dos 
fatores críticos de sucesso possibilita o estabele-
cimento de áreas prioritárias para que a gestão 
da cadeia de suprimentos (SCM, do inglês Supply 
Chain Management) de OPME possa progredir 
em uma direção menos predatória e mais sus-
tentável (IESS, 2015; GONZALEZ ALEU & VAN 
AKEN, 2016; IESS, 2017).

Figura 4 – Exemplo de margens agregadas ao longo da cadeia logística de prótese de joelho (em R$)
Fonte: Apresentação da Abramge ao GTI-OPME, 2015
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O alinhamento da SCM de OPME no Exérci-
to Brasileiro (EB) às melhores práticas adotadas 
pelo setor de saúde suplementar está em con-
formidade com o Plano Estratégico do Exército 
(PEEx) – Objetivo Estratégico do Exército (OEE) 
10,  que determina o aumento da efetividade na 
gestão do bem público pelo aperfeiçoamento do sis-
tema de gestão do Exército, prosseguindo no apri-
moramento da gestão de seu sistema de saúde . 

Fatores críticos de sucesso
na gestão das OPME 

São vários os autores que discorrem sobre a 
definição de fatores críticos de sucesso cuja iden-
tificação permite que organizações priorizem 
ações a fim de que metas e objetivos possam ser 
integralmente alcançados.

Rockart (1979) definiu os fatores críticos de 
sucesso como áreas específicas de uma organiza-
ção em que seus resultados, quando satisfatórios, 
ajudarão a melhorar o desempenho global dessa 
mesma organização.

Leidecker & Bruno (1984, p. 24) enunciam 
que se trata 

daquelas características, condições ou variáveis 
que, quando apropriadamente sustentadas, 
mantidas ou gerenciadas, podem ter um im-
pacto significativo no sucesso de um dado des-
fecho em uma indústria particular.

Ao conceber-se a assistência de saúde como 
uma cadeia, criam-se oportunidades para uma 
melhor apreensão de sua dinâmica, denomi-
nador comum com outras cadeias produtivas, 
podendo ser irreparável a perda de janelas de 
oportunidade nessa área. Portanto, a busca de 
melhoria na SCM das OPME, sem perder as 
janelas de oportunidade que possam advir no 

processo, deve ser um objetivo constante de 
qualquer organização.

Especialmente para o setor de saúde, que 
é um dos maiores e mais crescentes setores do 
mundo, compreendendo vários outros setores, 
como farmacêutico, equipamentos e suprimen-
tos médicos e serviços de saúde, a gestão de sua 
cadeia de suprimentos é tão complexa e impor-
tante quanto o tamanho e a velocidade da indús-
tria. Tomando como parâmetro o Produto Inter-
no Bruto (PIB), tem-se que os gastos com saúde 
correspondem, em média, a 17,4% na América 
do Norte, 10,7% na Europa Ocidental, 8,0% na 
América Latina, 6,6% na Ásia / Australásia e 6,4% 
no Oriente Médio / África (WORLD HEALTH-
CARE OUTLOOK, 2013). 

Atualmente, em quase todos os países do 
mundo, a melhoria do desempenho da SCM hos-
pitalar tem sido vista por todas as organizações 
de saúde como um facilitador para aprimorar a 
eficiência operacional e reduzir custos (CHEN, 
2013). A logística eficiente está se tornando cada 
vez mais importante, até mesmo crítica, no de-
sempenho do setor saúde. Em um contexto mais 
amplo, os sistemas SCM estão ganhando uma 
importância crescente devido à globalização e 
fortes pressões competitivas.

Dessa forma, é imprescindível progredir na di-
reção de como alcançar a eficiência em seus fluxos 
e processos. A literatura especializada tem consa-
grado o conceito de prática como eixo norteador 
para uma maior eficiência da SCM e, como seria 
de esperar, o contexto das OPME não constitui 
exceção. Manuais de “melhores práticas” (best 
practices) e de “boas práticas” (good practices) são 
referências usuais para o alcance desse propósito.

Como reiterado no presente texto, a cadeia 
de suprimentos das OPME caracteriza-se por 
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reduzida transparência, em um ambiente de ne-
gócios em que predominam os conflitos de in-
teresses e a assimetria de informação entre seus 
agentes. Impunha-se, assim, a publicação de um 
manual dedicado à adoção de boas práticas. Essa 
tarefa foi levada a cabo pelo Ministério da Saúde, 
em parceria com diversos centros especializados 
em média e alta complexidade, cabendo assina-
lar que a iniciativa integra as recomendações do 
Grupo de Trabalho Interinstitucional (GTI) – 
OPME (BRASIL, 2015). 

O Manual de Boas Práticas de Gestão das Órte-
ses, Próteses e Materiais Especiais (BRASIL, 2016) é 
uma publicação que tem por finalidade estabele-
cer diretrizes e propor soluções para as questões 
práticas relacionadas à aquisição, à solicitação, ao 
recebimento, à armazenagem, à dispensação, à 
utilização e ao controle de OPME, nas unidades 
de saúde, tendo como público alvo equipes técni-
ca e administrativa dos setores de compras, almo-
xarifados centrais, almoxarifados satélites, centros 
de material e esterilização, setores de diagnose ou 
cirúrgicos e serviços de confecção de órteses e pró-
teses das unidades de saúde públicas ou privadas.

Convém assinalar que o citado manual é um 
instrumento técnico-operativo de trabalho, não 
sendo dotado de força de lei. No âmbito dos 
hospitais federais subordinados ao Ministério da 
Saúde, o seu cumprimento é regulamentado pela 
Portaria nº 1.302-MS, de 1º de agosto de 2017.

Embora esse vago legal não impeça a adoção 
das recomendações desse Manual no âmbito das 
OMS do EB, a existência do marco normati-
vo possibilitaria a homogeneização da SCM das 
OPME nas OMS do EB. Outra possível linha 
de ação seria a criação de um Grupo de Tra-
balho (GT) nos moldes do GTI-OPME, com a 
finalidade de traçar um diagnóstico situacional 

da gestão das OPME no EB, inclusive orientado 
para a identificação de melhores práticas já im-
plementadas pelas distintas OMS.

Dentre as medidas em vigor, merecem des-
taque positivo a Portaria nº 146/DGP, de 28 de 
junho de 2017 que aprova o Caderno de Instrução 
na Especialidade de Ortopedia (EB30-CI-20.001), 1ª 
Edição, 2017; a Portaria n° 272- DGP, de 17 no-
vembro de 2017, que aprova o Caderno de Instru-
ção na especialidade de Cirurgia e Traumatologia Bu-
comaxilofacial (EB30-CI-20.002), 1ª Edição, 2017 
e a Portaria n° 168/DGP, de 24 de julho de 2019, 
que aprova o Caderno de Instrução de Neurocirurgia 
(EB 30-CI-20.003), 1ª Edição, 2019.

Para cada um dos Cadernos de Instrução 
(CI), a Diretoria de Saúde instituiu um Grupo 
de Trabalho (GT). Além dos especialistas do EB, 
integraram o GT representantes da Associação 
Médica Brasileira (AMB), do Conselho Federal 
de Medicina (CFM) e de Sociedades Médicas de 
notória atuação em cada especialidade. O produ-
to final reúne o melhor nível de evidência dispo-
nível acerca de cada procedimento contemplado, 
embasando as autorizações de procedimentos a 
serem executados em beneficiários do Sistema 
de Saúde do EB (SSEx), além de contribuir para 
o processo de racionalização e economicidade na 
aquisição dos DMI.

Não com menor importância, destaca-se 
igualmente o Manual de Auditoria Médica do EB 
(BRASIL, 2017), reflexo do aspecto crítico dessa 
atividade na consecução de uma assistência de 
saúde financeiramente sustentável.

Cada uma dessas iniciativas ilustra, ainda que 
não esgote, o processo de construção de uma 
cultura assistencial que privilegia o aprendizado 
contínuo e o embasamento científico, de modo 
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a manter o EB apto a enfrentar os desafios do 
século XXI também no campo da saúde.

Três aspectos relevantes a respeito dos fatores 
de risco na SCM das OPME ainda merecem ser 
destacados, em virtude do seu significativo im-
pacto deletério sobre a SCM de OPME, a saber:

a. Como já abordado, existem problemas de 
concorrência nas cadeias produtiva e de comer-
cialização das OPME, cujo saneamento exige a 
regulação por parte do Estado, coibindo a prá-
tica de preços abusivos e inflacionados por mar-
gens excessivas de lucratividade, inclusive por 
meio de redução das barreiras à competição na 
distribuição das OPME e de maior transparência 
quanto aos preços praticados;

b. a indicação de emprego de OPME deve ser 
orientada por diretrizes e protocolos clínicos basea-
dos no melhor grau de evidência disponível, tan-
to de modo a prevenir o desperdício de recursos 
quanto para garantir a segurança do paciente; e 

c. é necessário mitigar as distorções produzidas 
por modelos de pagamento. Por exemplo, paga-
mentos por diárias globais ou por pacotes são pre-
feríveis aos do tipo fee-for-service, em que cada ser-
viço prestado é cobrado individualmente, gerando 
menor previsibilidade dos custos assistenciais. 

Ao analisar tais fatores de risco, é necessário 
identificar quais são os indicadores que podem 
interferir na SCM das OPME e, assim, definir os 
fatores críticos de sucesso a fim de atingir os ob-
jetivos para o sucesso almejado pela organização. 

Os três indicadores identificados nesse con-
texto são:

a. reduzir os custos de aquisição das OPME;
b. reduzir as falhas de abastecimento; e
c. ampliar a segurança do paciente. 
Para identificar possíveis estratégias de redu-

ção dos custos de aquisição das OPME, é preciso 
refletir sobre o que tem sido apontado como 

provável causa dos custos elevados. A falta de 
padronização da nomenclatura das OPME é um 
aspecto de marcado relevo, notadamente consi-
derando-se a grande quantidade de itens dispo-
níveis no mercado, bem como o acelerado ritmo 
de inserção de novos produtos. O efeito nocivo, 
em um primeiro momento, é mais facilmente 
associado à dificuldade que essa lacuna impõe 
para a identificação de OPME similares. Contu-
do, não com menor importância, novas designa-
ções para um produto sugerem a incorporação 
de melhorias ou mesmo de atributos inovadores, 
o que não é necessariamente verdadeiro.

Em outras palavras, um produto recém-lança-
do pode ter custo mais elevado, mas isso não ex-
clui a possibilidade de que nenhum desempenho 
adicional tenha sido incorporado. Além disso, um 
mesmo produto pode ter distintos registros na 
ANVISA, feitos por diferentes responsáveis, que 
podem ser importadores, fabricantes ou distribui-
dores. Ademais, a indisponibilidade de uma no-
menclatura padronizada e compartilhada entre 
todos os agentes da cadeia produtiva e de comer-
cialização compromete a interoperabilidade entre 
os bancos de dados dos agentes dessas cadeias, po-
tencializando a assimetria de informação.

OPME protegidas por patentes justificam 
custos de aquisição mais elevados. Os custos de 
pesquisas e estudos clínicos também são incorpo-
rados ao custo final. Ainda assim, essa produção 
tende a ser limitada e metodologicamente falha, 
deslocando para o período posterior à inserção no 
mercado a maior possibilidade de identificação de 
falhas e efeitos adversos, com nítido comprometi-
mento potencial da segurança do paciente.

Pensando em redução de custos nas aquisi-
ções no âmbito do setor público, o dever de licitar 
apresenta-se prontamente à memória. Resta, en-
tão, refletir sobre os limites e possibilidades dos 
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instrumentos licitatórios, considerando a Lei Fe-
deral nº 8.666, de 21 de junho de 1993, usualmen-
te referida como Lei Geral das Licitações (LGL). 
Quanto à redução de falhas de abastecimento, isso 
remete ao planejamento baseado em previsões de 
demanda, controle de estoque, auditoria interna e 
gerenciamento de dados. 

Enfim, deve haver rotinas e procedimentos 
que exigem a disponibilidade de recursos hu-
manos técnicos e administrativos qualificados, 
e a exigência compartilhada por todos os elos 
da cadeia de suprimentos de OPME, que nem 
sempre é satisfeita. A padronização de rotinas e 
procedimentos é outro aspecto digno de nota e 
deve ser compromissada com a maior agilidade e 
fluidez dos processos de tomada de decisão. Essa 
elaboração demanda, dentre outras habilidades 
e competências, familiaridade com a gestão por 
processos, inclusive para o descarte daqueles que 
não agregam valor. 

Da reflexão advinda de todo o raciocínio até 
aqui demonstrado, é possível elencar os principais 
fatores críticos de sucesso relacionados à SCM das 
OPME no EB, que serão abordados a seguir:

Recursos humanos técnicos e 
administrativos qualificados

Os enfermeiros em OPME são os profissionais 
mais valorizados nesse mercado. A demanda por 
profissionais técnicos e administrativos é tão in-
tensa que, em poucos anos, ocorreu a formação 
de um nicho de consultoria especializada, que 
permanece em expansão mesmo em tempos de 
crise econômica. A maioria desses profissionais 
atua como consultores e, em sua bagagem, con-
tam com a experiência acumulada em carreiras 
no setor de saúde suplementar. Existem ainda 
empresas que assumem a execução de todos os 

fluxos e processos da gestão de OPME em regime 
de terceirização.

Por convicção pessoal, o posicionamento aqui 
adotado é de que os investimentos em qualifica-
ção de pessoal contribuem mais intensamente 
para que sejam possíveis mudanças positivas no 
clima organizacional. Nesse sentido, é oportuno 
manter em perspectiva que, em toda OMS que 
consome OPME, deve haver uma equipe que 
responda por esses fluxos e processos.

Alinhamento às boas práticas de gestão 

Como expresso anteriormente, devem existir 
equipes que respondam pela gestão de OPME 
em todas as OMS com esse perfil de demanda. 
Nesse sentido, a realização de um diagnóstico 
situacional pode ser um ponto de partida bas-
tante adequado, permitindo aos colaboradores 
identificarem suas melhores práticas, assim como 
aperfeiçoá-las à luz de novas experiências. É um 
processo que não deve ser verticalizado, mas ar-
ticulado em uma rede colaborativa. O uso de me-
todologia de ensino a distância (EAD) pode ser 
uma boa oportunidade de interação entre essas 
equipes, a despeito de onde estejam localizadas 
no território nacional, sendo a videoconferência 
um instrumento interessante nesse contexto.

O dever de licitar é usualmente apontado 
como uma barreira ao bom desempenho da 
aquisição pública. Cabe reconhecer, no entanto, 
que essa assertiva perdeu muito de sua pertinên-
cia com o advento do pregão eletrônico, que, as-
sociado ao Sistema de Registro de Preços (SRP), 
tem sido reconhecido por órgãos de controle, 
como o Tribunal de Contas da União (TCU), 
como a escolha que melhor atende aos interesses 
da administração pública. Ferramentas de geren-
ciamento eletrônico e bancos de dados digitais 
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têm contribuído favoravelmente para o alcance 
de melhores resultados nos processos licitatórios.

Auditoria interna permanente 

Os procedimentos de auditoria são essenciais. 
Não apenas proporcionam dados que retroali-
mentam os fluxos e processos de gestão, como 
também são meios de detecção de indícios de 
condutas predatórias.

Considerações Finais

Encontra-se em curso no EB um longo pro-
cesso de transformação que vem se consolidando 
de modo sinérgico nas últimas décadas. 

Ao longo deste artigo, manteve-se o foco em 
cada OMS como responsável pelo planejamento, 
execução e controle de seus fluxos e processos de 
aquisição. Entretanto a aquisição descentralizada 
tende a esvaziar o poder de negociação. Com base 
nesse entendimento, cogita-se a possibilidade de 
centralização das aquisições de OPME, favorecen-
do o alcance de economia de escala.

 Recentemente publicada, a Portaria nº 182/
EME, de 19 de junho de 2019, aprova a diretriz 
que regulamenta as medidas necessárias para a 
implantação da Base Administrativa do Complexo 
de Saúde do Rio de Janeiro, com a finalidade de 
possibilitar a racionalização e o aprimoramento do 
atendimento das demandas administrativas, sobre-
tudo no que se refere às atividades de aquisição, 
licitação e contratos, das OMS situadas na Guarni-
ção do Rio de Janeiro – RJ e de Niterói – RJ. 

Visualiza-se, assim, em um primeiro momen-
to, a possibilidade de criação de um Núcleo de 
Gestão de OPME, em caráter de experiência-
-piloto, tendo como público-alvo o Hospital Cen-
tral do Exército (HCE), o Hospital Geral do Rio 

de Janeiro (HGeRJ), a Odontoclínica Central do 
Exército (OCEx), bem como as Policlínicas Mili-
tares existentes nessa área. 

A depender dos resultados alcançados, cogita-
-se a possibilidade de que essa forma de aquisi-
ção centralizada passasse a executar a cobertura 
nacional, lançando mão, para tanto, dos atribu-
tos de flexibilidade do SRP, o que permitiria a 
tomada de preços para todas as OMS interessa-
das e sem a obrigatoriedade de aquisição de todo 
o montante licitado, além de permitir o parcela-
mento das aquisições. Nessa vertente, fazem-se 
necessários estudos de viabilidade técnica e eco-
nômica, de modo a estabelecer a exequibilidade 
dessa proposta, proporcionando o embasamento 
para que possa ser aprimorada mediante a elimi-
nação de possíveis gargalos.

Conclusão

As OPME são produtos singulares no mercado 
da saúde, singularidade essa que torna o seu pro-
cesso de gestão ainda mais complexo. A despeito 
dessa complexidade, todos os gestores que atuam 
nesse segmento estão sob contínua pressão para 
que obtenham menores custos e preservem a qua-
lidade da assistência prestada. Entende-se aqui 
que uma das principais estratégias para a consecu-
ção desse objetivo é a centralização de aquisições, 
favorecendo a economia de escala. Atualmente, as 
aquisições são conduzidas de forma descentraliza-
da, a cargo de cada OMS interessada. 

A análise desse cenário revelou a existência de 
três fatores críticos de sucesso, a saber:

a. recursos humanos técnicos e administrati-
vos qualificados;

b. alinhamento às boas práticas de gestão; e
c. auditoria interna permanente.
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Cabe enfatizar, por fim, a importância de que 
a implementação desses fatores críticos de suces-
so não seja realizada de forma impositiva e ver-
ticalizada, mas mediante engajamento sustenta-
do por percepção de valor dos FCS. Ademais, o 

emprego do EAD para a qualificação dos recur-
sos humanos pode ser uma estratégia de valor 
para formação de redes colaborativas, amplian-
do as possibilidades de mudanças positivas sus-
tentáveis em longo prazo.
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Introdução

Há mais de 75 anos, na frente ocidental 
da 2ª Guerra Mundial (1939-1945), 
ocorria a maior operação militar com 

lançamento de paraquedistas na história. Essa 
operação pretendia abrir caminho para a con-
quista de Berlim pelas Forças Aliadas e pôr fim à 
guerra antes do Natal de 1944.

aeródromos na Inglaterra, mais de 5 mil aviões e 
planadores, convergindo sobre zonas de aterra-
gem e de lançamento de paraquedistas na Holan-
da, lançando mais de 16 mil paraquedistas e 20 mil 
militares aerotransportados, totalizando, aproxi-
madamente, 36 mil militares. Era o início da Opera-
ção Market Garden, do marechal de campo Bernard 

Law Montgomery, herói inglês que coman-
dou o 8º Exército Britânico na Campanha 
do Norte da África, responsável por fazer 
recuar o general alemão Erwin Rommel e 
o obrigando a retirar-se do Egito após a Se-
gunda Batalha de El Alamein.

O marechal Monty, como era co-
nhecido, havia participado da Operação 
Overlord, comandando o 21º Grupo de 
Exércitos Britânico no desembarque da 
Normandia, em 6 de junho de 1944. 
Após as conquistas iniciais da ofensiva 
aliada no norte da França, a Força Expe-
dicionária Aliada (frente ocidental) tinha 

como comandante supremo o general Dwight 

David Eisenhower (EUA) e estava organizada da 

seguinte maneira:

Figura 1 – Lançamento da 82ª Divisão Aerotransportada Americana 
em GRAVE
Fonte: US Army/Domínio Público

Às 09h00min da manhã de 17 de setembro de 
1944, sob um tempo esplêndido e favorável para 
uma operação aeroterrestre, decolavam, de 24 
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Situação das Forças Aliadas após 
o desembarque na Normandia e 
concepção da Operação Market Garden

No início do mês de setembro de 1944, o 
21º Grupo de Exércitos Britânico do marechal 
Monty encontrava-se com o 1º Exército Cana-
dense avançando ao norte da França, próximo 
ao litoral, travando batalhas contra as forças ale-
mãs nas cidades de Bologna, Calais e Dunquer-
que. Enquanto isso, o 2º Exército Britânico se 
encontrava mais ao centro, avançando a leste da 
linha Antuérpia-Bruxelas, alcançando a frontei-
ra da Bélgica com a Holanda. O 12º Grupo de 
Exércitos Americano, nesse momento, era a for-
ça amiga de sul, pressionando os alemães na sua 
fronteira leste até a linha de defesa Siegfried, 
com a missão de conquistar as regiões das cida-
des alemãs de Colônia e Bonn, ao mesmo tempo 
em que o 15º Grupo de Exércitos conduzia as 
operações militares no teatro de operações do 

Mediterrâneo. A esta última força pertencia o 5º 
Exército Americano, à qual era subordinada a 
Força Expedicionária Brasileira (FEB), que lu-
tou na 2ª Guerra Mundial na península italiana.

A situação das Forças Aliadas não era das me-
lhores. Estavam com sérias dificuldades de rea-
bastecimento que permitisse o avanço das forças. 
Todo o ressuprimento era oriundo da Inglaterra 
por mar, via pequenos portos abertos na Nor-
mandia. A ofensiva aérea aliada havia destruído 
quase todas as linhas férreas na França e reduzi-
do as opções de estradas que poderiam ser utili-
zadas para o suporte logístico. Além disso, apesar 
de o Exército Alemão ter perdido 40 divisões na 
ofensiva de 6 de junho, de um total de 50, e se-
guir em retirada para suas fronteiras, suas forças 
militares ainda resistiam na linha Siegfried e na 
região dos Países Baixos. Hitler enviou reforços 
militares para a frente ocidental e determinou 
que o porto da Antuérpia deveria ser defendi-
do “custe o que custar”. Ele sabia que os Aliados 

Quadro 1 – Organização da Força Expedicionária Aliada na frente ocidental
Fonte: o autor
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dependeriam daquele porto para prover o ressu-
primento adequado.

Entre agosto e setembro de 1944, o coman-
dante supremo Eisenhower analisara 19 planos 
de ataque para pôr fim ao maior conflito mundial 
da história e decidiu pelo plano apresentado, em 
10 de setembro, pelo marechal Montgomery. O 
plano era ousado, ambicioso e surpreendeu a to-
dos os comandantes aliados, pois Monty era reco-
nhecido por sua prudência na guerra. O empre-
go do fundamento das operações ofensivas da 
iniciativa, o princípio de guerra da surpresa e o 
propósito do plano em pôr fim ao conflito antes 
do Natal de 1944, entretanto, foram decisivos.

O plano foi subdividido em duas operações: 
uma aerotransportada – denominada Operação 
Market – e a outra, uma operação terrestre – de-
nominada Garden. A execução simultânea das 
duas ficou conhecida como Operação Market Gar-
den, prevista para ocorrer em 17 de setembro de 
1944, sob o comando do marechal Monty, o qual 
recebeu o 1º Corpo Aerotransportado Britânico 
do 1º Exército Aerotransportado Aliado, sob o co-
mando do general de exército Frederick Arthur 
Montague “Boy” Browning (UK). Assim ficou 
organizado o 21º Grupo de Exércitos Britânico:

inglês, para conquistar cinco cabeças de ponte 
aéreas no território holandês, a fim de garantir a 
segurança e a passagem das forças aliadas terres-
tres pelo 2º Exército Britânico, do 21º Grupo de 
Exércitos, através da rodovia Einhoven-Arnhem, 
Club Route (100km). Para isso, empregaria a 
101ª Divisão Aerotransportada Americana para 
conquistar as cabeças de ponte aéreas nas regiões 
de Son e Veghel; a 82ª Divisão Aerotransportada 
Americana para conquistar as cabeças de ponte 
aérea sobre o rio Maas, na região de Grave, e rio 
Reno, na região de Nijmegen; e a 1ª Divisão Aero-
transportada Britânica, reforçada pela 1ª Brigada 
Paraquedista Polonesa, para conquistar a cabeça 
de ponte aérea sobre o rio Baixo-Reno, na região 
da cidade de Arnhem. 

Devido à escassez de aeronaves, os paraque-
distas seriam lançados em três escalões de as-
salto, sendo o segundo em 18 de setembro e 
o terceiro no dia 19 de setembro. As viagens 
previstas para o dia D eram consideradas sufi-
cientes para transportar o QG avançado da 1ª 
Divisão Aerotransportada Britânica, três regi-
mentos de paraquedistas das 82ª e 101ª Divi-
sões Americanas e a 1ª Brigada Aeroterrestre 
(Aet) britânica (a três batalhões, mais um re-
gimento de artilharia) da 1ª Divisão Britânica. 
No decorrer do segundo dia, D+1, os efetivos 
restantes da divisão britânica seriam lançados, 
bem como elementos da 82ª e 101ª. Durante 
o dia D+2, os poloneses e os remanescentes 
das 82ª e 101ª tocariam terra. No decorrer do 
dia seguinte, previra-se lançar os efetivos que, 
por diversos motivos, não tivessem sido lança-
dos nos dias anteriores, se houvesse. Seria um 
eventual dia D+3.

Quadro 2 – Organização do 21º Grupo de Exércitos Britânico
Fonte: O autor

Missão da Operação Market Garden

A Operação Market tinha como missão realizar 
um assalto aeroterrestre, a partir de 14h00min de 
17 de setembro de 1944, partindo de território 
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Figura 2 – Plano da Operação Market Garden
Fonte: Duncan Jackson/CC BY-SA 4.0
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A Operação Garden incumbia ao 2º Exército 
Britânico, do 21º Grupo de Exércitos, a missão 
de avançar pelo eixo Wessel-Arnhem, em apro-
veitamento do êxito, para realizar a junção com 
as tropas aerotransportadas do 1º Corpo Aero-
transportado Aliado, em 48 horas, devendo con-
quistar e manter a região de Arnhem e ficar em 
condições de prosseguir para leste para conquis-
tar a região industrial alemã do vale do Ruhr, 
desbordando a linha Siegfried. Para isso, o 2º 
Exército Britânico empregaria, ao centro, o 30º 
Corpo de Exército na vanguarda, realizando o 
ataque principal (composto por duas divisões de 
infantaria, uma divisão blindada, mais uma bri-
gada blindada), a comando do general de exérci-
to Brian Horrocks (UK), enquanto o 12º Corpo 
de Exército Britânico se desdobraria a norte com 
a missão de proteger o flanco esquerdo, e o 8º 
Corpo de Exército Britânico seguiria a sul com a 
missão de proteger o flanco direito.

A força amiga vizinha ao 21º Grupo de Exér-
cito era o 1º Exército dos Estados Unidos, do 
12º Grupo de Exércitos Americano protegendo 
o flanco direito do 2º Exército Britânico. Mais a 
sul, estava o 3º Exército dos Estados Unidos, a 
comando do general de exército George S. Pat-
ton. O 30º Corpo de Exército deveria lançar a 
Divisão Blindada das Guardas (UK) para a área 
de Eindhoven, e a 11ª Divisão Blindada para a 
área de Turnhout-Tilburg. Enquanto isso, o 1º 
Exército Canadense tinha a missão de realizar 
ações ofensivas ao longo da costa, neutralizando 
as forças alemãs no estuário de Scheldt e abrindo 
o porto da Antuérpia, a fim de permitir o fluxo 
de ressuprimento vindo da Grã-Bretanha.

A intenção do marechal Monty era estabele-
cer cabeças de ponte aéreas sobre os rios Mosa-

-Maas-Veghel-Waal(Reno)-Baixo Reno, os quais 
formavam um grande obstáculo para que as tro-
pas aliadas atingissem o território propriamen-
te dito da Alemanha. Tudo com a finalidade de 
permitir o avanço das Forças Aliadas para o leste 
e ocupar o vale do Ruhr, antes do Natal de 1944, 
e forçar a rendição do Exército Alemão, pondo 
fim às hostilidades da 2ª Guerra Mundial no con-
tinente Europeu. Ao final da Operação Market 
Garden, pretendia-se que as forças alemãs rema-
nescentes estivessem neutralizadas no território 
da Holanda e sem condições de continuar na 
guerra, além da região de Arnhem de posse das 
Forças Aliadas e com a população civil holandesa 
livre do nazismo.

O plano do marechal Monty atendia três con-
dições julgadas primordiais pelo comandante su-
premo, general Eisenhower: realizaria uma ação 
ofensiva pelo flanco mais fraco dos alemães, evi-
tando a linha Siegfried; atacaria o inimigo pela 
área de operações considerada menos provável 
por Hiltler e seus generais, que acreditavam que 
o ataque principal seria conduzido pelo 3º Exér-
cito dos Estados Unidos, a comando do general 
de exército Patton; e as tropas aerotransportadas 
poderiam operar em condições mais favoráveis, 
em relação às bases na Grã-Bretanha.

Presença de tropas alemãs na região

A resistência holandesa passava informes 
aos Aliados, referentes às forças alemãs no oes-
te, calculando os efetivos em 10 divisões, sendo 
4 divisões blindadas. Pouco antes ao ataque do 
1º Corpo Britânico Aerotransportado, o general 
de exército Browning acreditava que os efetivos 
alemães em território holandês eram de apenas 
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algumas unidades de infantaria de 2ª classe e um 
total de tanques, que oscilava entre cinquenta e 
cem. Entretanto outros informes chegaram aos 
serviços de inteligência dando conta de que duas 
divisões blindadas alemãs se dirigiam para a Ho-
landa, mencionando-se Eindhoven e Nijmegen 
como seus destinos finais. Pouco depois, soube-
-se que as mencionadas divisões eram a 9ª Divi-
são Panzer SS Hohenstaufen e a 10ª Divisão Pan-
zer SS Frundsberg, provavelmente reequipadas 
com novos carros de combate.

Em setembro de 1944, Hitler havia readmi-
tido ao serviço ativo o marechal de campo Von 
Rundstedt, nomeando-o comandante-chefe da 
Frente Oeste. O marechal Rundstedt foi respon-
sável pelo chamado “milagre do Oeste”, pois con-
seguiu reorganizar o sistema de defesa alemão 
e recuperou a estrutura de comando e controle 
da Wermacht.  Além disso, o marechal de campo 
Walter Model assumiu o comando do Grupo de 
Exércitos “B”, o qual conduziu as operações mili-
tares de defesa contra as forças aliadas na Opera-
ção Market Garden com extrema liderança.

Fatores de risco

Toda operação militar ambiciosa envolve ris-
cos. Entretanto, em torno da Operação Market 
Garden, os riscos eram muito grandes. Naquela 
época, os sistemas de vigilância e reconhecimen-
to eram mais simples, se comparados aos drones 
e imagens de satélites atuais. A inteligência do 
1º Exército Aerotransportado Aliado dava conta 
de que a cidade de Arnhem estava fortemente 
protegida pela defesa antiaérea alemã, equipada 
com canhões de 88mm, o que colocaria em risco 
as aeronaves, impossibilitando o lançamento da 
1ª Divisão Aerotransportada Britânica próximo 
da cidade. O terreno ao sul do rio Baixo Reno 
era arenoso, o que impossibilitaria o pouso dos 
planadores, obrigando que a tropa britânica fos-
se lançada 13km a oeste de Arnhem e a norte do 
rio Baixo Reno.

Entre a zona de desembarque/lançamento da 
1ª Divisão Aerotransportada Britânica e a ponte 
de Arnhem, os militares teriam que passar pela 
cidade de Oosterbeek. Não se deram conta, no 
entanto, de que nesta cidade se encontrava o QG 
do marechal Model e o 2º Corpo Panzer SS, do 
general Bittrich, composto por duas Divisões Pan-
zer SS (a 9ª e a 10ª), as quais estavam em zona de 
reunião para reorganização e haviam acabado de 
receber novas viaturas blindadas. 

Os informes que chegaram da resistência 
holandesa foram ignorados pelo comando dos 
Aliados. Além disso, outro risco que envolvia a 
Operação Market Garden era que não havia ae-
ronaves suficientes para lançar todas as tropas 
paraquedistas de uma só vez, sendo necessário 
que um primeiro escalão de assalto fosse lançado 
em 17 de setembro, o segundo no dia 18 e a últi-
ma leva no dia 19. Essa situação deixava as forças 

Figura 3 – General Alemão Walter Model, Comandante do 
Grupo de Exército “B”
Fonte: Jager, Bundesarchiv
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aerotransportadas à mercê das condições climá-
ticas, podendo haver atrasos no lançamento do 
2º e do 3º escalão de assalto. O general polonês 
Sosobanski estava previsto para o último escalão 
de assalto e foi um dos principais críticos aos pla-
nos da Operação Market Garden. 

Outro problema que envolvia a operação era 
o terreno dos Países Baixos. Planícies alagadas e 
uma imensa rede de rios e canais dificultavam 
a progressão de tropas de qualquer natureza, 
canalizando os movimentos terrestres pelas pon-
tes. A estrada Club Route, que seria utilizada 
pelo 30º Corpo de Exército Britânico, ligando 
Eindhoven a Arnhem, era estreita, com apenas 
duas faixas. Todas as vezes que o escalão de re-
conhecimento sofria ataques pelos flancos, carros 
blindados destruídos bloqueavam a passagem da 
coluna de marcha, exigindo que viaturas de en-
genharia cerrassem à frente para liberar a passa-
gem. Durante a operação, foi comum se formar 
congestionamentos de blindados de até 16km, 
tornando-os alvos fáceis para as armas anticarro 
de uma brigada paraquedista alemã, localizada 
nos seus flancos, por isso a rodovia ficou conheci-
da pelos aliados como “estrada do inferno”.

A rapidez no avanço do 30º Corpo de Exér-
cito por essa estrada era vital para o sucesso da 
Operação Market Garden, principalmente por-
que se sabia que as tropas paraquedistas tinham 
capacidade limitada para manter as cabeças de 
ponte aéreas com seus próprios meios. O próprio 
general Browning, ao tomar conhecimento dos 
planos, disse a célebre frase ao Marechal Monty: 
“– Eu acho que nós vamos para uma ponte longe 
demais”, ao se referir à ponte de Arnhem. Essa 
frase inspirou o título do best seller “Uma ponte 
longe demais”, de Cornelius Ryan, e o filme de 
mesmo nome, em 1977, contando a história da 1ª 
Divisão Aerotransportada Britânica em Arnhem.

Desenrolar da Operação Market Garden 

Na noite do dia 16 de setembro e na manhã 
seguinte, mais de 4 mil toneladas de bombas fo-
ram lançadas pela RAF e Força Aérea Americana 
contra as defesas antiaéreas e posições defensivas 
alemãs, como preparação para o lançamento das 
tropas paraquedistas. Às 09h00min do dia 17, o 
primeiro escalão de assalto das tropas da 1ª Di-
visão Aerotransportada Britânica e da 82ª Divi-
são Americana seguiram pela rota aérea norte, 
enquanto as tropas da 101ª Divisão Americana 
seguiram pela rota sul para atingirem seus ob-
jetivos. Nos céus da Europa, formou-se uma nu-
vem de aviões, algo nunca visto antes na história. 
Foi uma grande demonstração de força. A nu-
vem de aviões tinha uma dimensão de 140km de 
extensão e 4km de largura. Por onde passava, 
a população civil se enchia de esperança de que 
essa ofensiva colocaria um fim à guerra.

O lançamento de paraquedistas ocorreu sem 
grandes problemas, com pouca interferência da 
defesa antiaérea alemã nas zonas de lançamen-
to e de pouso, balizadas pelos precursores para-
quedistas da 1ª Companhia de Paraquedistas In-
dependente. As três divisões aerotransportadas 
ocuparam e estabeleceram a segurança na zona 
de lançamento, para garantir a vinda de ressu-
primento aéreo e o lançamento dos demais esca-
lões de assalto nos dias seguintes.

A Operação Garden teve início logo após a 
confirmação do lançamento dos paraquedistas, 
por volta de 14h00min, com o 30º Corpo Britâni-
co iniciando seu deslocamento, a partir da ponte 
“Joe”, após uma concentração de fogos de artilha-
ria, em direção a Eindhover. Os 8º e 12º Corpos 
Britânicos também iniciaram seus deslocamentos 
pelos flancos. Já nas primeiras horas de marcha e 
mesmo com o apoio de fogo, a Divisão de Guardas, 
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testa do 30º Corpo, sofreu sérios ataques de ca-
nhões 88mm antiaéreos, utilizados como armas 
anticarro, com muita eficiência. Nesse momen-
to, já era possível confirmar as previsões de que 
o movimento pela “estrada do inferno” não seria 
fácil e rápido como se pretendia.

o que aconteceu. O otimismo da população con-
tagiou os soldados britânicos, causando atrasos 
ao deslocamento para chegar à cabeça de ponte 
aérea de Arnhem. Um oficial alemão encontrou 
todo o plano de operações da Market Garden 
dentro de um avião caído e entregou-o ao gene-
ral Model, retirando o fator surpresa das ações 
subsequentes do marechal Monty.

Apenas o 2º Batalhão Paraquedista Britânico, 
a comando do coronel John Frost, chegou à mar-
gem norte da ponte de Arnhem, enfrentando dura 
resistência alemã, inclusive contra blindados. Eles 
ocuparam a margem norte da ponte, mas não con-
seguiram conquistar a margem sul, que permanecia 
com tropas blindadas alemãs a defendendo forte-
mente. As comunicações entre as tropas britânicas 
falharam, deixando a 1ª Divisão incomunicável com 
seus batalhões e com o comando do 21º Grupo de 
Exércitos Britânico. O general Roy, comandante da 
1ª Brigada Aet, montou seu posto de comando no 
Hotel Hartenstein, onde antes estava o general ale-
mão Model, e começou a receber intensos contra-
-ataques das forças alemãs, impossibilitando o envio 
de reforços para a ponte de Arnhem. Os Aliados 
perderam, ainda, a posse da zona de lançamentos. 

A 101ª Divisão Aerotransportada Americana 
também não encontrou grandes problemas no lan-
çamento e reorganização das tropas, mas, quando 
estavam a apenas 25 metros de conquistar a cabeça 
de ponte aérea na região de Son, os alemães des-
truíram a ponte sobre o canal. Como possuíam 
limitados meios de engenharia para a travessia 
do canal, precisaram aguardar a chegada do 30º 
Corpo de Exército Britânico para que uma porta-
da fosse lançada. Isso só ocorreu na noite de 17 de 
setembro, e a preparação dessa portada de 150m 
durou toda a madrugada e a manhã do dia seguin-
te. Somando o atraso do deslocamento das tropas 
blindadas, já havia um atraso superior a 24 horas.

A zona de lançamento das tropas da 1ª Divi-
são Aet Britânica estava localizada a apenas 3km 
de distância do QG do general Model, em Oos-
terbeek, o qual determinou que a 10ª Divisão 
Panzer SS, a comando do general Ludwig, se 
deslocasse para a região de Nijmegen, a fim de 
defendê-la, e que a 9ª Divisão Panzer SS perma-
necesse na região de Arnhem, juntamente com 
as demais divisões de infantaria.

Os militares britânicos foram recebidos pela 
população holandesa em festa e com vinho, pois 
consideravam que sua chegada faria os alemães 
recuar e pôr fim à guerra. Não foi isso, porém, 

Figura 4 – “Onde está a maldita ponte?” – sofrendo com 
problemas de comunicação, as tropas pediram instruções e 
outras informações aos habitantes locais
Fonte: Mega Hobby



ADN • 120      

Por sua vez, a 82ª Divisão Aerotransportada 
Americana conquistou a cabeça de ponte aérea 
sobre o rio Maas na região de Grave, mas encon-
trou forte resistência da 10ª Divisão Panzer SS 
na região de Nijmegen, sobre o rio Reno (Waal). 
Sozinhos, contra blindados, não seria possível 
conquistar o objetivo. A 82ª Divisão também não 
possuía meios orgânicos para realizar uma trans-
posição do curso d’água. Precisava aguardar a 
chegada do 30º Corpo Britânico. O general Mo-
del havia determinado que a região de Nijmegen 
fosse mantida a todo custo e que a ponte não fos-
se destruída para garantir uma passagem tática 
para futuros contra-ataques alemães.

No segundo dia de operação, a situação não 
melhorou. O 2º Batalhão Paraquedista do coro-
nel Frost continuava isolado a norte da ponte de 
Arnhem, com muitos mortos e feridos, pouca mu-
nição e alimentos, e disparando seus últimos ro-
jões anticarro contra os ataques de blindados. Os 
generais Roy, Cmt da 1ª Divisão Aet, e Lathbury, 
Cmt da 1ª Bda Pqdt, tentaram reconhecer a situa-
ção em Arnhem pessoalmente, já que as comuni-
cações estavam mudas, mas acabaram encurrala-
dos dentro de uma casa, cercada por soldados e 
tanques alemães durante todo o dia, deixando as 
tropas, temporariamente, sem comando.

Ao final do dia, o marechal Monty esperava que 
o 30º Corpo Britânico estivesse realizando a junção 
em Arnhem, mas o máximo que aconteceu foi a tes-
ta ter ultrapassado a região de Son e estacionado a 
poucos quilômetros, à noite, mais à frente, pois eram 
mais de 25 mil viaturas passando por uma simples 
portada. Enquanto isso, o general Gavin, da 82ª Di-
visão Aet, estava impaciente, aguardando o apoio 
para vencer a resistência inimiga em Nijmegen. 

O escalão de paraquedistas previsto para che-
gar pela manhã de 18 de setembro sofreu um 
atraso de 6 horas devido ao mau tempo na Ingla-

terra. Ao final da tarde, a Brigada Aet Britânica 
que defendia as zonas de lançamento a norte do 
rio Baixo Reno teve que retrair e perdeu a região 
para os alemães. Como estavam sem comunicação 
com os aviões, todo o ressuprimento lançado pelo 
ar na ZL estava sendo capturado pelos alemães, 
piorando ainda mais a situação dos ingleses.

No 3º dia, 19 de setembro, as condições climá-
ticas estavam piores, impossibilitando o apoio de 
ataque aéreo e o lançamento do 3º escalão de as-
salto, incluindo a Brigada Aet Polonesa na região 
de Arnhem. Finalmente, o 30º Corpo de Exército 
alcançou a 82ª Divisão Aet, mas as viaturas com os 
botes só chegaram na manhã seguinte, atrasando 
ainda mais a transposição do curso d’água. Nesse 
dia, dos 500 militares do 2º Batalhão do coronel 
Frost, restavam vivos apenas 150, quase todos 
gravemente feridos, incluindo o comandante. 

Os soldados recusaram rendição pela manhã 
e resistiram bravamente até à noite, na esperan-
ça de receberem reforços da Divisão Aet Britâni-
ca ou a junção do 30º Corpo. Nada aconteceu e 
o coronel Frost, para garantir a vida dos feridos, 
rendeu-se ao general Model. Eles foram captura-
dos e conduzidos para um hospital alemão.

Figura 5 – Prisioneiros de guerra britânicos em Arnhem, 
setembro de 1944 
Fonte: German Federal Archives/Wikimedia Commons/CC 
BY-SA 3.0
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Figura 6 – Plano da Operação Berlim, resgate da 1ª Divisão Aerotransportada Britânica 
Fonte: Uma ponte Longe Demais, Cornelius Ryan, Biblioteca do Exército
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Apenas no 4º dia, 20 de setembro, a 82ª Div 
Aet dos EUA recebeu os botes e teve que realizar 
uma transposição de curso d’água em plena luz 
do dia. Houve muitos mortos nessa ação, mas, 
devido ao heroísmo dos militares norte-america-
nos e ao apoio de fogo dos blindados britânicos, a 
ponte de Nijmegen foi, finalmente, conquistada.

O general Ludwig, ao perceber que per-
deria a ponte, mesmo contrariando o general 
Model, tentou destruí-la, mas o acionamento 
das cargas explosivas falhou. Dessa forma, o 
30º Corpo de Exército conseguiu se reorgani-
zar e, ao final da noite, estavam a 16km de Ar-
nhem e ainda sobre muita pressão dos contra-
-ataques alemães. O general Roy, em Arnhem, 
determinou o retraimento de suas forças para 
um bolsão em Oosterbeek. Estavam em situa-
ção crítica, sem munição, sem comida, sem re-
forços e com muitos feridos. 

A brigada polonesa, finalmente, foi lançada 
ao sul do rio Baixo Reno, mas a região estava 
repleta de tropas alemãs, que atiraram quando 
os combatentes ainda pairavam no ar com seus 
paraquedas. Muitos poloneses foram mortos, 
covardemente. Os remanescentes da brigada 
do general Sosobanski conseguiram se reorga-
nizar e receberam um mensageiro inglês, que 
atravessou o rio nadando. O general Roy en-
viou uma mensagem de pedido de apoio para 
resgate. Os poloneses tentaram atravessar o 
rio em pequenos botes infláveis, mas a primei-
ra tentativa naquela noite fracassou, devido ao 
fogo alemão.

A perda da ponte de Arnhem permitiu que 
a 9ª Divisão Panzer SS reforçasse a 10ª Divisão, 
atrasando ainda mais a progressão do 30º Corpo 

pela “estrada do inferno”. Nos dias 21 e 22 de 
setembro, a brigada polonesa conseguiu enviar 
35 militares em botes para iniciar a missão de 
resgate da 1ª Divisão Aet Britânica. Os primeiros 
feridos foram resgatados e os mais graves foram 
aceitos pelo general Model para serem evacua-
dos para o hospital alemão.

A essa altura, o comandante supremo, gene-
ral Eisenhower, já havia admitido o fracasso da 
Operação Market Garden e emitiu uma Ordem 
Fragmentária, denominada de Operação Berlim, 
com o objetivo de garantir a manutenção do bol-
são até Nijmegen, região conquistada, além do 
resgate dos remanescentes da 1ª Divisão Britâ-
nica em Arnhem. A divisão blindada, testa do 
30º Corpo de Exército, alcançou os arredores 
de Arnhem em 24 de setembro e pôde apoiar 
o resgate da Divisão Aet Britânica, o que só foi 
concluído no dia 25 de setembro.

De quase 10 mil militares britânicos, apenas 
2.163 homens foram resgatados. Os demais ha-
viam sido mortos ou capturados pelos alemães. 
Os paraquedistas ingleses mantiveram sua po-
sição bravamente por mais de oito jornadas 
sem apoio aéreo, sem ressuprimento e sem re-
forços. Posteriormente, o general Bradley, dos 
EUA, disse a respeito da situação da 1ª Divisão 
Aet Britânica: 

– Existe uma qualidade nos britânicos diante 
da adversidade que exprime tudo que existe de 
mais nobre no valor inglês e, como consequên-
cia disso, o valor cobre de tal modo a derrota 
que a lenda heroica fica na recordação muito 
depois de a derrota ter sido esquecida. Arnhem 
passou a fazer parte dessa tradição britânica. 
Monty tinha sido rechaçado já bem perto do 
objetivo, porém a derrota foi tão valorosa que o 
fracasso estratégico passou despercebido…
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As perdas humanas da operação

No total, as baixas britânicas foram de 7.212 
homens mortos, feridos e desaparecidos. Os 
americanos da 82ª, por sua vez, tinham perdido 
1.432 combatentes, e a 101ª, 2.110 militares. As 
cidades de Nijmegen e de Arnhem foram prati-
camente destruídas e, com elas, a vida de milha-
res de civis holandeses.

aerotransportadas e aviadores. Isso foi mais que 
o dobro de baixas, se comparadas com as baixas 
do Dia D na Normandia.

Conclusão e ensinamentos colhidos

Todos os riscos levantados antes da operação 
se confirmaram, mas superaram as expectati-
vas dos comandantes. O marechal Monty disse, 
posteriormente, que 90% da operação foi um 

sucesso, mas que reconhecia o 
fracasso final. Uma única derrota 
que marcou a vida de um grande 
líder inglês que só havia conheci-
do vitórias em toda sua carreira. 
Aos 10% que não deram certo, 
ele os atribuiu às condições cli-
máticas, que impossibilitaram a 
chegada de reforços previstos, à 
falta de apoio de fogo aéreo e à 
incrível reação alemã. Além dis-
so, atribuiu falhas às comunica-
ções. Monty admitia tristemente 
que o caminho fácil tinha uma 
armadilha oculta.

Cabe ressaltar que a derrota 
aliada em muito se deve às habi-
lidades e liderança das forças ale-
mãs. Suas ações ofensivas, mesmo 
na defensiva, com constantes con-

tra-ataques, foram determinantes. Além disso, 
também foi determinante o fator sorte, por te-
rem encontrado os planos da Operação Market 
Garden e por estarem com o Corpo Panzer SS 
estacionado na área de operações.

Muitos estudiosos dessa operação também 
atribuem o fracasso à concepção inicial do plano. 

Figura 8 – Major Allison Digby Tatham-Warter, conhecido por ir à batalha com um 
guarda-chuva. Conta-se que ele teria desativado um blindado alemão atingindo 
os olhos do motorista empurrando o guarda-chuva pela fenda de observação
Fonte: Steam.com

As baixas sofridas pelos poloneses chegavam a 

378. Entre os pilotos dos planadores americanos, 

foram registradas 122 baixas; as dos pilotos dos 

aviões de transporte, tanto americanos quanto 

britânicos, subiam a 596. A operação tinha cus-

tado, no total, 11.850 baixas, incluindo-se tropas 
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Citam que foi um erro a decisão de dividir o esca-
lão de assalto em três levas, mas isso era impositi-
vo dada a escassez de aeronaves. Outro erro jul-
gado foi a supervalorização da defesa antiaérea 
alemã em Arnhem, obrigando a zona de lança-
mento estar a 13km de distância do seu objetivo. 
A demora na reorganização e no deslocamento 
para a ponte de Arnhem permitiu que o gene-
ral Model agisse rapidamente, enviasse reforços 
para Nijmegen e preparasse os contra-ataques 
na cidade. Outro erro foi a escolha da “estrada 
do inferno” como principal eixo de aproxima-
ção, pois era de pista simples, o que, somado à 
subestimação das forças alemãs na região, atrasa-
ram a junção das tropas blindadas com as cabe-
ças de ponte aéreas dos paraquedistas.

Como ensinamentos, ficaram a demonstração 
de força, os exemplos de coragem e de bravu-
ra das tropas paraquedistas. Além disso, os pro-
cessos de planejamento de operações militares 
foram aprimorados para que os mesmos erros 
não se repetissem no futuro. Fez-se necessário 
um maior estudo das possibilidades de ação das 
forças inimigas, da análise do seu dispositivo e 
valor. Da mesma forma, os efeitos do terreno e 
das condições meteorológicas sob as operações 
militares são hoje determinantes como fator da 
decisão. Se a linha de ação apresentada pelo ma-
rechal Monty fosse confrontada com essas situa-
ções, talvez algumas medidas adicionais pudes-
sem ter sido planejadas como condutas, ou, até 
mesmo, alterado o Plano de Operações.

A doutrina militar de operações aeroterres-
tres foi aperfeiçoada, fruto dos ensinamentos 
colhidos na Operação Market Garden, princi-
palmente quanto ao estudo do inimigo próxi-

mo das zonas de lançamento, à necessidade de 
aumentar o poder de fogo anticarro e de arti-
lharia e dos meios de engenharia para a con-
quista e manutenção da cabeça de ponte aérea. 
Os meios de comunicações foram adequados 
para permitir a interoperabilidade com os 
meios aéreos. Foram estabelecidas condições 
mínimas e desejáveis para se desencadear uma 
operação aeroterrestre, principalmente quan-
to à possibilidade de realização da junção com 
forças amigas ou possibilidade de exfiltração, 
preferencialmente no prazo de 72 horas, e à 
existência de condições meteorológicas mini-
mamente favoráveis.

Os generais Eisenhower, Monty, Bradley e 
Patton concluíram que uma ação decisiva para 
pôr fim à guerra exigiria uma ação conjunta que 
envolvesse todos os Grupos de Exército Aliados 
na frente ocidental, e não apenas um grupo, 
como foi a Operação Market Garden. De qual-
quer maneira, o avanço do 21º Grupo de Exérci-
tos Britânico até Nijmegen atraiu grandes esfor-
ços das reservas alemãs, tirando pressão sobre a 
frente dos Grupos de Exércitos Americanos, as-
sim como possibilitou a conquista do importante 
porto de Antuérpia, o que foi fundamental para 
a chegada do suprimento que possibilitou a vitó-
ria dos Aliados em 1945.

Por fim, recordar os feitos da Operação Market 
Garden é reconhecer o valoroso espírito combati-
vo do paraquedista militar, que, na guerra, não 
hesitou em combater, mesmo em uma ponte lon-
ge demais na última vitória da Wehrmacht.
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